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Editorial

A curiosidade e a necessidade em solucionar problemas são a força
motriz da evolução humana. Sem ambas não seríamos o que hoje somos:
seres capazes de feitos extraordinários. A pesquisa, portanto, é inerente de
nossa espécie. A todo instante nos indagamos o porquê de tudo, sequiosos
de encontrar as respostas de questionamentos que o mundo à nossa volta
nos apresenta sem ressalvas.

Pesquisar nos leva além de nossas expectativas. Indagar do que somos
capazes, tentar coisas que nos parecem impossíveis, imaginar o inimaginável
nos dá a grandeza de testemunharmos o quão longe chegamos e a certeza
de que iremos muito além.

Trazer essa realidade para a nossa Força vem ao encontro do atual
Processo de Transformação do Exército Brasileiro. Precisamos a todo tempo
nos questionar de que forma podemos contribuir para a evolução de tão
tradicional Instituição. Tradição, aliás, não quer dizer deixar-se parar no
tempo; mas valorizar o que nunca, em qualquer era, deixará de ser uma
virtude: honra, disciplina, companheirismo, solidariedade, amor à Pátria.

Sejamos, pois, eternos pesquisadores/indagadores, mas sem nunca
nos esquecermos daquilo que é mais importante: o sentimento de fraternidade
presente no coração dos homens de bem.

Assim, após mergulharmos na produção de um novo exemplar de
nossa revista, é com satisfação e orgulho que entregamos esta edição aos
nossos leitores, sempre ávidos na grande descoberta do conhecimento.

CARLOS ALBERTO MANSUR - Coronel
Comandante da EsFCEx/CMS
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SEM FRONTEIRAS: OS PROCESSOS DE TRANSFERÊNCIA
NO EMPREGO E SEUS IMPACTOS PARA A FAMÍLIA1

DENISE CHIAPPA, DEBORAH FASSBENDER, NINA PAULA PEREIRA2

Resumo:  As mudanças decorrentes da abertura dos mercados e as rápidas
transformações tecnológicas trouxeram para as organizações a necessidade
de repensar e reformular suas práticas, conduzindo a uma série de implicações
na vida do trabalhador. O objetivo deste artigo é indicar alguns eixos das
transformações contemporâneas no mundo do trabalho e seus impactos na
vida dos indivíduos, tomando como foco os processos de transferência no
emprego. De forma mais específica, buscou-se compreender as implicações
que a mobilidade geográfica dos profissionais causam para a família, para carreira
do cônjuge, para os vínculos sociais e, consequentemente, para a construção
da identidade, além das estratégias de enfrentamento que os sujeitos utilizam
diante dessas situações.

Palavras-chave: Relações de Trabalho. Transferência de emprego. Identidade.
Impactos para família.

Abstract: The changes resulting from the opening of markets and rapid
technological changes brought the need for organizations to rethink and
reformulate their practices, leadind to a great number of implications to the
employee. The aim of this paper is to indicate some ways of contemporary
transformations in the labor’s world and its impact on the lives of individuals,
focusing transfer process in employment. More specifically, we sought to
understand the implications that the geographical mobility of professionals cause
for their family, for spousal career, for social bonds and, consequently, for the
construction of identity, beyond the confrontation strategies that subjects use
in such situations.

Keywords: Labor Relations. Transfer of employment. Identity. Impacts to family.

_______________________________________________________

1  Artigo elaborado como requisito parcial para avaliação final do Curso de Especialização em Psicologia Organizacional da UNIFACS.

2  Autoras alunas do Curso de especialização em psicologia Organizacional da UNIFACS
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1 INTRODUÇÃO

A partir das últimas décadas
têm surgido muitas pesquisas e
discussões a respeito dos estudos
e teorias que compreendem as
mudanças no mundo do trabalho.
A implementação do modelo
neoliberal culminou em novos
processos de trabalho como a
f lex ib i l ização ,  o  redesenho
organizacional, o downsinzing, as
equipes  de  t raba lho ,  o
empowerment  e  as  redes
organizacionais.

Em decorrência  d isso ,
observam-se novas práticas e
maneiras de se perceber o trabalho.
As empresas estão cada vez mais
preocupadas em estabelecer uma
base global para seus negócios. As
mudanças decorrentes da abertura
dos  mercados  e  as  rápidas
t ransformações  tecnológicas
trouxeram para as organizações a
necess idade  de  repensar  e
reformular seus modos de trabalhar
por  meio  de  rear ranjos
organizacionais que conduzem a
uma série de impactos no trabalho
e para o indivíduo. Dentre esses
novos ajustes, encontram-se os
processos de transferência, a
necess idade  da  mobi l idade
geográfica de profissionais para

atender às demandas do mundo
globalizado.

Anal i sando essas
t ransformações  econômicas ,
Sennet (2008) vai questionar as
relações de trabalho no mundo
contemporâneo e suas implicações
nos valores pessoais como a
lealdade e  os  compromissos
mútuos. Como definir, então,
nossos traços pessoais em uma
sociedade onde tudo é efêmero e
o poder de se ajustar a qualquer
meio é considerado como valor?
Par t indo da  ide ia  de  que  a
cons t rução  da  subje t iv idade
depende de vínculos duradouros e
relações estáveis, pode-se pensar
na dificuldade de se construir uma
identidade em um capitalismo
flexível, onde não há metas em
longo prazo e em uma sociedade
onde as instituições vivem se
desfazendo ou  sendo
continuamente reprojetadas.

A aparente liberdade dada ao
trabalhador na verdade colocou-o
ainda mais sob o comando do
capitalismo. O indivíduo já não
domina mais o que faz, não tem
mais controle sobre seu emprego,
está constantemente mudando de
área, de empresa, de função e já
não possui vínculos fortes com suas
tarefas e com seus colegas. A
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ausência de apego ao longo prazo
com seu trabalho, a não formação
de  laços  duráveis  acabou
f lexib i l izando e  por  f im
corrompendo o caráter (Sennet,
2008).

A atualidade se caracteriza
assim pela capacidade imediata,
pe lo  r i sco  e  pe la  a l ienação
completa do sujeito, “não se mexer
é tomado como sinal de fracasso,
parecendo a estabilidade quase
uma morte em vida” (Sennet, 2008,
p.108).  No entanto,  mudar o
tempo todo faz  a  pessoa  se
esquecer da realidade a qual
per tence .  Des te  modo,  os
indivíduos se vêem esvaziados
moral ,  soc ia l ,  cu l tura l  e
pol i t icamente .  As  re lações
humanas se tornam uma simulação
teatral, relações sem poder, sem
autoridade e a construção de uma
história de vida que una as pessoas
fica impossibilitada, pois não há
padrão e nem responsabilidade. As
pessoas  es tão  su je i tas  ao
sentimento de fracasso.

Diante da instabilidade e de
um contexto  ext remamente
mutável, surge a exigência de
recorrentes  a jus tes  e
reorganizações, onde o indivíduo
precisa rever e reformular seu
modo de viver e conviver, além de

redefinir sua identidade, tanto no
plano individual quanto no social.

Neste sentido, este artigo
visa a indicar alguns eixos das
transformações contemporâneas
no mundo do trabalho e seus
impactos  na  vida  socia l  dos
indivíduos. Tomaremos como foco
os processos de transferência, ou
se ja ,  as  impl icações  que  a
mobi l idade  geográf ica  dos
profissionais causam para a família,
para carreira do cônjuge, para os
vínculos  soc ia is  e ,
conseqüentemente ,  para  a
construção da identidade, além das
estratégias de enfrentamento que
os sujeitos utilizam diante dessas
situações.

2 A IMPORTÂNCIA DO
TRABALHO E SUAS
(RE)CONFIGURAÇÕES NO
CONTEXTO ATUAL

É indiscutível a centralidade
que o trabalho ocupa na vida do
ser humano e a importância que
assume na construção do sujeito e
do meio social. Está na base de
toda sociedade, estabelecendo as
formas  de  re lação  ent re  os
indivíduos, entre as classes sociais,
cr iando re lações  de  poder  e
propriedade e determinando o
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ritmo do cotidiano (ALBORNOZ,
1994).

A poss ib i l idade  de
sobrevivência é possível através
das atividades laborais que o
homem desenvolve e que lhe dá a
garantia do sustento. Além disso,
essas atividades são capazes de
modificar a realidade e propiciar às
pessoas sua realização pessoal,
aspecto que concedeu ao trabalho
um sta tus  de  t ransformador,
influenciando em várias esferas da
vida do sujeito e interferindo na
sua condição econômica, social,
política, cultural e até mesmo
psíquica (MALVEZZI, 2004).

Além de garantir a satisfação
das  necess idades  básicas  do
homem, o trabalho cria sentidos
existenciais e contribui para a
estruturação da identidade e da
subjetividade. É integrador e
poss ib i l i ta  ao  ser  humano
reconhecer-se enquanto indivíduo
e  ser  soc ia l  (TOLFO E
PICCININI, 2007).

Apesar desse novo olhar
acerca do entendimento sobre a
centralidade que o trabalho ocupa
na vida do indivíduo, um novo
contexto apresenta-se atualmente
para o trabalhador. O processo de
global ização ,  as  inovações
tecnológicas ,  o  aumento  da

competitividade, a reestruturação
produtiva e a flexibilização das
relações de trabalho são alguns dos
fenômenos que acarretaram uma
série de transformações das mais
diversas  ordens  e  es tão
relacionados com as alterações do
cenár io  labora l  (TOLFO E
PICCININI, 2007).

Vive-se hoje imerso em um
mundo de  incer tezas .  Os
fenômenos  de ixam de  ser
previsíveis e cedem espaço à
natureza mutável e fortuita. A
carreira já não é mais construída
de forma cumulativa e estável,
perdendo-se a perspectiva de
compromisso duradouro com o
local de trabalho. Além disso, essa
ins tabi l idade  impõe aos
trabalhadores a necessidade de
serem polivalentes, altamente
qual if icados e  adaptáveis  às
circunstâncias, fazendo com que as
pessoas busquem constantemente
alternativas para sobreviverem e
se  adaptarem às  f requentes
mudanças, aos riscos e ao curto
espaço de tempo imposto pelo
novo modelo (SENNET, 2008).

Há uma demanda por
profissionais complexos, que
saibam mais do que realmente
precisam para desempenhar suas
atividades, levando as pessoas a
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dispenderem todos seus esforços
na busca dessa adaptação, a fim
de assegurar seu lugar no mundo
do trabalho. O trabalhador torna-
se flexível e competitivo, dando
origem a um novo tipo de caráter
carac ter izado pelo  homem
motivado e decidido a provar seu
valor  mora l  pe lo  t rabalho ,
deixando de possuir um vínculo
com sua própria família (SENNET,
2008).

Na mesma l inha  de
pensamento, Malvezzi (2004)
pontua que as pessoas passaram a
ser mais exigidas, sendo esperado
que aprendam e  tenham
capacidade e habilidades em curto
período de tempo ou até mesmo
que se jam a l te radas  as  suas
identidades. São frequentemente
solicitadas a se ajustarem ao
ambiente  em t ransformação,
competitivo e instável, sendo
convocadas  a  um recorrente
ajustamento à realidade.

No mundo globalizado tudo
é feito para durar pouco e ser
descartável. Os produtos são cada
vez menos duráveis, os empregos
são temporários e os vínculos
menos sólidos, seguindo a dinâmica
de curto prazo. O trabalhador
flexibilizado do capitalismo mais
recente ,  muda de  emprego

constantemente ,  passa  por
mudanças frequentes de endereço,
não estabelece laços duráveis de
afinidade com os vizinhos e não
planeja suas metas a partir de
expectativas de longo prazo,
vivendo uma vida de incertezas e
de falta das relações humanas e de
objetivos duráveis. Tudo isso
corrompendo o caráter, pois este
depende de  tempo para  se
consolidar e depende do outro
para ser construído, permitindo nos
situar dentro de um meio social
(SENNET, 2008).

Assim, o neoliberalismo e a
reestruturação produtiva sob a
forma de  um processo  de
acumulação flexível têm acarretado
inúmeras  consequências
desastrosas como as altas taxas de
desemprego, intensificação do
ritmo de trabalho, crescimento do
trabalho temporário e de tempo
parcial, polarização em termos de
qual i f icação  e  para  os  que
permanecem no emprego a
chamada “s índrome dos
sobreviventes”, angústia e medo,
sentimentos que acompanham os
não demit idos .  Essa  enorme
precar ização  e  c rescente
degradação do trabalho culminam
em um processo  des t ru t ivo ,
gerando uma imensa sociedade dos
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exclu ídos  e  precar izados
(ANTUNES, 1998).

Segundo Antunes (1998), a
deses t ru tura  do  t rabalho
(desregulamentação, flexibilização,
terceirização) é oriunda de uma
lógica societal onde o capital vale
muito e a força humana de trabalho
só  conta  enquanto  parce la
imprescindível para a reprodução
deste mesmo capital. Destrói-se a
força  humana que  t rabalha ;
destrói-se os direitos sociais;
bruta l izam-se  enormes
contingentes de homens e mulheres
que vivem do trabalho.

3 O PROCESSO DE
TRANSFERÊNCIA NO
EMPREGO

Em meio  a  essa  nova
realidade aparecem, cada vez com
maior frequência, os processos de
transferência no emprego, de
migração e  expat r iação  que
conduzem os indivíduos e as
famí l ias  a  s i tuações  de
deslocamentos e mudanças de
c idade ,  a l te rando toda  sua
dinâmica de vida e afastando-os de
suas origens, cultura, costumes,
familiares e amigos. A mobilidade
dentro de e entre sociedades está
cada  vez  mais  recorrente

(PHINNEY, 2004)  e  mui tas
pessoas, ao contrário daquelas que
passam suas vidas inseridas em
uma sociedade onde foram criadas,
migram de um lugar para outro e
passam a viver em outro local que
não aquele  onde  cresceram
(BERRY, 2004).

Diniz  e  Coelho  (2007)
referem que a globalização e os
processos  de  urbanização
desencadearam, ao longo de todo
século XX, vários movimentos de
migração decorrentes da busca de
oportunidades de trabalho, de
realização financeira e pessoal e de
melhoria das condições de vida. A
cons t rução  de  Bras í l ia ,  por
exemplo ,  a t ra iu  um grande
contingente de migrantes, que
vieram de diversas partes do país
e pertenciam a variados níveis
educacionais e classes sociais.
Moré e Queiroz (2007) relatam
que no caso de Florianópolis, as
migrações inicialmente ocorriam
principalmente devido à busca de
melhorias na situação financeira e
que nos últimos anos, a migração
de famílias com poder aquisitivo
econômico de mediano a alto tem
sido cada vez mais comum.

Já o número de executivos
vivendo e trabalhando em países
es t rangei ros  aumentou
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consideravelmente em decorrência
da globalização, que ocasionou um
crescente movimento de fusões,
aquisições, alianças estratégicas e
jo in t  ventures  de  empresas
multinacionais e transnacionais
(SHEPHARD, 1996 apud
PEREIRA, PIMENTEL E KATO,
2005).

Verifica-se assim que alguns
migrantes realizam esse processo
de  des locamento  devido a
necess idades  decorrentes  de
conflitos políticos e étnicos ou
devido a secas, doenças, fome,
entre outros fatores, mudando-se
de  c idade ,  es tado ou  pa ís  à
procura de melhores condições.
Outros mudam por opção e não
devido  a  cont ingências
econômicas, políticas ou sociais.
No entanto, independentemente
dos motivos, todos passam por
essa transformação e necessidade
de  readaptação  (DINIZ E
COELHO, 2007).

4 OS IMPACTOS PARA A
FAMÍLIA

A família é a matriz da
aprendizagem do ser humano e
primeira mediadora entre o sujeito
e a cultura. Contribui para a
construção individual e coletiva e

para os processos de socialização,
atuando como espaço que introduz
o indivíduo nas relações. Através
de seus significados e práticas,
exerce as funções de protetora e
provedora  das  necess idades
básicas de sobrevivência, além de
auxil iar  no desenvolvimento
cognitivo e afetivo do ser humano
(DESSEN E POLONIA, 2007).

Consoante  a  essa
compreensão, Carvalho e Almeida
(2003) apontam que a família é
considerada não só a base para o
indivíduo sobreviver, mas também
serve à transmissão cultural, do
capital econômico e propriedade
do grupo e  ao  cuidado e
socialização de seus membros.

Representando a forma tradicional
de viver em uma instância mediadora
entre indivíduo e sociedade, a família
operaria como espaço de produção
e transmissão de pautas e práticas
culturais e como organização
responsável pela existência
cotidiana de seus integrantes,
produzindo, reunindo e distribuindo
recursos para a satisfação de suas
necessidades básicas (CARVALHO
E ALMEIDA, 2003).
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É na família que se absorvem
regras de conduta e leis para que
as pessoas possam conviver em
sociedade ,  e  é  ne la  que  os
indivíduos encontram um porto
seguro, onde podem conversar
com os familiares sobre coisas que
os afligem e encontrar energia para
que possam enfrentar os desafios
que  encont ram no d ia-a-d ia
(JUNQUEIRA E GERA, 2008).
Pode  funcionar  ass im como
amortecedor  de  cr i ses  e
mecanismo de proteção de seus
componentes, que recorrem a ela
particularmente nas situações de
adversidades (CARVALHO E
ALMEIDA, 2003).

No caso específico acerca
dos fenômenos de expatriação,
percebe-se que a família é uma
fonte fundamental de força que
auxi l ia  no  a jus tamento  do
expatriado, que precisa construir
um espaço de convivência com a
nova cultura. Desempenha desta
forma, um papel importante tanto
para sua adaptação, quanto para
o sucesso da missão para a qual
fo i  des ignado (PEREIRA,
PIMENTEL E KATO, 2005).

Segundo Pereira, Pimentel e
Kato (2005), essas pessoas, que
precisam mudar de país em função
do t rabalho ,  esbarram na

necessidade de se adaptarem
social e culturalmente à nova
si tuação.  Porém, não é  só o
expat r iado que  sof re  com a
mudança, mas também o cônjuge
e os filhos, que igualmente sofrem
um choque de cultura e precisam
se ajustar às mudanças bruscas
dessa nova realidade. Então, ao
mesmo tempo em que a família
serve de apoio e assume função
importante nos processos de
adaptação, ela também é alvo das
interferências e é afetada pelas
mudanças  produzidas  pe los
deslocamentos.

Através de uma pesquisa
realizada a fim de compreender
como o trabalho influencia a vida
de micro-empresários e suas
famílias, Junqueira e Gera (2008)
evidenciaram que ,  a lém do
trabalhador, os seus familiares
também podem sofrer impactos
produzidos pelas exigências que a
vida profissional impõe. Grande
parte dos entrevistados havia
levado uma vida acelerada no
trabalho, o que trouxe reflexos
prejudiciais à relação com os filhos
e à convivência do casal.

O processo de migração
passa, então, a ser vivenciado
como estressor, uma vez que gera
impactos  sobre  a  saúde  e
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qualidade de vida do sistema
familiar, afetando os padrões
habi tua is  de  funcionamento
biológico e emocional (MORÉ E
QUEIROZ, 2007). Em síntese, a
migração é  um fenômeno
complexo, que atinge a pessoa e
suas relações. De um lado, ela
resulta em ganhos de uma nova
realidade e reconstrução de vida e
de relacionamentos sociais. De
outro, implica em perdas dos
vínculos, das raízes e do contexto
cultural ao qual a pessoa estava
inser ida ,  podendo gerar
sofrimento, estresse e isolamento,
bem como conflitos, redefinição de
papéis e reorganização da estrutura
familiar (DINIZ E COELHO,
2007).

Além de  in ter fer i r  na
dinâmica e nas relações familiares,
na saúde e qualidade de vida dos
indivíduos, toda essa situação
envolve  e  requer  o
redimensionamento de várias
esferas da vida dos membros da
família, que precisam realizar
vários ajustes frente à mudança de
loca l  de  res idência ,  como a
reorganização da carreira do
cônjuge, adaptação dos filhos a
trocas de escola, reconfiguração
dos vínculos sociais, entre outras.

5 A TRANSFERÊNCIA E
SUAS IMPLICAÇÕES NA
CARREIRA DO CÔNJUGE

Silva (2008) realizou um
estudo procurando identificar
como as esposas de militares
realizam seus projetos diante das
constantes mudanças decorrentes
das transferências dos maridos.
Constatou que a grande mobilidade
dificulta à mulher a constituição de
uma carreira profissional, uma vez
que interfere na conclusão dos
estudos ou na permanência em
atividades remuneradas. Diante
disso, várias delas recorrem a
trabalhos manuais, abrindo mão de
seus sonhos de ter uma profissão
em detrimento do trabalho do
marido e da unidade familiar.

No livro Caminhando com
Estrelas... Contos e Crônicas,
Carvalho  (2008)  reúne
depoimentos sobre experiências de
mulheres de militares que relatam
passagens de suas vidas. Através
de fatos pessoais,  descrevem
alegrias e tristezas, momentos bons
e dif iculdades que passaram
durante  suas  caminhadas
acompanhando os maridos. Em
relação à  adaptação de suas
profissões, os discursos mostram,
que  devido  às  cons tantes
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transferências, as mulheres tinham
dificuldade de estudar ou de
encontrar emprego e, na maioria
das  vezes ,  permaneciam
administrando a casa e cuidando
dos filhos. Envolviam-se, quando
muito, em atividades artesanais,
t raba lhos  voluntár ios  e
beneficentes, servindo de suporte
e apoio no acompanhamento da
carreira do marido, que podem ser
verificados através das seguintes
falas:

“... fui com ele na ocasião.
Sabia que era uma missão de
confiança e importante em sua
carreira, e tinha de apoiá-lo em
todas as circunstâncias” (p. 44/45).

“Experimentei uma forte
emoção ao participar daquela
solenidade ,  porque  sent i  o
coroamento de sua carreira e,
porque não dizer, a confirmação de
tantos sonhos que ajudei a tornar
realidade!” (p. 57).

Nestes casos, vê-se que o
companheirismo e o apoio afetivo
das mulheres servem de suporte
para a trajetória profissional do
cônjuge, reproduzindo um modelo
de estrutura familiar tradicional, no
qual a mulher abdica de sua
carreira e projetos pessoais para
cuidar  da  casa  e  dos  f i lhos
enquanto o  homem  trabalha para

sustentar o lar (SILVA, 2008).

6 OS VÍNCULOS SOCIAIS
FRENTE ÀS MUDANÇAS

Outro fator importante que
sofre influência da migração é a
ruptura versus  construção de
redes sociais significativas. Para
Brito e Koller (1999), a rede de
apoio social se define como o
conjunto de sistemas e pessoas
significativas que fazem parte dos
relacionamentos do indivíduo,
compondo os vínculos e contatos
socia is  que  as  pessoas
estabelecem em seu ambiente.
Essas redes possuem importante
contribuição na vida do sujeito,
v is to  que  permi tem o
desenvolvimento emocional e
social e a obtenção de recursos
para a satisfação, bem-estar e
saúde mental ,  auxi l iando na
adaptação dentro de sua cultura.
Além disso, possibilitam à pessoa
desenvolver estratégias mais
adaptativas para lidar melhor
diante de situações de estresse e
oferecem apoio  emocional ,
ins t rumenta l  e  mater ia l ,
amenizando os efeitos negativos
provindos de situações adversas.

No entanto, a transferência
de cidade pressupõe o afastamento
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de familiares, amigos, vizinhos,
colegas  de  escola  e  out ros
contatos que a pessoa mantinha na
antiga condição e, segundo Moré
e Queiroz (2007) ocorre ainda a
quebra de estrutura cultural de
s igni f icados  do  contexto  de
origem, como os valores culturais,
crenças religiosas, identidade
grupal e rituais.

Em L’invent ion  des
origines: sociologie de l’ancrage
identitaire, Elsa Ramos (2006,
apud Borges, 2009) refere que as
pessoas criam suas referências e
suas formas de ancoragem, que
possibilitam certa autonomia e
oportunidade de definir e redefinir
sua trajetória biográfica. Dito de
outro modo, as ancoragens são
referências que se guarda dos
lugares,  vivências  e  pessoas
significativas, construídas a partir
do que é identificado como sua
origem, possuindo, portanto,
sentidos pessoais. No caso da
mudança de cidade não haveria
necessariamente o rompimento
com as  or igens ,  v is to  que o
indivíduo pode guardar suas
referências à distância. Contudo,
esse deslocamento certamente
implicará  na necessidade de
reformulação desses laços com as
pessoas e os lugares do passado.

Em sua pesquisa com famílias
de militares, Silva (2008) evidencia
que as constantes mudanças de
residência distanciam as pessoas
de seus parentes, que encontram
nas outras famílias da vila militar
um suporte social. Relações de
solidariedade e reciprocidade são
intrínsecas ao modelo militar, que
é marcado pelos princípios de
hierarquia, disciplina e espírito
corpora t ivo .  Des ta  forma,
sent imentos  de  união ,
camaradagem e coletividade, que
caracterizam a grande “família
mi l i ta r” ,  servem como um
movimento de integração e de
apoio  aos  recém-chegados ,
auxiliando na sua adaptação e vida
longe de familiares, amigos e
conhecidos da antiga cidade.

A par t i r  dos  re la tos
encontrados em Caminhando com
Estrelas.. .  Contos e Crônicas
(2008), pôde-se perceber muitos
aspectos comuns no discurso de
várias mulheres. As constantes
mudanças  de  c idade ,  em
consequência das transferências
dos maridos, apresenta-se como
ponto recorrente no decorrer de
toda a obra. Algumas delas expõe
as vantagens de se conhecer novos
lugares ,  cu l turas  e  pessoas
diferentes como aspecto positivo
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dessa real idade.  No entanto,
evidenciam também as dificuldades
de deixarem suas famílias, amigos
e local de origem, assim como a
necessidade de adaptação às
novas condições. A rotatividade
por vários lugares dificultava a
consolidação de amizades, que se
restringiam ao círculo militar.

7 A QUESTÃO DA
IDENTIDADE

De acordo com Phinney
(2004), assim como as mudanças
que  ocorrem durante  o
desenvolvimento individual, as
mudanças que acontecem na
sociedade  também podem
conduzir a uma crise identitária. A
exposição diante de valores,
culturas, religiões e estilos de vida
diferentes que o processo de
migração impõe, faz emergir, para
os indivíduos, os questionamentos
sobre  os  própr ios  va lores  e
normas, sobre o lugar ao qual
efetivamente pertencem, sobre a
sua identidade. O autor comenta
que “uma identidade de grupo é
muito mais do que um rótulo ou
que uma designação categórica.
Ela inclui tanto um sentido de
per tencer  a  um grupo como
também as  a t i tudes  e  os

sentimentos que acompanham ser
membro do grupo” (PHINNEY,
1990 apud PHINNEY, 2004, p.
49).

Na v isão  de  Cout inho,
Krawulski e Soares (2007), a
cons t rução  das  ident idades
individuais e coletivas na sociedade
contemporânea é diferenciada em
relação à forma como ocorria no
passado.  Hoje ,  v ive-se  uma
rea l idade  marcada  por
características de efemeridade,
transitoriedade e descontinuidade,
exig indo que  as  pessoas  se
identifiquem constantemente com o
novo, diferentemente do século
anterior que possibilitava laços
mais duradouros, aspectos de
f ide l idade  e  cont inuidade .
Reaf i rmam que o  processo
identitário continua a se constituir
e, mesmo imerso em uma dimensão
transitória e efêmera, o sujeito
busca reescrever sua trajetória de
vida e procura construir uma
história que faça sentido para ele
próprio e para o mundo que o
cerca.

8 ESTRATÉGIAS DE
ENFRENTAMENTO

Conforme Mota, Franco e
Motta  (1999),   as  pessoas  e as
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famílias passam por diversos
eventos importantes e mudanças
de  v ida ,  que  podem ser
vivenciados  como s i tuações
estressantes, com possibilidade de
interferir de forma significativa
sobre a saúde desses indivíduos.
Algumas carac ter ís t icas  dos
migrantes assumem uma função
importante  para o estudo da
relação entre os processos de
migração e a saúde do sujeito, ou
seja, os riscos e as suscetibilidades
aos problemas de saúde podem ser
modelados por alguns fatores
individuais, tais como idade, sexo
e raízes étnicas. Embora esses
aspectos sejam irrelevantes para a
compreensão do  processo
migratório no seu significado
social, podem servir de subsídios
para o entendimento da dinâmica
saúde-doença.

Além do mais, as razões que
levaram a pessoa ou a família se
deslocar poderiam ser traduzidas
em expectativas e crenças que
certamente repercutirão sobre elas
(Mota, Franco e Motta, 1999).
Por isso, é importante considerar
que as circunstâncias reconhecidas
como es t ressantes  e  os
significados que o sujeito atribui
aos fatos e às mudanças constituem
dois fatores que influenciarão no

modo como os indivíduos reagirão
às situações e têm sido associados
ao risco de natureza psicológica
(MOTA, FRANCO E MOTTA,
1999).

Seguindo a mesma ideia,
Franken,  Cout inho e  Ramos
(2009) falam em subjetividade do
bem-estar para evidenciarem a
importância dos processos internos
individuais na definição do sentir-
se bem. Referem que a sensação
de bem-estar não está apenas
re lac ionada  às  condições
sociodemográficas como estado
civil, idade, sexo, renda e etnia,
depende também da estrutura
interna de cada indivíduo, que
delineará a forma de perceber e
internalizar os eventos externos,
refletindo na autoavaliação do seu
estado e da sua qualidade de vida.
Deste  modo,  as  formas  de
expressão e manifestação estarão
vinculadas às experiências de cada
um dos participantes e vivências
de ordem pessoal e social.

Juntamente com a noção de
que os recursos individuais e os
significados concedidos pelas
pessoas a essas situações são
elementos que influenciam no modo
de ajustamento, a maneira como os
deslocamentos e mudanças se dão
também se tornam pontos a serem
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considerados.  O processo de
mobilidade pode ser bem ou mal
sucedido,  dependendo se foi
realizado a partir de uma escolha
ou de  modo forçado,  se  fo i
apoiado ou condenado pela rede
social, o que pode favorecer ou
prejudicar a busca de recursos
in ternos  e  ex ternos  para
enfrentamento das  s i tuações
adversas (DINIZ E COELHO,
2007). Além do mais, as condições
econômicas do migrante  e  a
população hospedeira podem
contribuir ou dificultar no seu
ajuste ao novo lugar, trazendo
consequências diretas para sua
saúde física e psíquica (MOTA,
FRANCO E MOTTA, 1999).

Segundo Pereira, Pimentel e
Kato (2005), existem algumas
condições que contribuem para a
adaptação  das  esposas  dos
expatriados. Os fatores individuais,
que incluem a eficácia social e
auto-eficácia em geral, assim como
a fluência na língua e as mudanças
na condição de emprego (carreira)
são importantes na definição de um
ajustamento adequado ou não. Da
mesma forma,  os  fa tores
ambientais, como a diferença entre
a cultura do país de origem e do
país hospedeiro;  os aspectos
legais, demográficos, políticos,

econômicos e sociais desse novo
país e seus estilos cognitivos e
psicossociológicos,  com seu
sistema de valores, crenças e
padrões  de  comunicação
dominante, constituem elementos
que determinam este processo. E
por  f im,  os  fa tores  de
relacionamento interpessoal, que
perpassam pelos relacionamentos
fami l ia res  e  pe las  redes  de
re lac ionamentos  soc ia is ,
configuram-se como condições
essenciais para a adaptação.

Concernente à importância
do papel  que  as  re lações
estabelecidas pelo indivíduo
adquirem nos momentos de crise,
Brito e Koller (1999) também
enfatizam que em situações de
advers idades ,  mudanças  e
dificuldades, cresce a necessidade
do apoio social  e  afet ivo.  A
convivência e os vínculos ajudam
no fortalecimento do indivíduo e
no resgate do seu bem-estar,
oferecendo condições ao sujeito de
manejar os fatores de risco que
podem es tar  presentes  e  de
produzir  respostas mais adap-
tativas a fim de enfrentar essas
questões.

Outro aspecto importante
está vinculado à ideia de equilibrar
a antiga e a nova situação. Berry



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 2   Número 2 – 2° semestre de 201218

(2004) destaca que o bem-estar
psicológico está intimamente
associado à integração como
estratégia de aculturação, na qual
existe o apego à cultura herdada,
mas também à nova condição,
t razendo a  sensação  de
pertencimento a ambas. Assim, é
preciso que ocorra a intenção de
se manter a cultura original, ao
mesmo tempo em que haja o desejo
de interação com outros grupos.
Como resultado desse contato,
pode  haver  a  mudança  de
compor tamento ,  de  hábi tos ,
rotinas e até mesmo de valores,
que advém do desprendimento e
redução de uma forma de viver
para a aprendizagem e assunção de
formas substitutas.

Retomando a compreensão
de ancoragem mencionada por
Ramos (2006,  apud Borges ,
2009) a autora pontua que essas
referências individuais definirão,
em grande parte, as experiências
que  serão  v iv idas  f rente  às
mudanças. Elas impulsionarão ou
restr ingirão a mobil idade do
indivíduo, servindo, portanto,
como sustentação à coerência
identitária, possibilitando uma
estabi l ização provisór ia  nas
mudanças e a estruturação da
pessoa  longe  da  família e cidade

onde vivia.

9 CONLUSÃO

A difusão  das  novas
tecnologias ,  o  processo  de
globalização e o aumento da
competitividade entre as empresas
foram alguns dos principais fatores
que contribuíram para as mudanças
nas relações de trabalho. Mais do
que fonte de sustento, o trabalho é
considerado um lugar de busca de
sat i s fação,  va lor ização e  de
realização de desejos, permitindo
assim, a construção da identidade
pessoal e social.

Neste sentido, na busca pela
rea l ização  e  por  melhores
condições  de  v ida ,  mui tos
profissionais acabam se deparando
com determinadas situações, entre
elas, os processos de transferência
no emprego, alterando assim, sua
dinâmica  de  v ida  e ,
consequentemente, a dinâmica
interna familiar.

O fato é que, para a família,
a constante mobilidade pode
ocasionar tanto eventos positivos
quanto negativos. Assim como
propicia novas experiências e
oportunidades de aprendizagem,
pode gerar situações de crise,
repercutindo na saúde e qualidade
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de vida dos indivíduos, a depender
da forma como cada um enfrenta
os obstáculos que se apresentam.
Diante  d isso ,  surgem novos
desafios para todos os membros da
família, que precisam se adaptar
socia lmente ,  in teragi r  com
aspectos  da  cul tura  loca l  e
conviver com comportamentos e
hábitos diferentes do seu local de
or igem,  fazendo emergi r  os
questionamentos sobre os próprios
valores e normas, bem como sobre
a  que  lugar  e fe t ivamente
pertencem.

Em síntese,  há todo um
conflito de crenças e valores que
pode dar margem a dúvidas sobre
a própria identidade, e tudo isso
fica evidente quando a família tem
que enfrentar tantos estímulos
frente ao novo contexto. Fazer
comparações entre o local de
origem e a nova condição poderá
trazer sofrimentos desnecessários,
uma vez que o indivíduo pode
prender-se apenas aos aspectos
que considerava bons e que não
gostaria de deixar para traz,
enquanto discrimina e menospreza
os aspectos da nova realidade,
d i f icu l tando o  processo  de
adaptação.

Como desafio, cabe ressaltar
a importância das empresas na

busca de soluções compartilhadas
que possam minimizar os efeitos
negat ivos  dos  processos  de
transferência, criando ações que
cont r ibuam para  o  a jus te  e
adaptação  do  funcionár io
transferido e de sua família,
auxiliando também os cônjuges
que, muitas vezes, deixam para trás
o  t rabalho  remunerado e
necessitam readequar sua carreira
na busca de uma nova inserção
profissional.
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A RELEVÂNCIA DA DISCIPLINA COMANDO, CHEFIA E
LIDERANÇA PARA O OFICIAL FORMADO NA ESCOLA DE
FORMAÇÃO COMPLEMENTAR DO EXÉRCITO

Gleibson Fernandes D’Osso1

Resumo. Este estudo aborda o Ensino da Liderança Militar na Escola de
Formação Complementar do Exército (EsFCEx) ao investigar sua relevância
para o oficial formado nesse Estabelecimento de Ensino. Nesse mister, realizou-
se uma pesquisa envolvendo os oficiais-alunos e os instrutores da Disciplina
Comando, Chefia e Liderança da EsFCEx, para verificar se os objetivos
educacionais dessa matéria, bem como a forma na qual ela é conduzida,
atendem às futuras exigências profissionais do oficial formado nessa escola
militar. Buscou-se ao longo do trabalho identificar quais são os objetivos
preconizados no Plano de Disciplina de Comando, Chefia e Liderança da
EsFCEx; identificar o método e as técnicas didáticas empregadas nas
instruções; identificar os requisitos comuns para o desempenho funcional
constantes do Perfil Profissiográfico do oficial a ser formado nesse
Estabelecimento de Ensino e analisar as visões dos sujeitos envolvidos nesse
processo. Constatou-se que os objetivos educacionais previstos no Plano de
Disciplina de Comando, Chefia e Liderança e a forma como tal ensino é
ministrado estão em consonância com o resultado esperado, o que atesta a
relevância dessa disciplina para os futuros oficiais oriundos da EsFCEx.

Palavras-chave: Ensino. Liderança Militar. Perfil Profissiográfico.

Abstract. This study reports on the Teaching of Military Leadership in the Escola
de Formação Complementar da Exército (EsFCEx) and investigates the
relevance of this to the officer trained in this Educational Institution. To that
end, we conducted a survey with the officers-students and instructors of the
Command, Management and Leadership Subject of the EsFCEx, to make sure
that the educational objectives of this subject and how it is conducted are
consistent with future job requirements of the official formed in this military
school. We seek in this study to identify what are the objectives defined in the
Plan of the Subject of the Command, Management and Leadership of the
EsFCEx; identify the method and teaching techniques used in the instructions;
identify the common requirements for functional performance in
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the Profile Professional of the officer to be formed in the school and analyze the
opinions of the individuals involved in this process. We observed that the
educational objectives defined in the Plan of the Subject of the Command,
Management and Leadership and how this education is provided are consistent
with the expected result, which proves the relevance of this subject for future
officers from the EsFCEx.

Keywords: Teaching. Military Leadership. Profile Professional.
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1 Introdução

O presente  t raba lho
pre tende ,  dent ro  de  suas
limitações,  contribuir  com o
entendimento da liderança aplicada
ao contexto militar, distinguindo-a,
desde o início, daquela praticada
no meio civil.

Segundo Brasil (1997), o
militar é o profissional que jura
perante a Bandeira Nacional que,
se preciso for, defenderá a Pátria
com o sacrifício da própria vida.
Essa condição, a do sacrifício
pátrio, segundo Castro (2009),
cria uma cisão entre os dois tipos
de lideranças e coloca a militar
num nível  especia l  de
compreensão.

De acordo com isso ,
evidencia-se  que,  para  tecer
qualquer  comentár io  sobre
liderança militar, há que se envolver
amplamente  nos  fenômenos
exclusivos à vida castrense. Deve-
se, assim, considerar que, no
exercício dos cargos e funções,
busca-se o fiel cumprimento aos
pr inc íp ios  de  h ierarquia  e
disciplina, consonantes com os
valores, a ética e os compromissos
indispensáveis a esta categoria
especial de servidores da Pátria
(BRASIL, 1980).

Não há palco mais propício para
se  t rabalhar  com a  temát ica
liderança do que as escolas que
visam à formação do militar.
Segundo Brasil (1999), o Exército
Brasileiro, como Força Singular,
estruturou seu Sistema de Ensino,
estabelecendo quatro distintas
Linhas de Ensino, a saber: Bélica
(direção, preparo e emprego da
Força Terrestre) ,  Científ ico-
Tecnológica (direção e execução
de  a t iv idades  c ient í f ico-
tecnológicas), de Saúde (direção e
execução das atividades de saúde)
e Complementar (desempenho de
atividades não enquadradas nas
linhas de ensino anteriores). Cabe
ressaltar que, conforme Brasil
(2007b), nas escolas de formação
referentes a cada linha de ensino,
é  minis t rada  a  Disc ip l ina
Comando, Chefia e Liderança
(CCL) para seus discentes.

Diante  do  que  fo i
apresentado, emerge o seguinte
problema:  os  obje t ivos
educacionais  da  Disc ip l ina
Comando, Chefia e Liderança e o
modo como ela é ministrada na
Escola  de  Formação
Complementar  do  Exérc i to
(EsFCEx) atendem às futuras
exigências  prof iss ionais  dos
oficiais-alunos?
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Pressupõe-se  que  a
Disciplina Comando, Chefia e
Liderança é  indispensável  à
formação do oficial oriundo da
EsFCEx e que os objetivos e modo
de a lcançá- los  a tendem à
propos ição  do  Perf i l
Profissiográfico (BRASIL, 2007a),
não obstante podem ser levantadas
considerações que contribuam para
maior eficiência e eficácia desse
importante preparo profissional.

Para verificar se os objetivos
educacionais da Disciplina CCL e
o modo como ela é ministrada na
EsFCEx realmente atendem às
futuras exigências profissionais dos
of ic ia is -a lunos ,  torna-se
necessário: identificar os objetivos
propostos no Plano de Disciplina
(PLADIS) de Comando, Chefia e
Liderança (BRASIL, 2008) da
EsFCEx; identificar o método e as
técnicas didáticas empregadas nas
instruções de CCL ministradas na
EsFCEx; identificar os requisitos
comuns  para  o  desempenho
funcional constantes do Perfil
Profissiográfico (BRASIL, 2007a)
do of ic ia l  a  ser  formado na
EsFCEx; e analisar as visões dos
sujeitos envolvidos nesse processo,
relacionando-as com as diversas
informações obtidas.

É evidente a necessidade de

dar prosseguimento aos estudos
sobre Liderança Militar no Exército
Brasileiro, não com o intuito de
romper com o que outrora fora
produzido, mas para estar em
constante revisão das teorias e
práticas. Por isso, quando se
propõe investigar se os objetivos
do PLADIS da Disciplina CCL
(BRASIL, 2008) e o modo como
ela  é  minis t rada na EsFCEx
realmente atendem aos requisitos
pessoais  para  o desempenho
funcional, previstos no Perfil
Profissiográfico do oficial formado
nesse Estabelecimento de Ensino
(BRASIL, 2007a), tem-se como
meta  comprovar  se  há  uma
adequação entre  o  resul tado
esperado e a forma usada para
produzi-lo.

A fim de alcançar a proposta
deste  es tudo,  apresenta-se  a
temática da liderança militar,
d is t inguindo-a  da  l iderança
puramente  c iv i l ,  c i ta -se  a
relevância do ensino da liderança
nas Escolas Militares de Formação
e  ques t iona-se  acerca  dos
objetivos indicados, técnicas
empregadas  e  resul tados
esperados em conduzir tal ensino
na EsFCEx. O objetivo geral visa
a comprovar se o que é ensinado
e o modo como é ensinado estão
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de acordo com as exigências que
a carreira militar imporá ao oficial
formado na  EsFCEx.  Já  os
obje t ivos  especí f icos ,
desdobrados basicamente em
ações de identificação e análise,
concorrem para o alcance do
objetivo principal.

O referencia l  teór ico  é
composto por t rês  seções.  A
primeira define liderança militar,
apontando os conceitos básicos e
o que a fundamenta, conforme a
Doutrina Militar Terrestre. A
segunda seção trata do Ensino da
Liderança Militar no Exército
Brasileiro, dando especial atenção
ao seu desenvolvimento nas
Escolas de Formação; apresenta o
ensino da Liderança Militar na
EsFCEx com base no PLADIS de
CCL, identificando os objetivos de
cada assunto, bem como o método
e as técnicas empregados nas
Unidades Didát icas  (UD).  A
terceira seção apresenta o Perfil
Profissiográfico do Oficial formado
na EsFCEx, identificando os
requisitos comuns a todas as áreas
e subáreas.

Em seguida, menciona-se o
referencial metodológico utilizado
na  confecção do  presente
trabalho, enfatizando a definição da
amostra e o instrumento de coleta

de  dados .  Mais  ad iante ,
apresentam-se os dados coletados
e sua análise, a partir da pesquisa
desenvolvida com os oficiais-
alunos e instrutores da Disciplina
CCL da EsFCEx. Por fim, expõem-
se as conclusões acerca do que foi
observado.

2 Liderança Militar

No âmbito do Exército
Brasi leiro,  o documento que
estabelece os conceitos básicos e
os fundamentos teóricos que
s is temat izam a  dout r ina  de
liderança militar, integrando-a à
Doutrina Militar Terrestre são as
Instruções Provisórias 20-10
(BRASIL, 1991). Conforme as IP
20-10:

Liderança militar é a capacidade de
influenciar o comportamento
humano e conduzir pessoas ao
cumprimento do dever (BRASIL,
1991, p. 6).

Assim, todo chefe militar,
para lograr êxito em sua função,
além da autoridade legal que
exerce (comando) e da capacidade
de gerir recursos (administração),
deve conhecer toda gama de
conceitos relacionados à liderança
comportamento dos subordinados
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(BRASIL, 1991).
As IP 20-10,  v isando a

orientar o desenvolvimento dos
líderes, pertencentes a quaisquer
escalões de comando, apresentam
onze princípios de liderança, que
são: 1) conhecer sua profissão; 2)
conhecer-se e procurar o auto-
aperfeiçoamento; 3) assumir a
responsabilidade por seus atos; 4)
decidir com acerto e oportunidade;
5)  desenvolver  o  senso  de
responsabi l idade  em seus
subordinados; 6) servir de exemplo
a seus homens; 7) conhecer e
cuidar  do bem-estar  de seus
subordinados; 8) manter seus
homens  bem informados;  9)
assegurar-se de que as ordens são
compreendidas, fiscalizadas e
executadas;  10)  t re inar  seus
subordinados como uma equipe;
11) atribuir missões a seus homens
de acordo com as possibilidades
destes. Esses princípios devem
acompanhar o líder militar ao longo
de sua  car re i ra  e  serem
aprofundados  e  ampl iados  à
medida  que  e le  ascende
hierarquicamente, num contínuo
processo de educação, treinamento
e  aquis ição  de  exper iências
(BRASIL, 1991).

Segundo D’ ávila, Mellagi e
Silva (2005), a despeito das teorias

inatistas,  que afirmam que o
indivíduo nasce  l íder,  e  das
puramente sociológicas,  que
alegam que ser líder é ocupar um
papel  socia l  de  l iderança,  o
Exército Brasileiro adota a Teoria
do Campo Social. Essa teoria
baseia-se na relação dinâmica de
influência social que se processa
entre os membros do grupo, onde
o líder, além de suas capacidades,
deve estar identificado com os
valores  compart i lhados pelo
grupo,  sendo,  por tanto ,  um
representante de tais valores. Tudo
isso  deve  coadunar  com as
exigências do momento.

Nessa estrutura dinâmica,
conforme as IP 20-10 (BRASIL,
1991), existem quatro fatores
interagindo: o líder, os liderados,
a comunicação e a situação.

Rodr igues ,  Jablonski  e
Assmar (1999) corroboram as
afirmações anteriores acerca da
variável situacional e
(área afetiva, atitudes, caráter,
crenças, ética militar, interesses,
motivação, normas e valores) e sua
importância para o do processo de
interação grupal na emergência da
f igura  do  l íder,  embora  não
desconsiderem que características
presentes  na  personal idade
daqueles que desempenham papéis
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de liderança exerçam sua quota de
influência nesse processo.

Conforme as  IP  20-10
(BRASIL, 1991),  no que diz
respei to  aos  a t r ibutos
indispensáveis a qualquer líder
militar, é possível estruturar seu
perf i l  segundo t rês  aspectos
fundamentais: o ser (caráter), o
saber (competência profissional) e
o fazer (a maneira como ambos se
manifestam pelo comportamento).
Desse modo, o líder militar deve
possuir competências tanto na
Área Cognitiva como Afetiva e
Psicomotora.

Nos estudos experimentais
de Lewin, Lippit e White (1939;
apud Rodrigues et al. 1999), foram
propostos três tipos de liderança:
a autocrática ou autoritária, a
democrática ou participativa e a
delegativa ou “laissez-faire”.

O Exérc i to  Bras i le i ro ,
segundo as IP 20-10 (BRASIL,
1991) ,  adota  a  l iderança
participativa (democrática), que é
aquela onde as  decisões são
tomadas  levando-se  em
consideração  as  ide ias  dos
subordinados, valorizando sua
participação e criatividade.

No es t i lo  de  l iderança
democrático, apesar de o líder
dialogar com seus l iderados,

estimulando e aproveitando suas
propostas, é ele quem deve tomar
as decisões finais (MOSCOVICI,
2011). Ou seja, há uma abertura
que fomenta  a  par t ic ipação,
todavia essa liberdade atribuída
aos subordinados jamais deve ferir
os  pr inc íp ios  bas i la res  de
hierarquia e disciplina.

Nesse sentido, os líderes
também devem se certificar de que
não estão incorrendo em vícios de
liderança, que são interpretações
e aplicações erradas dos conceitos
anteriormente apresentados. O
indivíduo que considera  sua
liderança legitimada unicamente
pelo que ele é e negligencia os
aspectos dinâmicos de sua relação
com os liderados pode praticar os
seguintes equívocos: hipocrisia,
vaidade, ambição, sadismo e
sarcasmo,  bom-mocismo e
favoritivismo (BRASIL, 1991).

3 O Ensino da Liderança Militar
no Exército Brasileiro

À guisa de introdução deste
subitem é apresentado o seguinte
questionamento:

(...) é a chefia uma qualidade inata,
um dom, algo assim como a aptidão
para cantar, ou pintar? Ou é uma arte
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acessível a todos os indivíduos
normais, requerendo apenas uma
aprendizagem judiciosa e bem
ministrada? (PASSARINHO, 1987,
p.21).

Frente a isso, as IP 20-10
(BRASIL, 1991) se posicionam
afirmando que a liderança não é um
privilégio de poucos, ou seja, a
capacidade de influenciar pessoas
e bem conduzi-las ao cumprimento
do dever não é definida meramente
por uma disposição inata. Este
documento assevera que tais
requis i tos  concorrem para  a
formação e aperfeiçoamento do
líder, mas o simples fato de possuí-
los não define, de modo algum, o
sucesso dele.

As  IP  20-10 (BRASIL,
1991) consideram que:

A liderança militar é um construto
classificável no domínio afetivo dos
objetivos educacionais, portanto,
passível de ser desenvolvida pela via
do processo ensino-aprendizagem
(p. 6).

Ou seja, é possível ensinar
liderança de forma a habilitar os
militares para o bom desempenho
de suas funções.

Consonante  com ta is
concepções, o Estado-Maior do
Exército, através da Portaria N°

070-EME, de 25 de junho de
2007, aprovou a Diretriz para
Implementação do Programa de
Ensino e Estudo da Liderança
Militar no Exército Brasileiro. Esse
Programa,  a lém de  buscar
consol idar  conhecimentos  e
práticas relativos à Liderança
Militar, determinou que nas Escolas
de Formação fossem estabelecidos
objetivos específicos para cada
curso, bem como a conciliação do
aprendizado teór ico  com a
aplicação prática, enfatizando que
os ensinamentos adquiridos ao
longo da formação serão postos em
prática após a conclusão dos
cursos, durante toda a carreira
militar (BRASIL, 2007b).

3.1 O Ensino da Liderança
Militar na EsFCEx

Resultado do Programa de
Ensino e Estudo da Liderança
Militar no Exército Brasileiro e
buscando cumprir as diretrizes nele
apresentadas, foi criado o PLADIS
de Comando, Chefia e Liderança
da EsFCEx (BRASIL, 2008). Esse
documento define os assuntos
ministrados, enquadrados em três
Unidades Didáticas; os objetivos
específicos; e as técnicas didáticas
a serem empregadas nas instruções
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de Liderança  desse
Estabelecimento de Ensino.

Na UD I  –  Trabalho
Individual e Trabalho em Equipe –
os assuntos e os objetivos visam a
propiciar  o desenvolvimento
pessoal  e  in terpessoal  do
instruendo, que é impelido a se
conhecer melhor;  identif icar
qual idades  suas  antes
negl igenciadas ;  dar  vazão a
motivações, desejos, esperanças,
angús t ias  e  temores ;  e  a
desenvolver autoconfiança.

Trabalha-se também com o
reconhecimento e identificação dos
valores pessoais e das qualidades
dos  out ros  indiv íduos ;  a
importância do trabalho em equipe
e do valor de cada membro, suas
ideias e soluções para o grupo; o
desenvolvimento  e
aperfeiçoamento das habilidades
de  comunicação;  o
reconhecimento da importância de
dar  e  receber  “feedback”;  a
promoção de  um cl ima de
conf iança  no  grupo;  e  o
desenvolvimento de atitude de
conciliação.

Para atingir os objetivos
e lencados  nessa  UD,  são
propos tos  Es tudos  de  Caso ,
Discussão  Dir ig ida  e
Demonstração.

Cabe ressaltar que todos os
assuntos  e  grande par te  dos
objetivos da Unidade Didática I
baseiam-se nos exercícios práticos
de  d inâmicas  de  grupo
apresentados por Fritzen (2009a e
2009b). Conforme o autor, só a
vivência leva os indivíduos a se
conscientizarem que dependem dos
demais e que foram feitos para os
demais (FRITZEN, 2009a).

Através de dinâmicas de
grupo, é possível:

(...) conscientizar os indivíduos,
tornando-os melhores observadores
(...), aprimorando assim a realização
humana num ambiente grupal
(FRITZEN, 2009a, p. 8).

A UD II – Comando e Chefia
– tem como objetivos caracterizar
os princípios de chefia e comando
e indicar os princípios da disciplina
consciente. Esta UD, apesar de
referenciar bibliograficamente
algumas obras civis, tem amplo
embasamento em material militar,
mais especificamente as IP 20-10.

Os  métodos  e  técnicas
propostos para o alcance dos
obje t ivos  são  pa les t ras  e
discussões dirigidas, valendo-se de
textos e filmes que tratem do
assunto.
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A UD III – Fundamentos da
Liderança – desdobra-se em três
assuntos: 1) conceitos básicos e
princípios de Liderança Militar; 2)
t ipos  de  Liderança  Mil i ta r,
Atributos da Área Afetiva (AAA),
Vícios de Liderança; e 3) o Líder
Militar.

Essa  UD,  quanto  à
del imi tação  do  referencia l
bibliográfico, faz menção somente
às IP 20-10 e à Portaria nº 012 –
DEP, de 12 de maio de 1998
(BRASIL 1998), que aprova a
conceituação dos Atributos da
Área Afetiva.

Segundo Brasil (1998), a
liderança é apontada como um
atributo e definida como:

(...) capacidade de dirigir, orientar e
propiciar modificações nas atitudes
dos membros de um grupo, visando
atingir os propósitos da instituição
(p. 3).

Todavia, nas IP 20-10, o
caráter do líder, ou seja, o que o
líder deve ser, engloba um série de
atributos da área afetiva, tais como
responsabi l idade ,  dec isão ,
iniciativa, equilíbrio emocional,
autoconfiança, direção, disciplina,
entre outros (BRASIL, 1991).

Assim, ao mesmo tempo em
que a liderança é um AAA, torna-

se um conglomerado deles. Ainda
nas IP 20-10, encontra-se outra
acepção sobre liderança: “doutrina
a ser constantemente desenvolvida
e aplicada” (BRASIL, 1991, p. 2).

A metodologia e as técnicas,
bem como os meios auxiliares,
buscam relacionar os conceitos
com exemplos  prá t icos ,  que
promovam a participação dos
discentes através de discussão e
exposição de ideias.

4 O Perfil Profissiográfico do
Oficial Formado na EsFCEx

O Perfil Profissiográfico da
EsFCEx é  o  documento  que
apresenta as competências que
cada profissional dentro de sua
área ou subárea deve possuir, a fim
de exercer as funções pertinentes
aos postos de tenente e capitão não
aperfeiçoado (BRASIL, 2007a).

As  competências  ou
requis i tos  pessoais  para  o
desempenho funcional englobam
requisitos comuns e requisitos
específicos. Os requisitos comuns
são aqueles que todos os militares
formados na EsFCEx devem
possuir e desenvolver ao longo do
curso, independente da área ou
subárea a que pertençam. Os
requisitos específicos, por seu
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turno ,  t ra tam dos  a t r ibutos
pecul ia res  a  cada  ramo
profissional como, por exemplo,
administração, direito, psicologia,
entre outros, e que também devem
ser evidenciados e desenvolvidos.
Ou se ja ,  sobre  uma base  de
at r ibutos  comuns  a  todos ,
justapõem-se minúcias que são
representativas das atividades
profissionais e contribuem para
Perfis Profissiográficos distintos a
cada área.

Para não extrapolar o escopo
deste breve estudo, optou-se por
apresentar somente os requisitos
comuns  a  todos  os  of ic ia is
formados na EsFCEx, constantes
do Perf i l  Prof iss iográf ico
(BRASIL, 2007a). Isso possibilita
t ra tar  indis t in tamente  os
profissionais de cada campo do
saber  e  torna  v iável  fazer
inferências que contemplem a
todos.

Os requisitos, competências,
a t i tudes  ou comportamentos
ident i f icados  no  Perf i l
Profissiográfico são: cultura geral,
cultura profissional, criatividade,
l iderança ,  adaptabi l idade ,
flexibilidade, iniciativa, previsão,
resistência, sensibilidade, decisão,
exemplo, equilíbrio emocional,
disciplina, boa apresentação,

responsabi l idade ,  d isc ip l ina
inte lectual ,  fac i l idade de  se
relacionar, autoconfiança, tato,
sociabilidade, comunicabilidade,
d iscr ição ,  camaradagem e
imparcialidade (BRASIL, 2007a).

Além desses, é necessário
identificar-se com os valores e
tradições da Instituição, cultuar os
vul tos  mi l i ta res ,  ev idenciar
dedicação, lealdade, persistência,
cooperação ,  competência
adminis t ra t iva ,  organização,
d i reção ,  ze lo ,  previsão ,
preocupação com o
autoaperfeiçoamento, habilidades
em idiomas estrangeiros (oral e
escrita), acompanhar a evolução
da sociedade, da ciência e da
prof issão  mi l i ta r  (BRASIL,
2007a).

Os requisitos aqui expostos
traduzem, em suma, o Perfi l
Profissiográfico do Oficial formado
na EsFCEx, ou seja, aquilo que se
espera que todos evidenciem,
desenvolvam e ponham em prática
após a formação e no decorrer da
carre i ra .  Ass im,  revela-se
imperioso que todas as instruções,
em especial  as de l iderança,
canalizem seus esforços para
trabalhar e desenvolver todos,
senão a grande maioria ,  dos
requisitos mencionados.
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5 Metodologia

Implementou-se  uma
pesquisa qualitativa, quanto à
forma de abordagem, e descritiva,
quanto ao objetivo geral. No que
diz respeito aos procedimentos
técnicos utilizados para o seu
desenvolvimento, caracteriza-se
como bibliográfica e documental,
valendo-se também da aplicação
de um questionário misto, a fim de
levantar dados relevantes para a
consecução dos  obje t ivos
propostos.

A cole ta  de  dados  fo i
realizada com os militares da
EsFCEx diretamente envolvidos no
processo ensino-aprendizagem da
disciplina CCL: os tenentes-alunos
do Curso de Formação de Oficiais
(CFO) 2011 e os instrutores de
CCL.

No corpo discente, definiu-
se  como amost ra  o  efe t ivo
aproximado de um terço do total
de alunos, sendo 62% homens e
38% mulheres. Aplicou-se também
o questionário tanto no instrutor da
UD I como no instrutor das UD II
e III.

Para reunir informações
pass íve is  de  anál i se  e
interpretação, valeu-se de um
questionário  composto   de   três

partes.
A primeira solicita que o

respondente  se lec ione  os
Requis i tos  Comuns  para  o
Desempenho Funcional do Oficial
formado na EsFCEx, constantes
do Perf i l  Prof iss iográf ico
(BRASIL,  2007a) ,  que  e le
considera terem sido trabalhados
nas instruções de CCL.

A segunda  par te  do
ques t ionár io  apresenta  t rês
questões que indagam se as aulas
de CCL preparam os oficiais-
alunos para exercerem funções de
líderes após formados,  se as
técnicas e os meios empregados
nas aulas foram ideais para o
alcance dos objetivos do PLADIS
(BRASIL, 2008) e se as atividades
em grupo foram importantes para
desenvolver  competências
relacionadas à  l iderança.  As
opções  de  respos ta  são:
“certamente não”, “provavelmente
não” ,  “poss ive lmente” ,
“provavelmente  s im” ou
“certamente sim”.

A terceira e última parte do
questionário é aberta, não havendo
obrigatoriedade em preenchê-la.
Nela há um espaço livre para
qualquer  comentár io  ou
cont r ibuição  por  par te  do
informante referente  ao  ensino da
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liderança na EsFCEx.

6 Apresentação e Análise dos
Dados

Como comentado ante-
r iormente ,  os  dados  foram
coletados  em t rês  f rentes :  a
primeira com os alunos do CFO/
EsFCEx 2011, a segunda com o
Instrutor da Unidade Didática I de
CCL e a terceira com o Instrutor
das Unidades Didáticas II e III de
CCL.

Na pr imeira  par te  do
questionário, verificou-se que, na
visão dos oficiais-alunos (conforme
Tabela 1 do Apêndice C), todos os
39 requisitos comuns constantes
do Perfil Profissiográfico foram
trabalhados nas aulas de CCL.
Todavia, há uma ocorrência maior
de alguns, tais como Liderança
(90%), Exemplo (90%), Disciplina
(90%),  Decisão  (77%) e
Camaradagem (77%).

Os instrutores, por seu turno,
não consideram ter trabalhado em
sala de aula todos esses requisitos.
O instrutor da UD I assinala 13 dos
quais 3 estão entre os 5 requisitos
considerados de maior ocorrência
na pesquisa com os oficiais-alunos:
Liderança ,  Decisão  e
Camaradagem (vide Tabela 2 do

Apêndice C). O instrutor das UD
II e III marca 18, estando 4 entre
os  5  mais  indicados  pe los
discentes: Liderança, Exemplo,
Disciplina e Decisão (vide Tabela
3 do Apêndice C). Por outro lado,
esse instrutor também aponta como
trabalhados 2 dos 5 requisitos de
menor ocorrência: Cultura geral e
Acompanhamento da evolução da
sociedade ,  da  c iênc ia  e  da
profissão militar.

Mesmo sabendo que as UD
possuem assuntos e objetivos
distintos, é válido ressaltar que os
dois  ins t ru tores  cons ideram
trabalhar simultaneamente 5 dos
39 requisitos, figurando 2 entre os
5 de maior prevalência na opinião
dos oficiais-alunos: Liderança e
Decisão  (v ide  Tabela  4  do
Apêndice C).
Em suma, na primeira parte do
questionário, evidencia-se um leve
desencontro quanto aos requisitos
que os instrutores pensam trabalhar
e  o  que  os  of ic ia is -a lunos
percebem estar sendo trabalhado.
É justo mencionar que alguns
requisitos comuns constantes do
Perfil Profissiográfico (BRASIL,
2007a) ,  como,  por  exemplo,
habilitação em idiomas, não estão
pautados  como obje t ivos  do
PLADIS de  CCL (BRASIL,
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2008), mas podem ser estimulados
nas aulas de CCL e desenvolvidos
fora delas, como nas aulas de
idiomas (Inglês e Espanhol) que a
EsFCEx oferece.
Na segunda parte da pesquisa,
verificou-se que quase a metade
dos oficiais-alunos em que se
aplicou o questionário (47%)
considera que as aulas de CCL
“possivelmente” os preparam para
as funções de liderança que eles
exercerão  após  formados .
Observe o Gráfico 1.Essa posição
também foi  a  adotada  pe lo
instrutor da UD I. Já o instrutor das

Fonte: O próprio autor

UD II  e  I I I  respondeu
“provavelmente sim”.
Ao perguntar se as técnicas e os
meios utilizados nas aulas foram
ideais para o alcance dos objetivos
do PLADIS, constatou-se que
33% dos oficiais-alunos que
responderam ao questionário de
pesquisa  acham que
“provavelmente sim”. Visualize o
Gráfico 2.
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Fonte: O próprio autor

Observa-se, ainda, que 37%
dos  of ic ia is -a lunos  que
responderam ao  questionário
consideram que “possivelmente” as
atividades em grupo (dinâmicas)
foram impor tantes  para
desenvolver  competências
relacionadas à liderança. Atente
para o Gráfico 3. Nesse aspecto,
os dois instrutores concordam
entre si e marcam “certamente
sim”, demonstrando uma posição
mais favorável do que a adotada
pelos discentes.

Sobre a segunda parte do
questionário, verifica-se que em
alguns tópicos as respostas dadas

pelos alunos são idênticas ou
pouco se distanciam do ponto de
vista dos docentes. No caso de as
respostas dadas pelos instrutores
não serem as defendidas pela
maioria dos respondentes, verifica-
se que, ainda sim, elas não estão
polarizadas, ou seja, não se situam
em extremos diferentes. O maior
número de respostas encontra-se
no pólo positivo ou favorável, com
as  opções  ass ina ladas  como
“possivelmente”, “provavelmente
sim” ou “certamente sim”.

Na par te  aber ta  do
questionário, destinada a qualquer
comentár io  ou  cont r ibuição
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referente ao ensino da liderança na
EsFCEx,  evidenciou-se  uma
tendência, por parte dos oficiais-
alunos, em requerer mais prática,
bem como a  necess idade  de
abordar exemplos mais atuais para
o ensino da liderança.

O instrutor da UD I ressaltou
que não há uma sistematização que
unifique ou conecte o ensino da
liderança ministrado em sala de
aula com a prática desenvolvida no
Corpo de  Alunos ,  sendo
indispensável um projeto que
atenda a essa demanda.

Já o instrutor das UD II e III
declarou que tanto os casos para
estudo assim como as discussões
dirigidas devem se voltar para fatos
que valorizem os heróis militares,
pois, devido a sua conduta civil,
militar e profissional, servem de
exemplo aos demais.

Fonte: O próprio autor
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7 Conclusão

Como pretendido, o presente
estudo mencionou que a liderança
militar é o processo de influenciar
pessoas  e  conduzi - las  ao
cumprimento do dever. Comentou,
ainda, que essa habilidade pode
ser desenvolvida pela via do
processo ensino-aprendizagem e
que, por isso, nas escolas militares
de formação, busca-se ensinar os
pr inc íp ios  bás icos  e  os
fundamentos teóricos da liderança,
a lém de  es t imular  o  seu
desenvolvimento nos discentes.
Procurou-se ,  também,  nes te
trabalho, identificar como é o
ensino da liderança na EsFCEx,
expondo os objetivos, os métodos
e  as  técnicas  u t i l izadas  nas
instruções e previstas no PLADIS
de CCL.
Do mesmo modo, apresentou-se o
Perf i l  Prof iss iográf ico  do
concludente do CFO/EsFCEx,
citando os requisitos pessoais para
o desempenho funcional, comuns
a todas as áreas e subáreas.
Por fim, os dados coletados na
pesquisa realizada com os oficiais-
alunos e instrutores de CCL foram
submet idos  à  anál i se ,
possibilitando, dessa forma, fazer
algumas inferências.

Com base nisso, é possível
af i rmar  que os  obje t ivos  do
PLADIS de CCL e o modo como
a disciplina é ministrada estão de
acordo com o  Perf i l
Profissiográfico do Oficial a ser
formado na EsFCEx, o que atesta
a relevância dessa disciplina para
o futuro oficial oriundo desse
Estabelecimento de Ensino.

Não obstante, a partir de
questões que emergiram neste
estudo, podem ser levantadas
algumas considerações de modo a
contribuir para maior eficiência e
eficácia desse importante processo
de preparação profissional.

Nota-se que há percepções
diferentes entre as duas partes, o
corpo discente e corpo docente,
quanto aos requisitos trabalhados
em aula. Não que as percepções
devam ser iguais, mas, para  evitar
qualquer desencontro, seria mais
indicada a prévia definição e não a
simples exposição, pelo instrutor,
dos requisitos ou atributos a serem
desenvolvidos. Assim, o instruendo
ficaria sabendo, a priori, como a
Instituição define aquele requisito
que se quer trabalhar nele. Ao
término da  ins t rução,  ser ia
recomendado verificar junto aos
alunos se foi atingido o que se
pretendeu inicialmente. Desta
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forma, dirimir-se-iam quaisquer
divergências quanto ao que se quer
trabalhar e o que realmente foi
trabalhado nas instruções.

Outro ponto digno de nota é
a necessidade de se prever no
PLADIS de CCL maior tempo
para  prá t ica  dos  a lunos  que
consideram relevante “aprender
fazendo”. Assim, testes situacionais
provavelmente surtiriam mais efeito
do que palestras, discussões e
estudos de caso. Os estudos de
caso, por sua vez, devem trazer
exemplos mais atuais. Não que se
deva  esquecer  os  heró is  do
passado, mas é necessário levar
em consideração o campo em que
se processa o fenômeno liderança,
que não deve estar alienado do
período histórico em que se vive.
Ou ainda, comportamentos de
liderança que tiveram êxito em
momentos passados podem não
ser eficazes hodiernamente.

Como se pode observar, o
ensino da Liderança na EsFCEx
não se  l imita  unicamente  às
instruções de CCL, ministradas em
sala  de  aula  e  com PLADIS
definido, mas está diluído na
própria rotina do aluno na escola.
Uma integração entre a “teoria”
aprendida na sala e a “prática”
desenvolv ida  fora  de la ,

provavelmente, traria maiores
resultados educacionais.

Mesmo sabendo que  o
ensino da liderança na EsFCEx
cumpre seus objetivos, denota-se
que ainda há espaço para um
refinamento. Esse aprimoramento
não é tarefa fácil de se implementar
nem se revela como uma solução.
Ao contrário, trata-se de uma
proposta refutável, fruto de uma
consideração incipiente, carente
a inda  de  e laboração,  mas
totalmente al inhada com um
Exército em transformação, que
possui em seus recursos humanos
seu maior patrimônio e que deseja
formar líderes, no mais alto nível,
capazes de atuar em um mundo
também em transformação.
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APÊNDICE A

MODELO DE QUESTIONÁRIO PARA O CORPO DISCENTE DA
ESFCEX

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO   BRASILEIRO
DECEx  - DESMil  -  DEPA

ESCOLA DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR DO EXÉRCITO E COLÉGIO MILITAR DE
SALVADOR

QUESTIONÁRIO

Estou realizando o Trabalho de Conclusão de Curso entitulado
“A relevância da Disciplina Comando, Chefia e Liderança para os
Oficiais Formados na EsFCEx”. Para tanto, preciso da sua
colaboração na coleta de alguns dados, essenciais à minha pesquisa.
Obrigado!

Parte I - Como proceder:
1) ler os Requisitos Comuns para o Desempenho Funcional do Oficial
formado na EsFCEx, constantes do Perfil Profissiográfico da EsFCEx;
2) marcar com um “X” os requisitos trabalhados nas aulas de
Comando, Chefia e Liderança (CCL).
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Parte II - Como proceder:
Ler as questões e marcar com
um “X” a sua resposta na escala
de 1 a 5, sendo:
    * 1 - certamente não
    * 2 - provavelmente não
    * 3 - possivelmente
    * 4 - provavelmente sim
    * 5 - certamente sim

1) As aulas de Comando, Chefia e
Liderança preparam-no para as
funções de liderança que você
exercerá após formado?

(1) (2) (3) (4) (5)
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2) As técnicas e os meios utilizados
nas aulas foram ideais para o
alcance dos objetivos (Estudo de
Caso, Discussão Dirigida,
Demonstração, Palestra, textos,
vídeos)?

(1) (2) (3) (4) (5)

3) As atividades em grupo
(dinâmicas) foram importantes para
desenvolver competências
relacionadas à liderança?
(1) (2) (3) (4) (5)

Parte III – Como proceder:
Este espaço é livre para qualquer
comentário ou contribuição
referente ao ensino da liderança na
EsFCEx.

_______________________________

_______________________________

_______________________________

_______________________________

_______________________________________

_______________________________________

___________________________________
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APÊNDICE B
MODELO DE QUESTIONÁRIO PARA O CORPO DOCENTE DA

ESFCEX

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO   BRASILEIRO
DECEx  - DESMil  -  DEPA

ESCOLA DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR DO EXÉRCITO E COLÉGIO MILITAR DE
SALVADOR

QUESTIONÁRIO PARA OS INSTRUTORES DAS UNIDADES
DIDÁTICAS I, II E III DA DISCIPLINA COMANDO, CHEFIA E

LIDERANÇA

Estou realizando o Trabalho de Conclusão de Curso entitulado
“A relevância da Disciplina Comando, Chefia e Liderança para os
Oficiais Formados na EsFCEx”. Para tanto, gostaria de solicitar que
o senhor colaborasse, fornecendo alguns dados, essenciais à minha
pesquisa. Obrigado!

Parte I - Como proceder:
1) ler os Requisitos Comuns para o Desempenho Funcional do Oficial
formado na EsFCEx, constantes do Perfil Profissiográfico da EsFCEx;
2) marcar com um “X” os requisitos trabalhados nas aulas de
Comando, Chefia e Liderança (CCL).
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Parte II - Como proceder:
Ler as questões e marcar com
um “X” a sua resposta na escala
de 1 a 5, sendo:
    * 1 - certamente não
    * 2 - provavelmente não
    * 3 - possivelmente
    * 4 - provavelmente sim
    * 5 - certamente sim

1) As aulas de Comando, Chefia e
Liderança preparam os Tenentes-
alunos para as funções de liderança
que eles exercerão após formados?

(1) (2) (3) (4) (5)
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2) As técnicas e os meios utilizados
nas aulas foram ideais para o
alcance dos objetivos (Estudo de
Caso, Discussão Dirigida,
Demonstração, Palestra, textos,
vídeos)?

(1) (2) (3) (4) (5)

3) As atividades em grupo
(dinâmicas) foram importantes para
desenvolver competências
relacionadas à liderança?
(1) (2) (3) (4) (5)

Parte III – Como proceder:
Este espaço é livre para qualquer
comentário ou contribuição
referente ao ensino da liderança na
EsFCEx.

_______________________________

_______________________________

__________________________________

____________________________________

___________________________________________

______________________________________
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APÊNDICE C
 TABELAS

Tabela 1 - Requisitos Comuns do Perfil
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SEÑOR, SÍ SEÑOR: FORMAÇÃO DE UM GLOSSÁRIO1 DE

TERMOS MILITARES1

Mirella Novais Oliveira2, Fabiana da Silva Kauark3

Resumo: Este trabalho tem como objetivo oferecer aos profissionais civis ou
militares da área de língua espanhola uma ferramenta complementar ao trabalho
de tradução e/ou interpretação. Inicialmente, apresenta um breve histórico do
material lexicográfico relacionado a termos militares publicados no Brasil e na
Espanha; posteriormente, estabelece alguns critérios para a seleção dos termos
militares de maior relevância para formação de um glossário. Para tal, se constrói
um corpus a partir de manuais e documentos oficiais do Exército Brasileiro,
relacionados aos termos mais utilizados em encontros e reuniões bilaterais e
com oficiais de ligação, que exigem um maior conhecimento do tradutor/
intérprete para a manutenção da ordem e da diplomacia. Ao final do trabalho,
se demonstra o processo de formação de um glossário e sua funcionalidade
para professores militares e profissionais de tradução.

Palavras-chave: Tradução. Português. Espanhol. Termos Militares. Exército.

Resumen: Este trabajo tiene como objetivo ofrecer a los profesionales civiles o
militares del área de lengua española una herramienta complementar al trabajo
de traducción y/o interpretación. Primero, presenta un breve histórico del material
lexicográfico relacionado a términos militares publicados en Brasil y en España;
después, establece algunos criterios para la selección de los términos militares
de mayor relevancia para la construcción de un glosario. Para ello, se construye
un corpus de acuerdo con manuales y documentos oficiales del Ejército
Brasileño, relacionados a los términos más usados en encuentros y citas
bilaterales y con oficiales de enlace, que exigen un mayor conocimiento del
traductor/intérprete para el mantenimiento del orden y de la diplomacia. Al final
del trabajo, se enseña el proceso de construcción de un glosario y sufunción
para profesores y profesionales de traducción.

Palabras-clave: Traducción. Portugués. Español. Términos Militares. Ejército.

1 N. do E. Glossário disponível no banco de artigos de produção científica do site da EsFCEx.
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    netmill@ig.com.br
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1 Introdução

Este trabalho visa a análise da
construção de um glossário de
termos militares, especificamente
do Exército, com uma abordagem
comparativa entre Espanha e
Bras i l ,  cons iderando a  rea l
dificuldade encontrada por civis e
inclusive no próprio meio militar,
para a tradução de tal terminologia.
Reuniões bilaterais e acordos de
cúpula  ent re  pa íses  do
MERCOSUL são comuns nas
forças militares terrestres e o
conhecimento de ordem unida,
a lo jamentos  e  pa tentes  são
essencia is  para  manter  a
convivência, evitar situações de
constrangimento e, a depender do
caso, desrespeito e transgressão
militar.

O que se propõe com esta
monograf ia  é  fornecer  uma
ferramenta  de  t rabalho para
profissionais envolvidos com o
Exército, civis ou militares, da área
de l íngua espanhola ,  que se
interessam pelo meio militar, ou
são des ignados  como
acompanhante,  intérprete  ou
t radutor,  tendo sob sua
responsabilidade a manutenção da
dip lomacia ,  assegurando a
hierarquia e auxiliando no correto

cumprimento dos regulamentos
próprios das Forças Armadas.

Faz-se necessária a total
compreensão do assunto exposto,
para  que  a  f ina l idade  se ja
alcançada satisfatoriamente. Desta
maneira, antes de definir um
glossário comparativo, alguns
conceitos, considerados básicos
serão apresentados para que a
consulta a este material possa
também se estender a traduções
técnicas, literárias, interpretações
consecutivas ou simultâneas, que
possuam, por ventura, algum
destes termos isoladamente ou em
um contexto  que  não se ja
totalmente militar.

Diante  des ta  s i tuação ,
surgem questionamentos acerca de
qual é a importância de se conhe-
cer os significados dos termos
militares em espanhol,  quais
materiais de referência termi-
nológica militar já foram criados e
quais motivos levaram a criação
deste material .  E ainda,  que
cr i té r ios  são  re levantes  na
composição de um glossário militar,
para que este possa efetivamente
atender  às  necess idades  dos
profissionais da área de língua
espanhola. Para responder a estas
indagações, fez-se necessário
analisar o processo de elaboração
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de um glossár io  como uma
ferramenta de apoio lexical ,
pertencente ao campo militar,
acessível a tradutores, intérpretes
civis e militares, começando com
um breve histórico lexicográfico de
termos publicados no Brasil e na
Espanha a fim de encontrar os
pontos, áreas, zonas, patentes,
sub-campos  semânt icos
convergentes em freqüência e
necessidade de uso, para melhorar
o processo de comunicação entre
mi l i ta res  e  c iv is  na t ivos  e ,
posteriormente, com estrangeiros.

Após  anál i se  de  de ter -
minados  aspectos  que
historicamente tiveram maior
relevância para a criação de
dicionários e glossários, torna-se
importante conhecer e confrontar
manuais e documentos atuais,
responsáveis pela comunicação
entre oficiais de ligação, reuniões
de cúpula bilaterais e outros
eventos das Forças Armadas, onde
a cautela e o conhecimento dos
vocábulos correspondem a ordens
ou refletem comportamentos,
ações e atitudes opostas entre
países, representados por uma
autoridade militar presente. Este
material conseguido em duas
vertentes: oficial, advindos de
manuais  e  documentos  e

extraoficiais, advindo de entrevista
com Oficial Superior. Ambos
formam a base para a criação de
um corpus, que, em primeira
instância, aparece geral e, em um
segundo momento, atrelado a
subcampos semânticos.

2 Termos Militares no Brasil

No Bras i l ,  o  pr imeiro
material lexicográfico militar
bilíngue publicado de que se tem
notícia é o Dicionário inglês –
português de termos militares, de
Homero de Castro Jobim, datado
de 1944.  Homero Jobim esteve
entre os combatentes da Brigada
Bras i le i ra  na  Guerra  Civi l
Espanhola e lutou contra o golpe
fascista do General Franco. Era
então aspirante de Cavalaria e
quando foi excluído do Exército
em 1935, não havia atingido ainda
a maioridade. Tinha como objetivo
ao publicar o dicionário, difundir
os diversos termos militares não só
aos c ivis  comuns,  como aos
militantes novatos, fazendo-os
compreender  o  s i s tema de
hierarquia, mando e comando,
pertencentes ao dia a dia de um
grupo militar em período de missão
real de guerra civil. Este material
é ,  por tanto ,  um copi lado de
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expressões  re lac ionadas  a
comandos e jargões militares, bem
como, denominações de locais e
patentes em comparação ao inglês.

Percebe-se então,  que a
natureza do material depende, em
muito, dos objetivos que o autor
pretende alcançar e do público a
quem este quer atingir. O contexto
social ao qual Homero Jobim foi
inserido fez dele um especialista em
termos militares pela prática,
alguém capaz de escrever com
propriedade e experiência sobre o
assunto. Constrói um dicionário de
termos militares com a visão de um
militar recém-chegado da guerra e
com algumas  a lusões  pós-
traumáticas. Não seria o mais
adequado e claro para um leigo,
civil comum, que não passou, nem
conhece  n inguém que  tenha
passado por  exper iências
semelhantes.

Quando FREITAS (2008)
apresenta alguns termos militares
utilizados pelo Exército Português
no século XVII, há uma maior
preocupação com o entendimento
de qualquer leitor, seja ele militar
ou civil ,  pois apresenta uma
terminologia tão básica,  que
dispensaria explicações para
militares de carreira.

Em frente contrária, está o

Exercito Brasileiro, que em 1960
resolve  cr ia r  e  d ivulgar
internamente, entre os praças e
oficiais de provável cooperação
internacional, um dicionário de
termos militares inglês-português e
português-inglês, mantendo-o por
20 anos, como material de apoio
para treinamento e comunicações.
Somente em 1980, através do
Estabelecimento General Cordeiro
de Farias, ocorre a 1ª edição do
material, onde são acrescidos
a lguns  comentár ios  sobre
determinados termos, mas ainda
mantendo o público militar como
principal alvo, e, em especial,
aqueles  que  são  recém-
ingressados na Força.

A curiosidade maior está em
saber por que o desenvolvimento
de um dicionário inglês – português
se  most rava  tão  impor tante ,
enquanto não havia a  menor
sinalização de um dicionário
espanhol – português. Simples-
mente por se acreditar que os
termos em língua espanhola eram
facilmente reconhecidos, e muitos
dos militares da fronteira o podiam
confirmar. Afinal, conseguiam
manter perfeitamente a ordem e a
disciplina, fazendo uso do que era
denominada  “ l íngua  mis ta”
(DELISLE; WOODSWORTH,
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1998. p. 251).
No entanto, é comprovado

que, na realidade, muitos dos
mili tares,  que resolveram as
pendências  e  rea l izaram as
negociações  ent re  os  pa íses
fronteiriços usavam não uma língua
mista, mas o próprio castelhano,
aprendido, primeiro por meio das
relações pessoais e posterior-
mente, com o convívio da caserna,
estabelecidos pelas necessidades
do trabalho na fronteira. Para os
momentos de intervenções cruciais,
sempre  houve um mil i ta r
cooperador  que  fa lasse ,
f luentemente ,  não  apenas  o
espanhol, como alguns dos dialetos
presentes nos principais grupos de
cada região.

Entende-se que além do
conhecimento  de  pa lavras
equivalentes no idioma meta, é
necessár io  saber  u t i l izá- las ,
adequando-as ao contexto militar
em que estas estão inseridas. Um
comando como firme na Espanha,
serve  para  o  subordinado
demonstrar que está atento a
passagem de um superior, ou para
o mesmo informar aos demais
subordinados da presença de um
superior que chega, ou para um
superior ordenar uma posição de
s i lênc io  e  inoperância  do

subordinado frente a ele. No Brasil,
para cada situação destas existe
um comando diferente. Porém, em
ambos os países, o comando serve
para demonstrar respeito e impor
limites, cada um a seu tempo de
voz. No momento da tradução/
interpretação,  estes  detalhes
devem ser muito bem explicados,
a fim de se manter a diplomacia e
de se evitar constrangimentos.

Com a expansão dos meios
de comunicação de massa no
século  XX,  a  cur ios idade  e
divulgação em relação ao meio
militar passou a girar em torno dos
jargões, encontrados principal-
mente entre os elementos da
Polícia Militar e afins. Não é mais
incomum ouvir em filmes, novelas,
rádios e minisséries expressões
antes só usuais pelos militares. E o
público já identifica e reproduz tais
expressões .  Outross im,  es te
trabalho não pretende tratar sobre
expressões militares, mas termos
militares, muitos deles utilizados
hoje por facções criminosas, cada
vez mais organizadas e politizadas,
que fazem uso destes termos, muito
bem adequados a sua realidade.
Em comunidades de alta rotação
de  drogas  i l íc i tas  é  comum
denominações de hierarquia,
respeito, obediência e punição.



3 Termos  Militares  na  Espa-
nha

O primeiro dicionário militar
em l íngua  espanhola  é  o
Diccionario Militar de Raimundo
Sanz, de 1749. Foi baseado na
t radução do  Dict ionnaire
mi l i ta ire ,  ou ,  Recuei l
alphabetique de tous les termes
propres à l ’art  de la guerre
escrito em 1742, por Aubert de
la Chesnaye-Desbois. Surgiu da
necessidade de material didático
para as primeiras escolas militares
fundadas na Espanha, onde a maior
dificuldade dos professores no
ensino de matérias científicas e
técnicas destas academias foi a
escassez de manuais e obras de
referência em espanhol.

Em 2007, Francisco Gago
Jover e Fernando Tejedo Herrero
publicaram uma reedição e análise
deste dicionário. Atribuíram mérito
ao autor original, considerando a
obra  um dos  mais  va l iosos
tesouros lexicográficos em língua
espanhola, onde se observa a
ent rada  de  neologismos  e
gal icismos do século XVIII .
Entretanto, havia outros objetivos
no trabalho de reedição da dupla:

El propósito inmediato de

esta edición, por lo tanto,
no es otro que el de poner
el Diccionario militar al
alcance de los interesados
en la historia del ejercicio
militar, historiadores de la
lengua, lexicógrafos y
estudiosos del siglo XVIII
para que puedan
aprovechar el material que
contiene.

Observa-se uma preocu-

pação com um usuário leigo, mais
que militar, trazendo um diferencial
ao dicionário.

A segunda obra  mais
representativa em Termos Militares
da Espanha data de 1869. Trata-
se do Diccionario Militar, de José
Almirante. Este ingressou no
Colégio Militar aos 12 anos e aos
15 ocupava  o  pos to  que
corresponde ao de cadete no
Brasil, e ao sair do Colégio, já era
1º tenente. Terminou sua vida em
uma das mais altas patentes do
Exérc i to  Espanhol ,  o  que
corresponde no Brasil a General de
Divisão.

Em 1989, o Diccionario
Mil i tar  fo i  reedi tado  pe lo
Ministério da Defesa da Espanha,
dividido em dois volumes, com o
mesmo título. Muito aplaudido e
respei tado por  lex icógrafos
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franceses e alemães do século
XIX,  é  uma das  obras  mais
estudadas e valorizadas na Europa.
O diferencial do dicionário de José
Almirante está nos comentários
pessoais, baseados na experiência
bélica do mesmo ao longo dos
anos. Há certa despreocupação no
l imi te  de  cada  verbete  em
detrimento do necessário para que
se faça compreensível e adequado
para o leitor.

A primeira relação é atribuída
à bibliografia de Serís (1964) y
Fabbri (1979 y 2002) e apresenta
as seguintes obras:

a.Fernández Mancheño
(1822): Diccionario militar
portátil.
b. Sánchez Cisneros (1826):
Ensayo de un diccionario
razonado sobre la ciencia de
la guerra.

c. Marchesi (1849):
“Glosario” del Catálogo de
la Real Armería.
d. D’Wartelet (1863):
Diccionario militar.
e. Almirante (1869):
Diccionario militar.
f. Rubió y Bellvé (1895-1901):
Diccionario de ciencias
militares.

A segunda lista envolve oito
obras utilizadas por Almirante
(1869). São estas :

a. Moretti (1828): Diccionario
militar español francés.
b. Llave (1848): Vocabulario
francés-español de términos
de Artillería.

c. Corsini (1849): Vocabulario
militar.
d. Enrile (1853): Vocabulario
militar francés–inglés–
español.
e. Agar (1853-1866):
Diccionario ilustrado de los
pertrechos de guerra.
f. J. M. A. (1856): Diccionario
militar.
m. Hevia (1857): Diccionario
general militar.
g. M. A. (manuscrito):
Diccionario militar
razonado.

E por fim, apresenta uma
relação, com obras em sua maioria
posteriores a Almirante (1869):

a. Tamarit (1853):
Vocabulario técnico del
material de artillería e
ingenieros.
b. Cañada y Gisbert (1878):
Diccionario tecnológico
inglés-español.
c. Gille (1883): Vocabulaire
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militaire […] Vocabulario
militar.
d. Garrido (1885):
Vocabulario militar
español-alemán

O Diccionar io  de

terminología y argot militar, de
Fél ix  Rodr iguez  González ,
publicado em 2008, traz como
objetivo preencher um espaço na
lexicografia especializada do
espanhol, utilizando um registro
coloquia l ,  com def in ições  e
anotações sobre freqüência e
etimologia dos termos. Encontram-
se também exemplos para ajudar
a compreender melhor o sentido de
cada termo. Contem ainda, um
apêndice  que  cons ta  de  um
dic ionár io  temát ico ,  com
expressões classi f icadas por
campos semânticos ou centro de
interesse.  É o mais atual em língua
espanhola  e  vem recebendo
críticas positivas de especialistas
militares e profissionais do ramo da
tradução técnica.

Após tantas modificações
históricas, as guerras continuam.
No Brasil, cobiçado por muitos, ou
por ser detentor da maior parte da
água potável do mundo, ou o de
maior riqueza natural, ou ambos, se
percebe ânimos exaltados nos

países de fronteira. Alianças e
produção de  armamento
timidamente anunciam que o
momento é de manutenção da paz.
Porém, sempre que preciso, haverá
os dispostos a guerra. Os oficiais
de ligação zelam pela diplomacia
e é papel do tradutor/ intérprete
compreender  e  ace i ta r  com
responsabilidade o papel que lhe
é atribuído quando o que importa
é a Segurança Mundial.

4 Documentos  para a
Construção do Glossário

O Manual de Ordem Unida
tem por função regulamentar os
movimentos e ordens básicas
dirigidas à tropa, por ocasião do
seu deslocamento, e manter a
disciplina, por ocasião da reunião
de um grande efetivo. Apresenta
ainda a descrição das vozes de
comando, instruções a pé e em
viaturas e os comandos por gestos
e a cavalo. Sua 2ª edição data de
1980, quando veio a público,
sendo revogada em sua 3ª edição
em 2000, quando então lhe foi
acrescido fotos ilustrativas para
reforçar as posições básicas. É um
manual de uso cotidiano e quase
todas as instruções contidas nele
são tão usuais, que se tornam
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óbvias aos militares atuantes.
Porém, não se pode dizer o mesmo
dos civis, recrutas, aspirantes e
alunos novatos do Colégio Militar
e  da  Escola  de  Formação
Complementar do Exército, que
tem através do Manual muitas de
suas dúvidas respondidas, por
serem amadores na área militar.
Entretanto, mostra-se como um
excelente ponto de partida para um
glossário bilíngüe, uma vez que
trata do cotidiano e de termos
essencia is  para  manter  a
comunicação e conceitos da Força
Terrestre.

Os Regulamentos objetivam
uniformizar  toda e  qualquer
atividade do militar dentro e fora
do aquartelamento. Seu senso
primeiro orienta que a atitude de
um membro do Exército fardado
ou não, dentro ou fora do quartel,
representa toda a Instituição. Este
tem por dever e obrigação zelar
pela imagem e procedência da
mesma e  de  seu  própr io
grupamento, em caso de missão
interna, levando consigo o nome do
seu instrutor e a moral da sua
companhia. Em missões externas,
perde-se a identidade primeira,
individual e absorve-se o coletivo,
com passado de glórias e heróis.
Portanto, as falhas são punidas

com rigor  e  as  f iscal izações
mostram-se constantes. Entende-
se, com isso, que a consulta aos
regulamentos está pautada na
prevenção e busca de acertos,
para que não haja incorreções que
acarretem em punições futuras.

No Regulamento  de
Uniformes do Exército se aprende
a identif icar  um superior  ou
subalterno apenas olhando para
e le .  Cada  ins ígnia  tem seu
significado e cada uniforme tem
lugares e maneiras, em alguns
casos, diferentes de encontrar a
patente do militar. Os uniformes
estrangeiros são diferentes, mas o
s is tema de  ident i f icação  é
semelhante. Compreender bem o
sistema de gradação de cada
posto é evitar a referência a um
Tenente  Coronel  (que já  foi
aspirante, tenente-aluno, tenente,
capitão e major) como Tenente
(pr imeiro  of ic ia l  a  receber
patente), caso comum entre pais de
alunos do Colégio Militar, por
exemplo, mais imperdoável a um
tradutor/intérprete que acompanhe
a um oficial de ligação. Este pode
sentir-se ofendido e, inclusive,
indispor-se a manter acordos com
tal Instituição.

No Regulamento Interno e
dos Serviços Gerais, encontram-se
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muitos termos relacionados a
atribuições, responsabilidades e
funções de cada militar no âmbito
interno. A principal utilidade de
conhecê-lo é a de saber para onde
e a quem se dirigir quando se quer
pedir algo, evitando entraves e
ruídos na comunicação. Muitas
vezes as visitas de inspeção e
comunicações entre países, trazem
ao interior da Unidade Militar não
só o Oficial Superior, como uma
equipe de outros oficiais que o
acompanha. Cada um possui uma
função específica. É importante
conhecer, além das patentes, o
cargo que cada um deles ocupa,
para  entender  a  es t ru tura  e
dinâmica  das  suges tões  e  a
competência de quem as julga.
Uma quantidade significativa de
termos relacionados a locais e
diferentes ambientes se retira deste
Manual. É também ao final deste
documento que se encontram as
principais siglas utilizadas no
Exército, de grande utilidade no
momento de tradução, uma vez que
o uso de siglas é tão presente no
meio militar, a ponto de muitos
apenas reconhecerem determi-
nados documentos ou ocupações
pela sigla, como é o caso deste
regulamento, que na caserna se
conhece conhece por RISG ou R-

1.
Considerando que  a

pesquisa  tem como foco a
formação de um corpus para a
constituição de um glossário
bilíngüe, não se poderia deixar de
consultar ao Regulamento de
Continências, Honras, Sinais de
Respeito e Cerimonial das Forças
Armadas, cujos objetivos estão
bem esclarecidos na forma do seu
Art. 1º:

I - estabelecer as honras,
as continências e os sinais
de respeito que os militares
prestam a determinados
símbolos nacionais e às
autoridades civis e
militares;
II - regular as normas de
apresentação e de pro-
cedimento dos militares,
bem como as formas de
tratamento e a prece-
dência entre os mesmos;
III - fixar as honras que
constituem o Cerimonial
Militar no que for comum
às Forças Armadas.
Parágrafo único. As
prescrições deste Regu-
lamento aplicam-se às
situações diárias da vida
castrense, estando o militar
de serviço ou não, em área
militar ou em sociedade,
nas cerimônias e sole-
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nidades de natureza militar
ou cívica.

Observa-se então, que este

é o Regulamento da saudação, do
tratamento, da referência, da
honra. Em um ambiente onde até o
que parece informal é formalmente
legislado, conhecer tais regras é
questão de sobrevivência do
mil i ta r  e  dever  do  t radutor /
intérprete. Unidas às palavras está
uma série de deferências dadas aos
comandos ,  que  dependem
dire tamente  do  contexto
cer imonia l .  Por  exemplo ,
responder a uma ordem dada por
um superior com um “sim Senhor”,
faz parte do protocolo. No entanto,
repetir a forma de tratamento, com
“Senhor,  s im Senhor”,  como
ocorre em outros países, pode soar
desrespeitoso, demonstrando que
o mesmo o fará por estar sobre
subordinação,  todavia  em
desacordo.

Es te  Regulamento  é
importante para conhecer mais
sobre a ligação que existe entre a
linguagem verbal e a não verbal de
uma Ins t i tu ição  mi l i ta r.  Há
regulamentação para a forma de
colocar-se ao lado de um superior,
anunciar sua chegada, permitir sua

passagem, conduzir toda a tropa a
olhar para a autoridade, quando
esta passa, aguardá-la de pé no
rancho (local onde são realizadas
as refeições no quartel) e tantas
outras, acompanhadas sempre de
um comando de voz ou gesto para
marcar autoridade e subordinação.
É impor tante  para  os  que
pretendem trabalhar com situações
reais de interpretação consecutiva
no âmbi to  mi l i ta r  e  a tuar
internamente.

Os Regulamentos e Manual
de  Ordem Unida  es tão  a
disposição do público na Biblioteca
da EsFCEx/CMS, apenas para
consul ta  e  funcionam como
excelentes ferramentas comple-
mentares ao trabalho de tradução
na área técnica militar.

Na Espanha os documentos
que  envolvem Manuais  e
Regulamentos  não  es tão
disponíveis ao público e tampouco,
na internet. O que é conhecido do
público civil é a existência de um
Regulamento de Ordem Unida,
editado pelo Estado Maior do
Exérc i to  Espanhol  com
nomenclatura RE6- 001, que
infelizmente não pode ser inserido
como par te  do  mater ia l  de
investigação para esta pesquisa.
Contudo, o Senhor Coronel Pedro
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Enrique Pérez Mayoral, Coronel
de Caballería (Diplomado de
Estado Mayor)  Mando de
Adies tramiento  y  Doctr ina
(MADOC) del Ejército Español,
Profesor en la ECEME (Rio de
Janeiro), Representante ante el
DECEx  (Rio de Janeiro) y el
COTER (Brasilia), em entrevista
realizada no mesmo semestre de
coleta de dados no Brasil, forneceu
dados relevantes em relação aos
pr inc ipa is  te rmos  mi l i ta res
ut i l izados  na  Espanha ,
esclarecendo diversos pontos de
divergências  l ingüís t icas  e
correspondência de patentes.
Através de sua experiência, listou
vocábulos que envolvem categorias
de vozes de comando, locais,
ações cotidianas,  uniforme e
disposição de marcha.

Após o cruzamento de dados
encont rados  nos  Manuais  e
Regulamentos com as informações
cedidas pelo Cel Pedro Enrique
Pérez, foi possível estabelecer, a
par t i r  dos  obje t ivos  que  se
planejava alcançar, o corpus deste
trabalho. Em resumo, a seleção do
corpus a tendeu a  t rês  fases:
seleção preliminar; análise de
variedade; e ampliação de dados
dentro dos objetivos pretendidos,
buscando um ponto de saturação

e  esgotando ao  máximo as
possibilidades.

5 Processo de Formação de um
Glossário

Do latim Glossariu ,  um
glossár io  é  cons iderado um
dicionário de termos técnicos,
organizado por  assuntos  ou
referências temáticas, contendo
tradução e definição, o mais exata
possível dos termos apresentados.
Está centrado em um determinado
campo de estudo com a função de
esclarecer palavras, entradas e
expressões, mantendo a coerência
interna de um documento e sua
relação com outros materiais. É
utilizado sem vínculo textual direto
por  t radutores ,  in térpre tes ,
professores ,  conferencis tas ,
palestrantes e outros profissionais
que necessitam de uma consulta
rápida e precisa acerca de um
verbete relacionado a uma área
específica, da qual não domina, ou
não vê como essencial a memo-
rização destes.

Para  a  formação de  um
glossário bilíngüe militar foram
definidas 5 etapas: definição do
tema gerador  e  de l imi tação
técnica; análise de material e
eleição do corpus; organização de
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zonas ou referências temáticas;
harmonização de conceitos e
termos; eleição de um modelo de
formatação de um glossário e
inserção de dados.

5.1 Organizações de Zonas ou
Referêncais Temáticas

O Glossário foi dividido em
4 zonas temáticas. A primeira delas
apresenta a hierarquia militar, em
um quadro comparativo entre as
patentes da Espanha e as do Brasil,
contendo ainda,  observações
relevantes sobre as diferenças no
t ra tamento  e  aquis ição  de
determinado escalão. Estes estão
subdivididos em oficiais generais,
of ic ia is  super iores ,  of ic ia is
intermediários, oficiais subalternos,
graduados e praças. Como em
qualquer  g lossár io ,  que  tem
pretensões extras textuais, as
zonas devem ser agrupadas de
acordo com seu  grau  de
importância para o trabalho ao qual
este se propõe. Para os glossários
que servem como elucidação do
contexto pelo termo, a ordem é a
mesma em que os vocábulos
aparecem no texto ou por ordem
alfabética. No caso desta primeira
zona ,  cons iderou-se  que  a
hierarquia militar é a base da

organização das Forças Armadas
e compõe a cadeia de comando a
ser  seguida  por  todos  os
integrantes das Forças em sua
estrutura organizacional. Esta idéia
fica evidente no Regulamento
Disciplinar do Exército (1984),
principalmente nos artigos a seguir,
que tratam sobre hierarquia e
disciplina:

Art. 7º A hierarquia militar é a
ordenação da autoridade, em
níveis diferentes, por postos
e graduações.
Art. 8º A disciplina militar é a
rigorosa observância e o
acatamento integral das leis,
regulamentos, normas e
disposições, traduzindo-se
pelo perfeito cumprimento do
dever por parte de todos e de
cada um dos componentes
do organismo militar.

Por tanto ,  conhecer  as
palavras  e  compreender  a
organização de cada Exército é
fa tor  pr imár io  para  os  que
pre tendem t rabalhar  com
terminologia militar.

A segunda zona refere-se a
unidades militares, ações e outros
vocábulos. O emprego de nomes
de unidades é muito comum entre
os militares, causando aos que não
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se interam do significado, certa
confusão. Os equivalentes entre
Espanha – Brasil passa, inclusive
pelo processo de comando, que
muda a depender da unidade que
lhe é delegado conduzir. As demais
palavras selecionadas para esta
zona  es tão  re lac ionadas  a
atividades diárias, fazendo parte
do vocabulário básico dos que
ornam a farda verde-oliva.

A zona que se ocupa das
vozes de Comando é a III. Vozes
de  comando são  formas
padronizadas ,  pe las  quais  o
Comandante de uma fração militar
se expressa verbalmente. A voz
constitui o meio de comando mais
empregado na Ordem Unida.
Deverá ser usada sempre que
possível, pois permite execução
s imul tânea  e  imedia ta .  Es tá
dividida em três tipos: Advertência,
Comando e Execução. A primeira
ocorre antes de um comando
propriamente dito, para que os
militares estejam atentos ao fato de
que será dada a ordem; a segunda
ocorre  em s i tuações  onde  o
comandante já detém a atenção da
sua tropa, sendo dispensada a voz
de advertência determinando o que
o militar deve fazer; e a terceira,
serve para marcar o momento
exato da execução da ordem. A

seguir exemplos das três vozes:

a) Advertência:
- Atenção Escola!
b) Comando:
- Sentido!
c) Execução:
- Meia volta, volver!

Como as  vozes  de
advertência variam a depender de
cada situação e grupo de comando,
estas foram retiradas da zona,
res tando as  de  Comando e
Execução.

A última zona, apesar de ser
a menor, é igualmente importante,
pois  apresenta  os  loca is  de
circulação de militares e justifica
sua existência no meio militar.
Alguns deles nem sempre estão
restritos ao aquartelamento.

5.2 Harmonização de Conceitos
e Termos

Entendendo harmonia como
re lação  es té t ica  en t re  duas
realidades ou, ainda, busca do
entendimento e simetria, não
haveria como aliar aos termos
mil i ta res  a  uma l inguagem
puramente civil. Contudo, optou-
se por uma redação descritiva e
objet iva ,  v isando faci l i tar  o
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trabalho do usuário. Aplicaram-se
antecipadamente, tem condições
de identificar se já possui um
mínimo de condições para aceitar
um t rabalho  nes ta  á rea ,
considerando o tempo que dispõe
para aprender o suficiente e
transmitir, com confiança, as
informações  que  lhe  serão
apresentadas.

5.3 Eleição de um Modelo de
Formatação de um Glossário e
Inserção de Dados

As duas últ imas etapas,
apesar de serem executadas em
momentos diferentes, obtêm estrita
relação entre si, por isso serão
explicitadas em um mesmo ponto.
Não existe na Associação de
Normas Técnicas – ABNT, uma
Norma Brasileira – NBR para
glossár ios .  A referência  ao
glossário restringiu-se a Trabalhos
Acadêmicos, onde aparece como
elemento opcional nos mesmos,
devendo conter definições em
forma de relação. Há ainda a
exigência de que este esteja em
ordem alfabética. Geralmente a
formatação de  g lossár ios
monolíngües atende à seguinte
formatação:

O nome glossário, todo em

letra  maiúscula ,  negr i tado e
margeado à esquerda, intitula o
próprio glossário;

Os vocábulos são então
dispostos em uma lista, organizada
alfabeticamente. Onde, aparecem
em negrito, com letra minúscula;

As definições aparecem em
duas  opor tunidades :  após  o
vocábulo ,  separado por  um
travessão ou na linha seguinte. Em
ambos os casos, não há grifo.

Muitos glossários bilíngües
vêm ut i l izando fer ramentas
tecnológicas ,  que  cr iam
automaticamente duas relações
para le las  ent re  os  id iomas
desejados, como um banco de
dados. Nestes casos, subtende-se
que o profissional já conheça o
significado das palavras e necessite
apenas da sua equivalência em
outros idiomas.  Alguns mais
comple tos  indicam c lasse
gramatical e apresentam exemplos.
Exis tem a lguns  sof twares  e
ambientes virtuais que ensinam não
somente ao criar um glossário,
como a publicá-lo na rede. Mas
isto não se aplica ao glossário do
qual o trabalho se refere.

A formatação seguida foi a
de fonte 12, Times New Roman,
com títulos de zonas, em negrito e
letra maiúscula; e subzonas, apenas
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em letra maiúscula, onde, os
vocábulos foram introduzidos em
tabelas, constituídas por 3 colunas,
duas ocupando os idiomas, sendo
a língua de partida exposta na
primeira; e a última ocupada por
observações ,  descr ições  e
definições, a depender da zona.

Quanto a inserção de dados,
na primeira zona, a necessidade de
subzonas surgiu com efeitos de
manter o Sistema organizacional e
hierárquico que a Instituição exige.
As observações da terceira coluna
foram apl icadas  apenas  em
si tuações  que  não  houvesse
patente equivalente ou a palavra
pudesse se apresentar como um
falso cognato. Não foram feitas
definições de cada patente, por  se
acredi ta r  que  a  s imples
equiva lência  h ierárquica  é
informação suficiente.  É a única
zona cujos termos não estão em
ordem alfabética, por motivos já
expostos.

A segunda zona apresenta
definições mistas, retiradas da
experiência militar, dicionários
mil i tares  e  regulamentos  do
exército. É parte fundamental para
compreensão e são as palavras
eleitas com parte da sobrevivência
em uma Base Militar.

A terceira zona é a mais

técnica e é a que carece de mais
descrições. Os textos são longos
e a linguagem exige, a todo o
momento ,  concent ração nas
sequências de ações e de efeito
visual. É a mais longa, porque
também é a mais usada, por isso
mui tos  te rmos  cons iderados
importantes.

Por fim apresenta-se a zona
de  ambientes ,  que  t ra ta  dos
a lo jamentos  bás icos  de  um
aquartelamento. Como se trata de
ambientes que na língua espanhola,
possui diversas equivalências com
a língua portuguesa, elegendo-se
apenas alguns dos quais poderiam
causar dificuldade e estranheza no
momento de tradução.

6 Conclusão

O processo de t radução
exige estudo e consciência de que
palavras em duas línguas quase
sempre não se correspondem
perfeitamente. Talvez seja este o
motivo da descrença de muitos
t radutores  nos  d ic ionár ios
bilíngües. O que dizer então dos
glossários bilíngües, aparentemente
menos precisos e informativos? Na
realidade, cada material é criado
para atender a objetivos e funções
diferentes. Observa-se que o mais
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comum em trabalhos com dois
id iomas ,  é  a  consul ta  aos
cons iderados  excelentes
dicionários monolíngües, dos dois
idiomas, na certeza de que não há
um dic ionár io  b i l íngüe  que
contemple às necessidades de um
tradutor.

Quando a  ver tente  do
trabalho é técnica, costuma-se
consultar documentos, textos,
comunicações e outros tantos
recursos de credibilidade que
es t iverem à  d ispos ição  do
profissional para levar a cabo o
seu objetivo. O propósito deste
trabalho é o de se configurar como
mais uma destas ferramentas de
apoio ao tradutor e explicitar o
processo de formação de um
glossário, para que este possa se
valer de outras áreas e seguir o
mesmo processo, no intuito de
possuir um material de qualidade
e no qual possa confiar.

Ao t ra tar  de  Forças
Armadas  e  pr inc ipa lmente
documentos oficiais militares, a
publicação e divulgação ainda é
muito restrita, o público leigo nem
sempre consegue alcançar um nível
de terminologia empregado neste
meio. E justificadamente, em casos
de estratégias e outros assuntos
relacionados a poder de fogo, ou

s imi lares ,  que  possam
comprometer  a  Segurança
Nacional, em caso de confronto
in imigo,  tem razão de  ser.
Entretanto,  no trato diário e
referências de honra a Oficiais
Superiores do país ou fora deste,
o conhecimento do protocolo
básico auxilia na compreensão dos
princípios que regem o Exército
Brasileiro e respeito às tradições,
não só por parte dos militares, mas
de toda a população.

Pouco material existe sobre
o processo de formação de um
glossário, seja ele em que área for.
Os  cr i té r ios  e legidos  nes te
trabalho poderão servir de base
para  a  c r iação  de  out ros  e
compilação de mais dados que
possam ampliar as informações
nele contidas.
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Direito
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PRINCÍPIOS JURÍDICOS E OS PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS MILITARES

Fernando César dos Santos1

RESUMO. O presente artigo versa sobre a aplicação dos princípios jurídicos,
com ênfase aos princípios constitucionais, em três procedimentos correlatos à
atividade militar, ou seja, a sindicância, o inquérito policial militar (IPM) e o
auto de prisão em flagrante delito (APFD). Inicialmente, com a finalidade de
propiciar o entendimento a qualquer interessado, aborda-se sobre a essência
originária de todo o contexto desenvolvido, ao tratar da Ciência do Direito. Nesse
tópico, além de discorrer sobre a história e as origens do Direito, desenvolvem-
se algumas peculiaridades, como a sua classificação e suas fontes. Adiante,
conceitua-se os princípios jurídicos com o apoio de vários doutrinadores. Nesta
fase, destacam-se aqueles que influenciam diretamente a Administração Militar
no que se refere aos três procedimentos administrativos supracitados, seja de
caráter geral, como o princípio da legalidade, presente nos diversos setores da
sociedade e inserto cristalinamente na Constituição Federal, seja de caráter
específico, como os princípios da hierarquia e da disciplina, ínsitos da vida
castrense. Seguindo essa linha de raciocínio, são também apontadas as
características e os procedimentos gerais e particulares atinentes à sindicância,
IPM e APFD. Finalmente, traça-se a correlação entre estes três procedimentos
administrativos e os princípios jurídicos, de modo que fique ressaltada a
influência no progresso e na instrução dos mesmos, bem como, as
consequências e os efeitos da sua inobservância para a Administração Militar.

Palavras-chave: Princípios. Administração. Militar. Sindicância. Inquérito.
Flagrante.

_______________________________
1 1º Ten QCO e Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Curitiba, Brasil.  cesar5bsup@yahoo.com.br
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ABSTRACT. This article is about the application of juridical principles, with
emphasis on constitutional principles, in three procedures related to military
activity, ie the inquest, the military police inquiry and self arrest in flagrant
delicto. Initially, in order to provide understanding to anyone interested, it
approaches on the original essence of the whole context developed to treat the
Science of Law. In this topic, and discuss the history and origins of law, develop
some quirks, their classification and their sources. Ahead, conceptualizes up
juridical principles supported by several doctrinaires. At this stage, we highlight
those that directly influence the Military Administration in relation to the three
aforementioned administrative procedures, is of a general nature, such as the
principle of legality, at the various sectors of society and crystal insert in the
Federal Constitution, is in character specific the principles of hierarchy and
discipline, innate of military life. Following this line of reasoning, are also pointed
characteristics and procedures relating to general and specific inquest, military
police inquiry and self arrest in flagrant delicto. Finally, we draw the correlation
between these three administrative procedures and juridical principles, so that
it is highlighted the influence in progress and the same instruction as well as
the consequences and effects of their disregard for the Military Administration.

Keywords: Principles. Administration. Military. Inquest. Inquiry. Flagrant.
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1 Introdução

A vida na caserna, em tempos
de paz e normalidade democrática,
amiúde gira em torno da seguinte
dicotomia:  manutenção da
operac ional idade  e  serv iços
administrativos. Nessa esteira,
imergidos em inúmeros processos
e  ro t inas  adminis t ra t ivas ,  é
f requente  a  adoção de
procedimentos preestabelecidos
para o alcance célere e eficaz do
ato burocrático.

Assim, torna-se de bom
alvitre discorrer sobre o tema
proposto, a fim de sanar as dúvidas
e questionamentos oriundos do
públ ico  mi l i ta r  quanto  aos
princípios jurídicos que devem ser
observados na condução das
sindicâncias, autos de prisão em
flagrante  de l i to  (APFD) ou
inquérito policial militar (IPM).

Nesse  l iame,  antes  de
adentrar no mérito do tema e com
o propós i to  de  supr i r  o
entendimento dos profissionais de
áreas alheias da messe jurídica,
primeiramente discorre-se sobre as
origens da Ciência do Direito,
desde o seu conceito até suas
notórias classificações, o que é de
suma impor tância  para  a
compreensão do assunto.

Após  uma sumár ia
introdução a respeito do Direito,
são abordados os procedimentos
administrativos pertinentes, ou
seja, a sindicância, o APFD e o
IPM, no que concernem às suas
características e peculiaridades,
bem como quanto à legislação que
lhes amparam.

Por derradeiro, discorre-se
sobre os princípios jurídicos e
constitucionais que influenciam a
instrução da sindicância, do APFD
e do IPM, bem como sobre as
particularidades em relação a estes
procedimentos administrativos, no
que tange ao predomínio e às
consequências de sua inobser-
vância.

2 O Direito

2.1 Conceito

Etimologicamente, a origem
da palavra Direito advém do latim
directum2, designando, na sua
origem, aquilo que é reto. Há quem
defenda  que  a  pa lavra  faz
referência à deusa romana da
justiça, Justitia, que segurava em
suas mãos uma balança com fiel.
Dizia-se que havia justiça quando
o f ie l  es tava  absolu tamente
perpendicular em relação ao solo.
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No bom vernáculo3, possui
as mais variadas interpretações,
como, por exemplo, “aquilo que é
justo, reto e conforme a lei”, ou a
“ciência das normas obrigatórias
que disciplinam as relações dos
homens  em sociedade;
jurisprudência”.

2.2 Fontes

As fontes do Direito são de
grande valia para a consecução do
escopo da Ciência do Direito. Na
realidade, configuram verdadeiros
manancia is  para  a  c r iação ,
modificação, extinção ou aplicação
das normas jurídicas.

De praxe, encontramos a
seguinte classificação: o costume e
a lei, constituindo as fontes diretas;
a doutrina e a jurisprudência,
compondo as fontes indiretas.

A primeira manifestação do
Direito é encontrada no costume,
consubstanciado no hábito de os
indivíduos  se  submeterem à
observância reiterada de certos
usos, convertidos em regras de
conduta.

A lei é o conjunto de normas
editadas pelo Poder Legislativo,
formuladas por escrito e segundo
procedimentos específicos.

A jurisprudência equivale às

interpretações das normas do
Direito proferidas pelo Poder
Judiciário em suas decisões.

No que tange à doutrina,
trata-se da opinião dos juristas
sobre uma matéria concreta do
Direito, através de pareceres,
livros, monografias, etc.

2.3 Direito Público e Direito
Privado

A divisão do Direito em
público ou privado, reside na
distinção entre os interesses da
esfera particular, entre duas ou
mais pessoas, e os interesses
públicos, que são relativos ao
Estado e à sociedade, os quais
possuem posição privilegiada em
relação ao primeiro.

Do Direito Público emanam
as normas imperativas, inafastáveis
e  obr iga tór ias  (pr inc íp io  da
legalidade estrita). Enquanto que
no Dire i to  Pr ivado,  abre-se
espaço para a vontade das partes
envolvidas, sendo mais valorado o
volitivo particular do que o público
(pr inc íp io  da  autonomia  da

_____________________________________
2 Segundo o expresso na obra de Maximilianus Cláudio Américo

Führer (Resumo de Direito Civil). Outros autores corroboram o

disposto, todavia, existe menção à palavra directu, etc.

3 Definição obtida no Novo Dicionário Eletrônico Aurélio versão

5.11a.
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vontade) .  Ent re tanto ,  es ta
autonomia da vontade também
está  su je i ta  ao  pr inc íp io  da
legalidade, mas em menor grau.
Assim, no Direito Privado, tudo
que não é proibido é permitido.

Nesse diapasão, são ramos
do Direito Público: o Direito
Const i tuc ional ,  o  Dire i to
Administrativo, o Direito Penal e
o Direito Processual. Já o Direito
Privado é composto de ramos
como o Direito Civil e o Direito
Comercial.

3 Os princípios jurídicos

3.1 Conceito

Os pr inc íp ios  jur íd icos
cons t i tuem os  p i la res  do
ordenamento legal. Deles emanam
as premissas básicas e originárias
que condicionam o Direito como
um todo.

Para Bandeira de Mello,
princípio equivale a mandamento.
O mestre delineia que:

Princípio é, por definição,
mandamento nuclear de um sistema,
verdadeiro alicerce dele, disposição
fundamental que se irradia sobre
diferentes normas, compondo-lhes
o espírito e servindo de critério para
a sua exata compreensão e

inteligência, exatamente por definir
a lógica e a racionalidade do sistema
normativo, no que lhe confere a
tônica e lhe dá sentido harmônico. É
o conhecimento dos princípios que
preside a intelecção das diferentes
partes componentes do todo
unitário que há por nome sistema
jurídico positivo. (MELLO, 1996, p.
545).

3.2 Espécies de princípios

Na seara  jur íd ica ,  são
diversos os tipos ou espécies de
princípios que influenciam os atos
jurídicos. No âmbito da caserna,
não poderia ser diferente, haja
vis ta  que  vár ios  pr inc íp ios
conduzem, quase que por uma via
estreita, a conduta dos militares,
seja profissional ou socialmente.

A partir desse enfoque, após
uma análise sumária, merecem
ênfase os princípios que pautam as
atividades castrenses na área
administrativa e penal.

A Const i tu ição  Federa l
def in iu  cr i s ta l inamente  os
princípios que devem nortear as
at ividades da Administração
Pública. Assim, o artigo 37 da
Car ta  Magna menciona  a
observação dos princípios da
legal idade ,  impessoal idade ,
mora l idade ,  publ ic idade  e
eficiência
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Nessa esteira, ressalta Mello
(1995,  p .  43)  que,  a lém dos
princípios supracitados, existem
outros que estariam implícitos no
texto consti tucional,  como o
pr inc íp io  da  supremacia  do
interesse público sobre o interesse
privado, oriundo da própria ideia
de  Es tado;  o  pr inc íp io  da
finalidade e da razoabilidade,
or iundos  do  pr inc íp io  da
legal idade;  o  pr inc íp io  da
proporcionalidade, como aspecto
específico da razoabilidade; o
princípio da motivação, por ser
uma exigência  do  Es tado
Democrático de Direito; o princípio
do controle judicial dos atos
administrativos; e o princípio da
responsabilidade do Estado por
atos administrativos.

Desse modo, resta definir
a lguns  pr inc íp ios  que  se
correlacionam intimamente com as
atividades castrenses, de forma
que, a priori, os mesmos sejam
conceituados e visualizados em
sentido lato, ou seja, pelos olhos
da doutrina e dos jurisconsultos;
em seguida, dando-se ênfase para
a relação entre o conceito primitivo
e a interferência no âmbito militar.

3.2.1 Princípio da legalidade
É o  pr inc íp io  cerne  do

ordenamento legal brasileiro. É a
premissa básica invocada ao
primeiro sinal de imprecisão.
Afinal, ante um problema, quem
não se perguntou: Mas isso é legal?
Onde está escrito isso?

As indagações refletem nada
mais  nada  menos  do que  o
princípio da legalidade. Afinal, a
própria Consti tuição Federal
ressalta no artigo 5º, inciso II, que
ninguém será obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa senão
em virtude de lei.

Ademais, existem muitas
outras menções na Carta Cidadã
que referenciam a observação
deste princípio nos mais variados
ramos do Direito. No âmbito
penal ,  por  exemplo,  deve-se
atentar ao disposto no artigo 5º,
inciso XXXIX, o qual estabelece
a inexistência de crime sem lei
anterior que o defina, nem pena
sem prévia cominação legal ,
reforçando, assim, o velho adágio
nullum crimen, nulla poena sine
praevia lege.

Na  seara  do  Dire i to
Adminis t ra t ivo ,  Hely  Lopes
Meirelles discorre que:
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A legalidade, como princípio de
administração (CF, art. 37, caput),
significa que o administrador
público está, em toda a sua atividade
funcional, sujeito aos mandamentos
da lei e às exigências do bem comum,
e deles não se pode afastar ou
desviar, sob pena de praticar ato
inválido e expor-se a
responsabilidade disciplinar, civil e
criminal, conforme o caso.
(MEIRELLES, 2005).

Portanto, o princípio da
legalidade é uma garantia para os
adminis t rados  de  que  a
Administração Pública não atuará
abusivamente, ao seu bel prazer.
Os atos administrativos somente
terão validade se respaldados na
lei. Há, portanto, uma limitação na
atuação do ente estatal.

3.2.2 Princípio do devido processo
legal

A Const i tu ição  Federa l
estabelece no artigo 5º, inciso LIV,
que ninguém será privado da
liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal. Trata-se do
conhecido princípio do “due
process of law”. Intimamente, está
relacionado com o princípio da
legalidade.

Este princípio impede a

abstenção de certas condutas
formais e obrigatórias nos ritos
procedimentais adotados pela
Administração Pública, com fito de
assegurar  a  observância  do
estabelecido em lei e resguardar o
administrado de uma conduta
arbitrária do ente estatal.

Via de regra, observa-se no
ínsito do “due process of law” a
garantia estendida ao cidadão em
ver presentes os princípios do
contraditório, da ampla defesa e da
mot ivação,  mesmo que
independentes e autônomos entre
si, com a única ressalva de que a
lei possibilite a aplicação destes
princípios no processo.

3.2.3 Princípio do contraditório

No que tange ao Direito
pátrio, atualmente, o princípio do
contraditório advém do expresso
no ar t igo  5º ,  inc iso  LV,  da
Consti tuição Federal ,  o qual
estabelece que “aos litigantes, em
processo judicial ou administrativo,
e aos acusados em geral  são
assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com os meios e
recursos a ela inerentes”.

O contradi tór io implica
sempre posição dialética e se
desdobra em direito de informação
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e reação dentro do processo, que
deve ser pleno e efetivo. Isto é, o
acusado tem o direito de conhecer
o processo e se manifestar nos autos.

Segundo o entendimento de
Vicente Greco Filho, a ampla defesa
engloba o princípio do contraditório, e
lhe define da seguinte forma:

O contraditório se efetiva
assegurando-se os seguintes
elementos: a) o conhecimento da
demanda por meio de ato formal de
citação; b) a oportunidade, em prazo
razoável, de se contrariar o pedido
inicial; c) a oportunidade de produzir
prova e se manifestar sobre a prova
produzida pelo adversário; d) a
oportunidade de estar presente a
todos os atos processuais orais,
fazendo consignar as observações
que desejar; e) a oportunidade de
recorrer da decisão desfavorável.
(GRECO FILHO, 1996, p. 90).

3.2.4 Princípio da ampla defesa

Da mesma forma que o
contraditório, o princípio da ampla
defesa emana do disposto no
ar t igo  5º ,  inc iso  LV,  da
Constituição Federal. Aliás, diga-
se de passagem, estes princípios
estão intimamente relacionados, a
ponto de a ampla defesa ter por
pressuposto  a  inc idência  do
contraditório.

A abrangência da palavra defesa
dispensa maiores comentários, pois
se trata de um modus operandi
comum, cuja aplicação é universal.
Aqui reside o direito de defesa da
vida, da honra, da liberdade, da
propriedade, além de outros, em
face de uma ameaça ou agressão
injusta, ilegal, atual ou iminente. Na
esteira do texto constitucional,
portanto, caberá o exercício da
ampla defesa com todos os meios
e  recursos  a  e la  inerentes .
Consiste, então, dizer que a ampla
defesa é a faculdade que possui o
indivíduo de contra-atacar os fatos
imputados ou os atos praticados
através dos recursos admissíveis
no ordenamento jurídico e desde,
é claro, que materializáveis para a
par te  e  per t inentes  ao  caso
concreto.

No entendimento  de
Alexandre de Moraes (2004, p.
125)  a  ampla  defesa  é  o
asseguramento que é dado ao réu
de condições que lhe possibilitem
trazer para o processo todos os
elementos tendentes a esclarecer a
verdade.

3.2.5 Princípio da publicidade

O princípio da publicidade é
aplicável a toda a Administração
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Pública,  quando buscamos o
insculpido no caput do artigo 37
da Const i tuição Federal .  Da
mesma forma, se reveste de um
direito do cidadão, de acordo com
o disposto no artigo 5º, inciso LX,
da Carta Mãe, ao definir que “a lei
só poderá restringir a publicidade
dos atos processuais quando a
defesa da intimidade ou o interesse
social o exigirem”.

Ainda, no mesmo sentido, é
a garantia expressa no inciso
XXXIII  do  refer ido  ar t igo
constitucional, ao assegurar o
direito de receber dos órgãos
públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse
coletivo ou geral.

Dessa forma, os processos
administrativos não podem ficar
enclausurados nas repartições e
a lhe ios  aos  devidamente
envolvidos .  Ressa l ta -se  que
somente a estes dirá respeito
quando referentes à intimidade ou
o in teresse  soc ia l  bar rar  a
divulgação. Mas, via de regra,
serão públicos.

Na definição de José Afonso
da Silva assevera-se que:

A publicidade sempre foi tida como
um princípio administrativo, porque
se entende que o Poder Público, por

ser público, deve agir com a maior
transparência possível, a fim de que
os administrados tenham, a toda
hora, conhecimento do que os
administradores estão fazendo.
(SILVA, J., 2000, p. 653).

3.2.6 Princípios da hierarquia e da
disciplina

Os princípios da hierarquia e
da disciplina constituem os pilares
basilares das Forças Armadas. O
culto a estes princípios perdura ao
longo da  h is tór ia ,  sendo
inconcebível, ao se falar nos
militares, esquecer de mencioná-
los .  Tampouco,  cogi tar  sua
inobservância, sob pena de ruir
com a doutrina militar. Não é à toa
que  a  Const i tu ição  Federa l
estabelece no artigo 142 tamanha
definição, ao dispor que as Forças
Armadas são “organizadas” com
base na hierarquia e na disciplina.

Da análise da legislação
cas t rense ,  co lhem-se  vár ios
conceitos dos princípios em foco.
Nesse contexto, a Lei nº 6.880, de
9 de dezembro de 1980, a qual
instituiu o Estatuto dos Militares,
estabelece o seguinte:
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Art. 14. A hierarquia e a disciplina
são a base institucional das Forças
Armadas. A autoridade e a
responsabilidade crescem com o
grau hierárquico.
§ 1º A hierarquia militar é a ordenação
da autoridade, em níveis diferentes,
dentro da estrutura das Forças
Armadas. A ordenação se faz por
postos ou graduações; dentro de um
mesmo posto ou graduação se faz
pela antigüidade no posto ou na
graduação. O respeito à hierarquia é
consubstanciado no espírito de
acatamento à seqüência de
autoridade.
§ 2º Disciplina é a rigorosa
observância e o acatamento integral
das leis, regulamentos, normas e
disposições que fundamentam o
organismo militar e coordenam seu
funcionamento regular e harmônico,
traduzindo-se pelo perfeito
cumprimento do dever por parte de
todos e de cada um dos
componentes desse organismo.
§ 3º A disciplina e o respeito à
hierarquia devem ser mantidos em
todas as circunstâncias da vida entre
militares da ativa, da reserva
remunerada e reformados.

Na mesma esteira, no caso
específico do Exército, o Decreto
nº 4.346, de 26 de agosto de
2002, que aprovou o Regulamento
Disciplinar do Exército – RDE,
reza o seguinte:

Art.7º A hierarquia militar é a
ordenação da autoridade, em níveis
diferentes, por postos e graduações.
Parágrafo único. A ordenação dos
postos e graduações se faz conforme
preceitua o Estatuto dos Militares.
Art.8º A disciplina militar é a rigorosa
observância e o acatamento integral
das leis, regulamentos, normas e
disposições, traduzindo-se pelo
perfeito cumprimento do dever por
parte de todos e de cada um dos
componentes do organismo militar.
§1º São manifestações essenciais de
disciplina:
I-a correção de atitudes;
II-a obediência pronta às ordens dos
superiores hierárquicos;
III-a dedicação integral ao serviço;
e
IV-a colaboração espontânea para a
disciplina coletiva e a eficiência das
Forças Armadas.
§2º A disciplina e o respeito à
hierarquia devem ser mantidos
permanentemente pelos militares na
ativa e na inatividade.

Visto os conceitos, denota-
se a relevância destes princípios na
vida em caserna. Entretanto, fora
da esfera militar, a hierarquia e a
disc ip l ina  pers is tem na
Administração Pública, mesmo
com conceitos e abrangências
díspares, alheias aos fins militares.

Para o fiel cumprimento da
missão administrativa, ou seja, o
interesse público, a Administração
é  dotada  de  cer tos  poderes
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adminis t ra t ivos ,  usualmente
c lass i f icados  em vinculado,
discricionário, regulamentar, poder
de polícia, e por fim, hierárquico e
disciplinar.

Maria Sylvia Zanella Di
Pietro aduz que:

Em consonância com o princípio da
hierarquia, os órgãos da
Administração Pública são
estruturados de tal forma que se cria
uma relação de coordenação e
subordinação entre uns e outros,
cada qual com atribuições definidas
na lei. Desse princípio, que só existe
relativamente às funções
administrativas, não em relação às
legislativas e judiciais, decorre uma
série de prerrogativas para a
Administração: a de rever os atos
dos subordinados, a de delegar e
avocar atribuições, a de punir; para
o subordinado surge o dever de
obediência. (DI PIETRO, 2003, p. 74).

4 Sindicância

4.1 Introito

Sindicância  é  um meio
sumár io  de  que  se  u t i l iza  a
Adminis t ração  Públ ica  para
proceder  à  apuração  de
ocorrências anômalas, as quais,
confirmadas, fornecerão elementos
concretos para a imediata tomada

de decisão por parte da autoridade
competente.  Ao contrário do
processo  adminis t ra t ivo ,  a
sindicância destina-se à apuração
de situações que envolvam direitos
e obrigações. Quando se referir à
apuração de  t ransgressão
disciplinar, a sindicância pode ser
encarada  como um meio  de
apuração sumária, abrindo apenas
caminho à instauração do processo
administrativo.

Na caserna, a norma que
regula os procedimentos atinentes
à sindicância é a Portaria nº 107,
de 13 de fevereiro de 2012, do
Comandante do Exército, a qual
aprova as Instruções Gerais para
a Elaboração de Sindicância no
Âmbito do Exército Brasileiro
(EB10-IG-09.001).

Nos termos do art. 2º, tem-
se  que  “a  s indicância  é  o
procedimento formal, apresentado
por escrito, que tem por objetivo
a apuração de fatos de interesse da
administração militar, quando
julgado necessário pela autoridade
competente, ou de situações que
evolvam direitos”.

Logo,  depreende-se que
qualquer situação pode ser causa
de  apuração mediante  uma
sindicância, desde, é claro, que
haja o interesse da administração
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militar, no caso, do respectivo
comandante da organização militar.

Nessa senda, vislumbram-se
t rês  t ipos  de  s indicância :  a
investigativa, a acusatória e a
constitutiva. A investigativa ou
acusatória está vinculada à autoria
do fa to  cont rár io  aos
regulamentos ,  ou  se ja ,  se  é
conhecida ou não. Logo, existindo
a  f igura  do  s indicado,  será
acusatória .  Inexist indo,  será
investigatória. Ressalta-se que,
no decorrer de uma sindicância
inves t iga tór ia ,  a  au tor ia  da
transgressão poderá ser imputada
à determinada pessoa, razão pela
qual passará a caracterizar uma
sindicância acusatória. Qual a
finalidade da distinção? Ora, é
respei ta r  o  pr inc íp io  do
contraditório e da ampla defesa,
como se verá adiante.

A s indicância  será
constitutiva quando visa conferir,
reconhecer ou indeferir um direito
pleiteado pelo militar. A maioria das
sindicâncias realizadas no Exército
é relativa à apuração de acidentes
em serviço e outras averiguações
meramente administrativas, como a
veracidade de diplomas de nível
superior, a inclusão de dependentes
econômicos  na  re lação  de
beneficiários do militar ou a

inclusão de dependentes no Fundo
de Saúde do Exército (FUSEx).
Em regra, caberá ao sindicante
apenas apurar, através de todos os
meios disponíveis, a veracidade
dos fatos alegados e ao final
apresentar um relatório contendo
as ocorrências relevantes para
deferimento ou não pela autoridade
instauradora da sindicância.

De acordo com a EB10-IG-
09.001, o sindicante poderá ser
um oficial, aspirante a oficial,
subtenente  ou  sargento
aperfe içoado,  de  maior
precedência hierárquica que o
sindicado. Deverá ter em mente,
por tanto ,  que  o  obje t ivo  da
sindicância, caso seja investigativa
ou acusatória, consiste em colher
os elementos da autoria e da
materialidade do fato imputado, o
que redundará em indícios de
transgressão disciplinar, crime
militar ou fato atípico. Caso seja
uma sindicância constitutiva, o
sindicante deverá utilizar todos os
meios legais permitidos a fim de
cons ta tar  ou  não  o  d i re i to
requerido administrativamente,
seja através da inquirição de
tes temunhas ,  rea l ização  de
di l igências  ou  juntada  de
documentos relacionados.

Vale ressaltar que a EB10-



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 2   Número 2 – 2° semestre de 201284

IG-09.001 traz em seus anexos
uma série de formulários (modelos)
que facilitam a confecção da
s indicância ,  uma vez  que
organizam o procedimento e
direcionam os atos do sindicante.

4.2  Os princípios  do
contraditório e da ampla defesa

Fator  pr imordia l  é  o
oferecimento do contraditório e da
ampla defesa aos sindicados. A
EB10-IG-09.001 preconiza tal
garantia, mormente nos arts. 15 a
18,  f ru to  do  es ta tu ído  na
Constituição Federal no seu artigo
5º, inciso LV que estabelece que
“aos l i t igantes ,  em processo
judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados
o contraditório e a ampla defesa,
com os meios e recursos a ela
inerentes”.

Nes te  d iapasão ,  res ta
notório que o contraditório e a
ampla  defesa  são  d i re i tos
individuais fundamentais de cunho
constitucional.

Em relação ao disposto na
EB10-IG-09.001, depreende-se
que, em princípio, o acusado fará
uso da ampla defesa através dos
seguintes mecanismos:

- defesa prévia: primeira
manifestação formal do acusado.
Consiste na defesa preliminar. É
facultativa a sua apresentação em
até três dias úteis contados da
inquirição do sindicado;

- arrolar testemunhas: o
sindicado pode arrolar no máximo
três testemunhas. O rol pode
constar na defesa prévia, ser
mencionado durante a inquirição ou
juntado em petição a parte;

- advogado: é facultado ao
sindicado constituir um procurador
(advogado);

- documentos: durante a
ins t rução  da  s indicância ,  o
sindicado pode requerer a juntada
dos  documentos  que  ju lgar
pertinente à sua defesa, bem como
solicitar as respectivas cópias;

- perícias: da mesma forma,
o sindicado poderá requerer a
realização de perícias, se for o
caso;

-  acompanhamento  da
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instrução: outra feição da ampla
defesa é a possibilidade de o
sindicado presenciar os atos da
sindicância. Para tal, este deve ser
notificado dos atos antes destes
ocorrerem,  para  que  possa
presenciá-los ou não. A notificação
é obrigatória sob pena de nulidade
do procedimento, para todos os
atos (depoimento de testemunha,
acareação, reconstituição dos
fatos, etc.);

- alegações finais: última
manifestação formal do sindicado.
É a oportunidade de defesa mais
consistente. É oferecida após
encerrada  a  ins t rução  da
sindicância (inquirição de todas as
tes temunhas ,  juntada  dos
documentos pertinentes, etc.),
quando o acusado terá o prazo de
cinco dias corridos para vistas dos
autos, em local designado pelo
sindicante, e a oportunidade de
apresentar mais uma defesa escrita.

4.3 Prazos da sindicância militar

A EB10-IG-09.001 lista uma
sér ie  de  a tos  de  cará ter
organizacional como também
impõe limites temporais para o seu
desenvolvimento. Tudo isso com
um único escopo: a eficácia da
sindicância militar. E tal eficácia é

a t ingida  quando o  fa to  é
esclarecido em tempo oportuno,
respei tando-se  os  d i re i tos
constitucionais do sindicado, ou
se ja ,  com observância  dos
pressupostos do devido processo
legal, princípio que se discorrerá
adiante.

Inicialmente cabe ressaltar
que a contagem dos prazos é
iniciada e se finda em dias de
expediente na unidade militar (dias
úte is ) ,  sempre  exclu indo da
contagem o  d ia  do  in íc io  e
incluindo o dia do final.

A s indicância  deve  ser
concluída no prazo de 30 (trinta)
d ias  corr idos ,  contados  do
recebimento  da  por tar ia  de
instauração pelo sindicante. Este
prazo inicial pode ser prorrogado
por 20 (vinte) dias, mediante
sol ic i tação  do  s indicante  à
autor idade  ins tauradora ,  48
(quarenta e oito) horas antes do
fim do prazo inicial.

Excepcionalmente, o prazo
para a conclusão dos trabalhos
ainda poderá sofrer prorrogações
sucessivas, por até vinte dias
corr idos  cada ,  desde  que
amparado em motivo de força
maior, situação de complexidade
ou de extrema dificuldade, todas
re lac ionadas  com o fa to  em
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apuração ,  ou ,  a inda ,  para
conclusão de perícia requerida,
mediante solicitação fundamentada
do sindicante e a cri tério da
autoridade nomeante.

O sindicado tem um prazo de
3 (três) dias úteis para oferecer
defesa prévia, contados da sua
inquirição. Ademais, tem 5 (cinco)
dias  cor r idos  para  oferecer
alegações finais, contados da sua
notificação do encerramento da
instrução pelo s indicante.  O
sindicado deve  a inda  ser
notificado, com a antecedência
mínima de três dias úteis, da
realização das diligências de
ins t rução  da  s indicância
(inquirições, acareações, perícias,
expedição de cartas precatórias,
etc), para que, caso queira, possa
acompanhá-las ou requerer o que
julgar de direito.

Visando à observância do
princípio da ampla defesa e do
contraditório, é obrigatória a
concessão ao acusado dos prazos
acima especificados. Cabe frisar
que o sindicado pode se utilizar
deles ou não (oferecer ou não a
defesa prévia, as alegações finais
ou presenciar um ato específico,
por exemplo, uma inquirição de
testemunha), mas o prazo deve ser
sempre concedido, sob pena de

cerceamento  de  defesa  e
possibilidade de revisão pelo
Poder Judiciário.

Encerrada a instrução e
lavrado o respectivo termo, é
aberto o prazo de 5 (cinco) dias
para apresentação das alegações
finais. Apresentadas ou não, o
sindicante elaborará seu relatório
circunstanciado, com parecer
conclusivo, remetendo os autos à
autoridade instauradora, que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, dará
a  solução da  s indicância  ou
determinará que sejam feitas
di l igências  complementares ,
fixando prazo de até vinte dias
corr idos ,  o  qual  poderá  ser
prorrogado, mediante decisão
fundamentada ,  pe lo  prazo
necessário à efetivação das citadas
diligências.

Cumpridas as diligências
complementares,  o sindicado
deverá  ser  not i f icado para ,
querendo, oferecer alegações finais
no prazo de cinco dias corridos,
contados da data do recebimento
da notificação.

Após  a  rea l ização  dos
procedimentos acima, deverá ser
elaborado o respectivo relatório
complementar, apresentando as
conclusões  decorrentes  das
averiguações procedidas,
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ratificando ou alterando o parecer
anteriormente emitido, sendo os
autos remetidos novamente à
autoridade instauradora, que, no
prazo de dez dias úteis, dará
solução à sindicância.

4.4 Indícios de transgressão
disciplinar ou crime militar

Se por ocasião da solução
da sindicância for verificada a
existência de fato que em tese
constitua transgressão  disciplinar,
antes da adoção de quaisquer
medidas  d isc ip l inares ,  é
obrigatória a apresentação do
Formulár io  de  Apuração de
Transgressão Disciplinar (FATD)
ao suposto  t ransgressor,  em
conformidade com o previsto no
Regulamento  Disc ip l inar  do
Exército.

Nesse caso, o sindicado e o
denunciante  ou ofendido,  se
houver, devem ser notificados da
solução  dada  à  s indicância ,
juntando-se tal notificação aos
autos.

Esta já era a orientação do
Escalão Superior, emitida através
da Nota nº 002 – A1.13, de 3 de
agosto de 20064. Agora, nas novas
IG de sindicância, há previsão
expressa (Art. 37) acerca dessa

situação.
O disposto  supra  segue

também o determinado no Decreto
nº 4346, de 26 de agosto de 2002,
o qual aprovou o Regulamento
Disciplinar do Exército (RDE), e
especi f ica  as  t ransgressões
disciplinares e estabelece as
normas relativas às punições
disciplinares para os militares do
Exército Brasileiro.

Segundo o  expresso  no
RDE, especificamente em seu
Anexo IV,  que  aborda  as
Instruções para Padronização do
Contraditório e da Ampla Defesa
nas Transgressões Disciplinares, os
procedimentos formais previstos
nas referidas Instruções serão
adotados obrigatoriamente nas
apurações  de  t ransgressões
disciplinares que redundem em
punições publicadas em boletim
interno  e  t ranscr i tas  nos
assentamentos do militar.

Por derradeiro, na solução da
sindicância, quando verificado
indícios do cometimento de crime
mil i tar  deverá ,  a  autor idade
ins tauradora ,  de terminar  a
ins tauração do  competente
inquérito policial militar, nos termos
do Código de Processo Penal
_________________________________________________________
4
 Publicada no Boletim do Exército nº 32, de 11 de agosto 2006.
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Militar, o que será objeto de um
capítulo específico do presente
trabalho.

5 Auto de Prisão em Flagrante
Delito (APFD)

Inicialmente, cabe ressaltar
que a prisão em flagrante delito
consiste numa medida extrema e
sumária, ou seja, o cerceamento da
liberdade ocorre de imediato,
independente de um processo
judic ia l ,  da  sentença  penal
condenatória transitada em julgado
ou de uma ordem judicial de
prisão.

5.1 Bases legais

Na Car ta  Magna,
observamos no artigo 5º, inciso
LXI que “ninguém será preso
senão em flagrante delito ou por
ordem escrita e fundamentada de
autoridade judiciária competente,
salvo nos casos de transgressão
militar ou crime propriamente
militar, definidos em lei”.

Na sequência, surge como
base jurídica infraconstitucional o
disposto nos artigo 9º do Código
Penal Militar (CPM), e artigos 243
a 253 do Código de Processo
Penal Militar (CPPM).

Nos termos da legislação
castrense, em estreita semelhança
com a legislação comum, qualquer
pessoa poderá efetuar a prisão de
quem estiver em flagrante delito.
Entretanto, na legislação comum
(ar t igo  301 do  Código de
Processo Penal), a prerrogativa é
conferida a qualquer do povo e às
autor idades  pol ic ia is  e  seus
agentes. Já a norma militar define,
no artigo 243 do CPPM, que
qualquer pessoa poderá e os
militares deverão prender quem for
insubmisso ou desertor, ou seja
encontrado em flagrante delito.

No que  se  refere  aos
militares, vigora a norma agendi,
ou seja, o dever jurídico de efetuar
a prisão em flagrante delito.
Contudo, deve-se ressaltar que
esta imposição legal diz respeito
apenas aos crimes militares, haja
vista os efeitos decorrentes do
poder de polícia judiciária militar.

Os artigos 244 do CPPM e
302 do CPP guardam o mesmo
sentido, ao definir as situações
caracterizadoras do estado de
flagrância do delito. No CPPM a
redação é a seguinte:

Art. 244. Considera-se em flagrante
delito aquele que:
a) está cometendo o crime;
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b) acaba de cometê-lo;
c) é perseguido logo após o fato
delituoso em situação que faça
acreditar ser ele o seu autor;
d) é encontrado, logo depois, com
instrumentos, objetos, material ou
papéis que façam presumir a sua
participação no fato delituoso.

O disposto no CPPM reflete
a clássica classificação doutrinária.
O flagrante próprio (alíneas “a” e
“b”), impróprio (alínea “c”) e
presumido (alínea “d”).

O f lagrante próprio é  o
conceito de flagrante por estado de
excelência. É a situação na qual o
agente é surpreendido praticando
os atos executórios do crime.

O f lagrante  imprópr io
configura a situação na qual o
agente é perseguido logo após a
prática delituosa, de modo que
haja indícios de que o mesmo é o
autor do delito.

No que tange ao flagrante
presumido, consiste na situação em
que o agente seja encontrado,
após o delito, com instrumentos,
objetos, material ou papéis que
façam presumir a sua participação
no fato delituoso. E l e m e n t o
fundamenta l ,  d iz  respei to  à
inexistência da perseguição. O
agente simplesmente é encontrado
em estado que presuma ser o autor

dos fatos, mas não é perseguido
pela autoridade ou particular.

5.2 Lavratura do APFD

Segundo esclarece Saraiva
(1999, p. 72) “o auto de prisão em
flagrante é o documento em que
são registrados todos os dados
necessários ao esclarecimento dos
fatos imputados ao conduzido e
que servirão de suporte à formação
da opinio delicti do Ministério
Público”.

Os sujeitos, que geralmente
participam de um APFD, podem
ser :  o  conduzido/autuado,
condutor, ofendido, presidente do
APFD, escrivão e testemunhas.

Via de regra, a pessoa ou
militar que efetuou a prisão do
infrator é denominada de condutor
(às vezes o condutor é a pessoa
que apenas apresentou o preso à
autoridade, não sendo necessário
que tenha participado da prisão ou
presenciado o delito). O preso será
apresentado pelo condutor ao
comandante da unidade militar, ou
na falta deste, ao oficial de posto
mais elevado que se encontrar nela
ou ao oficial-de-dia ou autoridade
correspondente, acompanhado de,
pelo menos, duas testemunhas, se
possível. Após a apresentação do
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infrator, proceder-se-á a lavratura
do APFD.

Inic ia lmente ,  segundo
estabelece o artigo 245 do CPPM,
qualquer  das  autor idades
supracitadas é competente para a
lavratura do APFD. E nesse caso,
figurará como o presidente do
APFD.

O pres idente  do  APDF
poderá nomear um escrivão para
auxiliá-lo na confecção do auto.

Na sequência  do
procedimento, após apresentado o
conduzido, o presidente do APFD
dará ciência ao mesmo de suas
garantias constitucionais, ou seja:
o  d i re i to  de  permanecer  em
silêncio, de ter a assistência da
família, de constituir um advogado,
bem como de saber a identificação
dos responsáveis por sua prisão e
interrogatório.

Ul t rapassada  es ta  fase ,
deverá o presidente do APFD
proceder à oitiva do condutor, das
testemunhas, do ofendido, se
possível ,  e  do autuado.  Esta
sequência é imperativa. Todos
prestam o compromisso legal,
exceto o ofendido e o autuado. A
propósito, levando a termo, o
autuado é  interrogado e  não
inquirido.

Se na situação concreta não

existirem testemunhas da prática
do fato delituoso, o APFD será
lavrado e  ass inado por  duas
pessoas, pelo menos, que hajam
testemunhado a apresentação do
preso. Ocorre no caso, a situação
das testemunhas instrumentárias.

Findo o interrogatório do
autuado, todos os participantes
assinam o auto. Se ocorrer algum
empeci lho na assinatura  das
testemunhas, o escrivão certificará
nos autos. Caso o autuado não
souber ou não puder assinar, reza
o artigo 245, §3º do CPPM que o
mesmo será assinado por duas
testemunhas, que lhe tenham
ouvido a leitura na presença do
autuado,  do  condutor  e  das
testemunhas do fato delituoso.

Evidenciado o delito militar,
o autuado será recolhido à prisão,
após  o  pres idente  do  APFD
determinar a sua submissão ao
exame de corpo de delito. Feito
isto, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas, o preso deverá
receber a nota de culpa, mediante
recibo.

Vale  ressa l ta r  que  a
inobservância das formalidades
previstas resultará no imediato
relaxamento da prisão ilegal pela
autoridade judiciária, conforme
disposto no artigo 5º, inciso LXV
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da Constituição Federal.
Sempre que houver entrega

do preso à autoridade civil ou a
outra organização militar, conforme
o caso, deve-se atentar para a
necessidade de emitir ou exigir que
seja emitido termo de entrega e
recibo do preso, onde constem
expressamente as condições de
saúde do mesmo, a relação de
materiais com ele encontrados e a
per fe i ta  ident i f icação  do
responsável pelo recebimento do
preso.

5.3 Prazos

Não podemos confundir o
prazo para encerramento do APFD
com o prazo para a remessa dos
autos à autoridade judiciária
militar.

O ar t igo  251 do CPPM
estabelece o prazo máximo de até
5 (cinco) dias para remessa dos
autos ao juiz auditor, em caso de
diligências.

Assim, no que se refere ao
prazo para o término do APFD,
deve-se tomar por base o prazo de
24 (vinte e quatro) horas, aplicado
para a entrega da nota de culpa.
Ora, se a nota foi confeccionada,
é sinal de que o inquérito já está
lavrado.

Se, terminado o prazo de
c inco  d ias ,  as  d i l igências
determinadas ainda não foram
conclu ídas ,  o  pres idente  do
flagrante deve remeter o APFD à
autoridade judiciária competente
(Juiz-Auditor com jurisdição sobre
o local do crime), informando que
pos ter iormente  serão  enca-
minhados  os  resul tados  dos
exames ,  per íc ias ,  fo lha  de
antecedentes penais, ou qualquer
outro documento que tenha sido
requisitado e ainda não recebido.

5.4 Diligências

Recolhido o militar à prisão,
deverão  ser  e fe t ivadas  as
di l igências  necessár ias  ao
esclarecimento do fato e de sua
autor ia .  Des tar te ,  todos  os
instrumentos, objetos, material ou
papéis encontrados em poder do
infrator e que façam presumir a sua
participação no fato criminoso
deverão, quando for o caso, ser
submetidos a exames periciais, na
forma da legislação vigente. São
exemplos:

a) disparo de arma de fogo -
a arma deverá ser apreendida e
submetida a exame pericial;

b) qualquer crime que resulte
em lesão corporal - a pessoa
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deverá ser submetida a exame de
corpo de delito;

c) em caso de morte - deverá
ser solicitada a realização de
exame cadavérico ou de necropsia;

d) crimes que envolvem
substância entorpecente - deverá
ser confeccionado um laudo de
cons ta tação  provisór io  da
substância e um complementar. O
laudo provisório é realizado por
dois militares, designados pelo
comandante da unidade militar e
nomeados pelo presidente do
APFD para atuarem como peritos.
Os  nomeados  pres tam o
compromisso  legal  para
desempenhar a função.

Apresentada a substância
apreendida, os peritos devem
elaborar  o  re fer ido  laudo,
descrevendo as características
(estado físico, odor,  etc.)  da
substância apreendida. O laudo
complementar é realizado pela
polícia técnica.

Os exames periciais que se
fizerem necessários deverão ser
juntados aos autos e homologados
pelo presidente do flagrante, na
forma da lei.

No que se refere às buscas e
apreensões, se necessárias, as
mesmas somente se realizarão
mediante autorização da autoridade

judiciária, uma vez que a casa, de
acordo com o inciso XI do artigo
5o da Constituição Federal, “é
asilo inviolável”.

5.5 Providências complemen-
tares indispensáveis

São providências comple-
mentares indispensáveis, sob pena
de nulidade do APFD:

a) a comunicação imediata
da prisão:

- ao Juiz Militar, e à família
do preso ou à pessoa por ele
indicada nos termos do artigo 5º,
inciso LXII  da  Const i tu ição
Federal. O artigo 222 do CPPM
complementa que a prisão ou
detenção de qualquer pessoa será
imedia tamente  levada  ao
conhecimento  da  autor idade
judiciária competente, com a
declaração do local onde a mesma
se acha sob custódia;

-  ao Minis tér io  Públ ico
Militar, nos termos do artigo 10 da
Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993, que dispõe sobre a
organização, as atribuições e o
estatuto do Ministério Público da
União, e estabelece que “a prisão
de qualquer pessoa, por parte de
autoridade federal ou do Distrito
Federal e Territórios, deverá ser
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comunicada imediatamente ao
Ministério Público competente,
com indicação do lugar onde se
encontra o preso e cópia dos
documentos comprobatórios da
legalidade da prisão”;

- à Defensoria Pública, caso
o preso informe não possuir
condições de constituir advogado.
O que já está em consonância com
o disposto na Lei nº 11.449, de 15
de  jane i ro  de  2007,  a  qual
modificou a redação do artigo 306
do CPP,  e  es tabeleceu  o
encaminhamento de cópia integral
do auto de prisão em flagrante
para a Defensoria Pública, em 24
(vinte e quatro) horas.

b) como ressaltado alhures,
a informação, ao preso, dos seus
direitos, inclusive o de permanecer
calado, bem como da assistência
da  famí l ia  e  de  advogado,
conforme o artigo 5º, inciso LXIII
da Constituição Federal. Para isso,
o preso deve assinar um Termo de
Ciência  das  Garant ias
Constitucionais. Caso não saiba,
não possa ou se recuse a assinar,
será  ass inado por  duas
testemunhas.

c)  ident i f icação  dos
responsáveis  pela  prisão,  de
acordo com o disposto no artigo
5º, inciso LXIV da Constituição

Federal.
d) respeito à integridade

física e moral, nos termos do artigo
5º, inciso XLIX da Constituição
Federal.

Por derradeiro, o presidente
do flagrante deverá seguir as
disposições do CPPM e atentar
para os formulários estabelecidos
pela Portaria Ministerial n° 3.095,
de  28 de  dezembro de  1979
(levando em conta as alterações do
código civil, quando for o caso).

6 Inquérito Policial Militar
(IPM)

6.1 Introito

Sempre que for praticado um
crime (fato típico e antijurídico), o
Estado de pronto passa a dispor
do jus puniendi (do direito de
punir), que se processará através
da  ação  penal .  No caso  do
Exérc i to ,  es te  fa to  t íp ico  e
antijurídico será considerado
como crime militar e a ação será a
ação penal militar.

É  a t ravés  do  Inquér i to
Policial  Mili tar  (IPM) que a
autoridade de polícia judiciária
militar (em regra o comandante da
unidade) colhe as informações
necessárias quanto à prática do
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del i to ,  a  f im de  munic iar  o
Ministério Público Militar (MPM)
com os elementos indispensáveis
da consumação do crime militar.

Como fa tor  pr imordia l ,
então, o IPM tem o objetivo de
apurar a autoria (quem praticou o
fato criminoso) e a materialidade
(existência de um fato criminoso)
de um ilícito, para que o titular da
ação penal, o MPM, tenha os
elementos necessários para o
oferecimento da ação penal ou a
propositura de arquivamento em
atendimento à lei processual.
Por tanto ,  ver i f ica-se  que  a
essência do IPM é servir de peça
informativa e ,  para  ta l ,  es tá
disc ip l inado no  Código de
Processo Penal Militar (CPPM).

Nessa esteira, encerrados os
trabalhos investigatórios e definida
a autoria e a materialidade do
crime, o IPM servirá como meio
cognitivo da ação penal militar
proposta pelo MPM por meio de
denúncia à autoridade judiciária
militar competente (Juiz Auditor).
Cristalina, portanto, a finalidade de
um IPM.

A título de complemento,
torna-se relevante destacar que os
militares dividem-se em duas
categorias: os militares federais,
que são os integrantes das Forças

Armadas e os militares estaduais,
que integram as Forças Auxiliares
do Exército. No exercício de suas
funções ,  ambos os  mil i tares
encontram-se sujeitos ao Código
Penal Militar (CPM) e às Leis
Penais Especiais.

Da mesma forma, convém
salientar que a Justiça Militar
compõe tanto a Justiça Militar
Estadual quanto a Justiça Militar da
União (Federal). A Justiça Militar
Estadual destina-se ao julgamento
dos policiais mili tares e dos
bombeiros militares nos crimes
militares definidos em lei.

Os militares federais são
julgados perante a Justiça Militar
da União, que também poderá
julgar civis, caso estes venham a
praticar qualquer crime que se
enquadre nas disposições do artigo
9º do CPM.

Nesse aspecto, é importante
saber diferenciar crime militar
próprio de crime militar impróprio.
Entende-se como crime militar
próprio aquele que só está previsto
no CPM e  que  só  pode  ser
praticado por militar. Entende-se
por crime militar impróprio, os
crimes comuns em sua natureza,
cuja prática é possível a qualquer
cidadão (civil ou militar), mas que,
quando praticado por militar em
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certas condições, a lei considera
como crimes militares.

A Polícia Civil e a Polícia
Federal não têm competência para
apurar os crimes militares, sendo
responsável por sua apuração a
Polícia Judiciária Militar, que é
constituída pelas autoridades
militares e seus auxiliares.

6.2 Especificidade do IPM

A especificidade do IPM
res ide  nas  carac ter í s t icas
inquis i tor ia is  e  s ig i losas  da
apuração.

Predicado fundamental é o
seu  semblante  inquis i tór io ,
carecendo da  f igura  do
contraditório, exceto é claro, pelo
amparo dos mecanismos das
garantias fundamentais como a
vedação da incomunicabilidade do
preso e do completo sigilo dos
procedimentos. Ou seja, não há
previsão quanto ao direito do
indiciado de contradizer ou se
defender dos atos levantados pelo
oficial encarregado durante a
instrução do IPM, haja vista que
não existe acusação, mas indícios
da autoria do crime.

Segundo acrescenta Saraiva
(1999,  p .  16)  “o  IPM não é
processo, mas mero procedimento

administrativo, sem partes, em que
não existe nenhuma acusação,
portanto nenhum acusado, mas
somente o indiciado, que é a
pessoa objeto da investigação”.

Todavia, apesar da ausência
do contraditório no IPM, nada
impede que o indiciado participe
do procedimento requerendo à
autoridade policial  mil i tar  a
realização de diligências, a oitiva
de testemunhas, ou qualquer outro
procedimento que achar viável
para a defesa da sua tese e desde,
é claro, que o oficial encarregado
considere como pert inente o
requerido.

Por derradeiro, o IPM é
sigiloso. O artigo 16 do CPPM
estabelece o caráter confidencial
da  apuração ,  abr indo a
possibilidade do conhecimento
apenas ao advogado do indiciado.
Aliás, a constituição de procurador
pelo indiciado, a fim de defender
seus  in teresses ,  d iga-se  de
passagem, consiste numa situação
nada incomum.

6.3 Procedimentos no IPM

Todo o  t rabalho
desempenhado pelo  of ic ia l
encarregado pe lo  IPM será
amparado pelas  d ispos ições
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contidas no CPPM. Em tal diploma
legal, o militar encontrará todas as
respostas para a observância do
corre to  procedimento  a  ser
seguido na instrução dos autos do
inquérito.

O fato de o IPM consistir
numa instrução provisória, de
cunho instrumental para a denúncia
do MPM, não significa que seu
valor probante é ínfimo e que não
inf luenciará  na formação da
convicção do Juiz Auditor para
esculpir das provas colhidas a
verdade real.  Dessa gama de
elementos probatórios podemos
identificar a importância de uma
confissão extrajudicial plenamente
harmoniosa com os elementos
colhidos em juízo, bem como o
peso incomensurável de uma
perícia ou exame de corpo de
delito que, sendo realizado no
IPM, dificilmente apresentará as
mesmas riquezas de detalhes
quando realizado posteriormente
durante a fase da ação judicial.

Vale frisar que antes da
ins tauração do IPM caberão
algumas medidas preliminares
dispostas no artigo 12 do CPPM,
tais como dirigir-se ao local do
fato, apreender objetos, prender o
infrator e colher provas. Esses
procedimentos cabem tanto ao

oficial responsável pelo comando,
direção ou chefia da organização
militar, ou àquele que o substitui ou
esteja de serviço.

Os envolvidos num IPM, via
de  regra ,  podem ser  o
encarregado,  o  escr ivão ,  o
ofendido,  o  indic iado,  as
testemunhas e os peritos.

Ao tomar conhecimento da
prática de um ilícito penal militar
no âmbito de seu comando, a
autoridade de polícia judiciária
militar competente (de praxe, o
comandante  da  organização
militar), deverá instaurar de ofício
o IPM, designando mediante a
portaria de nomeação, um oficial
(denominado de encarregado)
para  apurar  a  au tor ia  e  a
materialidade dos fatos.  Nos
termos do artigo 15 do CPPM o
of ic ia l  encar regado,
preferencialmente, não será de
posto inferior ao de capitão. Caso
o autor do ilícito seja conhecido,
o oficial nomeado deverá possuir
pos to  ou  pa tente  ac ima do
indiciado ou, no mínimo, se do
mesmo posto, ser mais antigo que
o indiciado.

O ar t igo  10  do  CPPM
estabelece outros meios cognitivos
além do exercício da competência
originária das autoridades de
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polícia judiciária militar para
proceder de ofício ou mediante
delegação, quanto à determinação
para  a  ins tauração  de  IPM.
Segundo o texto legal a instauração
do IPM pode ser requisitada pelo
Ministério Público Militar; por
decisão do Superior Tribunal
Militar, nos termos do art. 25;
pode ser requerido pela parte
ofendida ou de quem legalmente a
represente, ou em virtude de
representação  devidamente
autor izada  de  quem tenha
conhecimento de infração penal,
cuja repressão caiba à Justiça
Militar; e pode se originar de uma
sindicância feita no âmbito da
caserna, da qual resultem indícios
do cometimento de crime militar.

No que tange ao escrivão, a
sua designação para o inquérito
caberá ao respectivo encarregado,
se  não  t iver  s ido  fe i ta  pe la
autoridade delegante. A função
será  de  incumbência  de  um
segundo ou primeiro-tenente, se o
indiciado for oficial, ou de um
sargento, subtenente ou suboficial,
nos demais casos. O escrivão
prestará o compromisso legal de
manter o sigilo do IPM e de
cumprir  f ie lmente  as  ordens
recebidas do encarregado.

Em relação ao ofendido, nos

mesmos moldes da sindicância ou
do APFD, observamos que se trata
do sujeito passivo da infração
penal, ou seja, a vítima, o titular do
di re i to  lesado pe la  ação  ou
omissão do delinquente. Nessa
seara, poderá ser uma pessoa ou
a própria administração militar.
Como di to  anter iormente ,  o
ofendido não  pres ta  o
compromisso legal, haja vista o seu
manifesto interesse na causa. De
sorte que suas declarações terão
maior relevância se convalidadas
por outras constantes no inquérito.

Vale ressaltar que apenas em
juízo é que as declarações do
ofendido deverão ser feitas na
presença do acusado, que poderá
contraditá-las no todo ou em parte,
pois ,  como é  notór io ,  o
contraditório não se aplica no
IPM.

O indiciado no IPM é o
suspeito da prática do fato típico
e antijurídico e não o acusado pela
prática do crime, até porque, no
andamento das investigações,
outros suspeitos poderão surgir.
Além do mais, se o indiciado for
de posto superior ao encarregado,
caberá a este a declaração do
impedimento para execução das
funções, comunicando o fato à
autoridade delegante para que esta
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providencie sua substituição.
Da mesma forma que o

ofendido, o indiciado não presta o
compromisso legal de dizer a
verdade. Logo, surge um dilema
crucial, afeto aos princípios da
hierarquia e da disciplina, quando
a lei lhe assegura o direito de não
ser obrigado a confessar o crime,
inclusive,  com a benesse de
ut i l izar -se  de  uma defesa
inverídica. Tal situação, ao arrepio
das  normas  cas t renses ,  lhe
isentaria de ser submetido ao
regulamento  e  punido
disciplinarmente.

A testemunha é a pessoa que
atesta a veracidade de um ato ou
de um fato, o qual viu ou soube das
circunstâncias em que aconteceu.
Ao tempo que apresenta certa
fragilidade quanto a sua essência,
assume no âmbito do Direito
Penal, grande relevância, visto que,
em certas ocasiões será o único
meio de prova possível. Entretanto,
há divergências quanto o seu valor
probante. No meio acadêmico é
quase que trivial ser intitulada
como “a prostituta das provas”,
face à possibilidade da testemunha
ser pressionada e persuadida pelas
partes, a fim de omitir detalhes ou
mudar a versão do que realmente
presenciou.

O CPPM def ine  os
procedimentos  a t inentes  às
testemunhas nos artigos 347 a 364.
Segundo o  Código o
comparecimento da testemunha é
obrigatório, não podendo ela
eximir-se, salvo nos casos de força
maior, devidamente comprovados.
Se deliberadamente, sem justo
motivo, não comparecem ao ato
de  inqui r ição ,  poderão  ser
conduzidas coercitivamente à
presença da autoridade, mediante
a solicitação ao Juiz Auditor, da
expedição  de  mandado de
condução coerc i t iva  da
testemunha, com o emprego de
força se necessário for. Nesta
hipótese a recusa da testemunha
poderá até configurar o crime de
desobediência.

Já  para  Tour inho Fi lho
(1997, p. 310-311), o encarregado
possui a potestas coercendi para
compel i r  as  tes temunhas  a
comparecer  coerc i t ivamente
perante sua presença.

Importante frisar que no IPM
não há um número limite, mínimo
ou máximo, de testemunhas a
serem inquiridas. O encarregado
deverá inquirir todas quantas forem
necessárias para o deslinde do
ilícito militar.

O CPPM estabelece alguns
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critérios, a exemplo da legislação
penal ordinária, quanto às pessoas
que podem testemunhar. Nessa
senda ,  o  ascendente ,  o
descendente, o afim em linha reta,
o cônjuge, ainda que desquitado,
e o irmão de acusado, bem como
pessoa que, com ele, tenha vínculo
de adoção, salvo quando não for
possível, por outro modo, se obter
a  prova  do  fa to  e  de  suas
circunstâncias, estão dispensados
da obrigação legal de depor. São
também proibidas de depor as
pessoas que em razão de função,
ministério, ofício ou profissão,
devam guardar segredo do que
souberem, salvo se desobrigadas
pela parte interessada.

Há, ainda, determinadas
pessoas  que ,  em vi r tude  da
relevância das suas funções, estão
desobrigadas de comparecer no
local ajustado pelo encarregado,
mediante a notificação. As mesmas
devem ser inquiridas em local, dia
e hora previamente ajustado entre
elas e o encarregado do IPM.
Servem de exemplo, o presidente
e o vice-presidente da República,
os governadores e interventores
dos Estados, os ministros de
Estado,  os  senadores ,  os
deputados federais e estaduais, os
membros do Poder Judiciário e do

Ministério Público, dentre outros.
Outra exceção consiste nas

pessoas impossibil i tadas por
enfermidade ou por velhice, as
quais  serão  inqui r idas  onde
estiverem.

Antes de ser inquirida, a
tes temunha deverá prestar  o
compromisso  legal .
Compromissada, é obrigada a
responder a todas às perguntas
que  lhe  forem fe i tas  pe lo
encarregado do IPM. O Direito
Constitucional de permanecer em
si lêncio  não  se  apl ica  às
testemunhas, mas tão somente ao
acusado. Em caso de omissão ou
mentira, a testemunha cometerá o
crime de falso testemunho.

Outro fator preponderante
consiste no horário em que a
inquirição pode se desenrolar, ou
seja, durante o dia, entre as sete e
dezoito horas, exceto em casos de
urgência. Ademais, a testemunha
não deverá ser inquirida por mais
de quatro horas consecutivas,
sendo lhe facultado descanso de
meia  hora ,  caso o  tempo de
inquirição seja superior àquele. As
inquirições não concluídas até as
dezoito horas serão transferidas
para o dia útil seguinte, salvo caso
de urgência.

Por  der radei ro ,  no  que
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concerne ao oficial encarregado do
IPM, destacam-se as inúmeras
atribuições da função, como: ouvir
o ofendido,  o indiciado e as
tes temunhas ;  proceder  ao
reconhecimento de pessoas ou
coisas; acareações; reconstituição
de fatos; determinar que se faça o
exame de corpo de delito e outros
exames e perícias; determinar a
avaliação da coisa subtraída,
desviada; tomar medidas para
proteção de testemunhas e até
mesmo solicitar a assistência de um
procurador  do  MPM em se
tratando de crime de excepcional
importância ou difícil elucidação.

Durante  os  t rabalhos
investigatórios, para lograr êxito, o
encarregado do IPM deverá fazer
amplo  uso  da  informação
(apanhado de todo desenrolar do
inquérito), da interrogação (o
encarregado deverá ser hábil, ter
astúcia, inteligência e paciência
necessária para o registro da
verdade) e da instrumentação
(reconstituição do local do crime,
impressões  digi ta is  e  outros
vestígios).

No término da instrução do
IPM,  o  encarregado deverá
confeccionar  um minucioso
relatório, contendo as diligências
efetuadas, as pessoas ouvidas e os

resultados obtidos;  devendo,
ainda, ao final, mencionar se há
indícios de transgressão disciplinar
ou indícios de prática de crime
tipificado no CPM.

Findo o relatório, remeterá
os  autos  ao  comandante  da
unidade para a elaboração da
solução. Concluída a mesma, os
autos serão remetidos ao Juiz
Auditor competente, que tomará as
providências legais cabíveis, dando
vistas ao MPM para análise e
eventual oferecimento de denúncia
ou promoção para arquivamento,
quando ocorrer inexistência de
crime ou de inimputabilidade do
indic iado.  Por tanto ,  não  é
atribuição da autoridade militar
(oficial encarregado) mandar
arquivar o IPM.

O encarregado do IPM deve
primar pelo seu profissionalismo,
quando da definição da autoria,
a t ravés  de  provas  c laras  e
inquestionáveis, para que seu
trabalho surta efeito positivo em
termos  de  pra t ic idade  e
conveniência. Ademais, o IPM é
um procedimento administrativo
criminal, cuja finalidade é a de
fornecer elementos ao MPM para
oferecimento ou não da denúncia,
e numa fase posterior, aos Juízes,
para o julgamento dos fatos na
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ação penal, completando assim, a
consequente  pres tação
jurisdicional.

6.4 Prazos

O ar t igo  20  do  CPPM
estabelece que o IPM deverá ser
concluído em 20 (vinte) dias, se o
indiciado estiver preso, sendo contado
o prazo a partir do dia em que se
executar a ordem de prisão; ou 40
(quarenta) dias, quando o indiciado
estiver solto, contados a partir da data
em que se instaurar o inquérito.

Conforme o artigo 20, §1º do
CPPM, o prazo acima poderá ser
prorrogado por mais 20 (vinte) dias
pela autoridade militar superior, desde
que não estejam concluídos exames ou
perícias já iniciados, ou haja
necessidade de diligência,
indispensáveis à elucidação do fato.
Contudo, este pedido deve ser feito
antes do término do prazo inicialmente
estipulado.

Segundo o artigo 20, §2º do
CPPM, não haverá mais prorrogação,
além da prevista no § 1º, salvo
dificuldade insuperável, a juízo do
Ministro de Estado competente.

Os laudos de perícias ou exames
não concluídos, mesmo após a
prorrogação do prazo, serão
posteriormente remetidos ao juiz, para

a juntada ao processo. Ainda, no seu
relatório, poderá o encarregado do
inquérito indicar, mencionando, se
possível, o lugar onde se encontram as
testemunhas que deixaram de ser
ouvidas, por qualquer impedimento.

Já o §3º do artigo 20 do CPPM,
dispõe que serão deduzidas dos prazos
acima citados as interrupções
ocorridas, quando, no curso do
inquérito, o encarregado verificar a
existência de indícios contra oficial de
posto superior ao seu, ou mais antigo,
e desta forma tomar as providências
para que suas funções sejam delegadas
a outro oficial.

No cômputo dos prazos inclui-
se o dia do começo. Contam-se os
dias, meses e os anos pelo calendário
comum (artigo 16 do Código de
Processo Penal).

7 A relevância na observação
dos princípios jurídicos

7.1 Introito

Após discorrer sumaria-
mente sobre as origens do Direito
e  os  mais  var iados  t ipos  de
pr inc íp ios  jur íd icos  que  lhe
in tegram,  e  na  sequência ,
destrinchar os procedimentos
específicos da sindicância militar,
do  APFD e  do  IPM,  res ta
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corre lac ionar  os  pr inc íp ios
mencionados alhures aos três
procedimentos administrativos em
des taque ,  cooptando-os  de
manei ra  que  sobressa ia  a
relevância de cada um.

7.2 Princípio da legalidade

Na esteira do exposto, vimos
que o princípio da legalidade, nos
moldes do insculpido no artigo 5º,
inciso II, da Constituição Federal,
caracteriza o princípio cerne do
nosso ordenamento jur ídico.
Afinal, o Brasil é um país legalista.

Nesse sentido, portanto,
vigora o axioma de que “ninguém
será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em
virtude de lei”.

Assim, a premissa básica
consiste na existência da lei, num
sentido lato sensu, para regular o
processo administrativo, de modo
que os  procedimentos sejam
corretamente adotados, que os
mecanismos úteis à defesa da
Administração e do administrado
estejam presentes, que exista a
previsão de prazos gerais para o
perfeito desfecho dos trabalhos,
entre outros.

Denota-se que o objetivo
exclus ivo  do  pr inc íp io  da

legalidade é vincular a atuação da
Administração e do administrado
ao disposto em lei, a fim de que as
exigências do bem comum sejam
preservadas.

Nesse sentido, constatamos
que os  t rês  procedimentos
administrativos militares cumprem
os requisitos do princípio da
legalidade. Afinal, a sindicância tem
todo o seu procedimento regrado
nos termos do disposto na Portaria
nº 107, de 13 de fevereiro de
2012,  do  Comandante  do
Exérc i to ,  a  qual  aprova  as
Ins t ruções  Gera is  para  a
Elaboração de Sindicância no
Âmbito do Exército Brasileiro
(EB10-IG-09.001). No que tange
ao IPM e ao APFD, o Código de
Processo Penal Militar (CPPM)
dita as normas.

Agora, para total implemento
dos requisitos do princípio da
legalidade, cabe ao militar, como
agente administrativo, adotar o que
a lei determina. A inovação não é
admitida quando a lei não autorizar
ou não for  um dos casos  de
integração da norma, em que se
pode socorrer da analogia, do
cos tume,  da  equidade  e  dos
Princípios Gerais de Direito.

7.3 Princípio do devido processo
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legal

Repr isando o  d ispos to
anteriormente, o princípio do
devido processo legal é o juízo que
impede a abstenção de certas
condutas formais e obrigatórias nos
ritos procedimentais adotados pela
Administração Pública, com fito de
assegurar  a  observância  do
estabelecido em lei e resguardar o
administrado de uma conduta
arbitrária do ente estatal. Ou seja,
é  um pr inc íp io  es t r i tamente
vinculado à legalidade.

Em consonância com o que
preceitua o mencionado princípio
da legalidade, o devido processo
legal é o reflexo da adoção pelo
mil i ta r  dos  procedimentos
previstos na lei, a fim de que a
sindicância, o IPM ou o APFD
tramite escorreitamente, ou seja,
s iga  a  sequência  previs ta  e
conceda os recursos atinentes à
defesa.

Significa dizer, ainda, que se
no desfecho houve uma decisão
desfavorável ou não ao sindicado
ou indiciado, há plena segurança
de que todo o procedimento, do
início à solução, foi observado sem
reservas ou sem atalhos, de modo
que não exis tam lacunas  ou
brechas.

Por outro lado, verificamos
o procedimento incorreto quando
o sindicante, o encarregado do
IPM ou presidente do APFD
suprimem determinados atos ou
lhes  executam de  forma
incompleta, de modo que essas
lacunas ou brechas caso fossem
preenchidas modificariam o rumo
da decisão.

A título de exemplo, ao se
analisar o disposto nas IG de
s indicância ,  observamos a
incidência do devido processo
legal, em relação à sequência
lógica das inquirições que o
sindicante deve executar; nesse
compasso, desde a precedência do
depoimento do denunciante ao
interrogatório do sindicado, bem
como, na ordem de inquirição das
tes temunhas  de  cada um,  se
houver.

Outra situação consiste no
horár io  es t ipulado para  o
sindicante proceder às inquirições
das testemunhas, ou seja, entre as
oito e dezoito horas, salvo caso de
urgência inadiável, devidamente
jus t i f icada  pe lo  s indicante
mediante termo nos autos.

O militar não pode se afastar
ou desviar  dos  precei tos  do
princípio do devido processo legal,
sob pena de prat icar  um ato
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inválido. A inobservância pode
ocas ionar  a  anulação  do
procedimento administrativo e
expor as autoridades responsáveis
pela medida arbitrária, face uma
solução adotada com fundamento
em um procedimento eivado de
víc io ,  à  apuração  da
responsabilidade disciplinar, civil e
criminal, conforme o caso.

7.4 Princípios do contraditório e
da ampla defesa

Tendo em vista o alinhavado
neste trabalho, restou de comum
conhecimento o  concei to  do
pr inc íp io  do  cont radi tór io ,
cons is t indo bas icamente  na
equação: Direito de informação +
Direito de reação = Princípio do
contraditório.

Assim, caberá ao acusado o
direito de conhecer o processo e
se manifestar nos autos, rebatendo
o que lhe convier.

O princípio da ampla defesa
consubstancia-se na faculdade do
acusado em contra-atacar os fatos
imputados ou os atos praticados
através  de todos os  meios  e
recursos a ele inerentes, nos termos
da Constituição Federal. Portanto,
são  os  meios  admiss íve is  e
previstos no ordenamento jurídico

pertinentes à defesa processual no
caso concreto, a produção de
provas (testemunhal, documental,
per ic ia l )  e  tudo quanto  for
permitido no intuito de provar a
sua inocência.

Insta observar que nos três
procedimentos administrativos
talhados, o único sujeito aos
di tames  dos  pr inc íp ios  do
contraditório e da ampla defesa é
a sindicância. Certo, por outro
lado, é que não há incidência
destes princípios no inquérito
pol ic ia l ,  ha ja  v is ta  ser
procedimento administrativo pré-
processual  e  inquis i tor ia l ,
destinado à formação da opinio
delicti  do Ministério Público
Militar e a subsidiar a ação penal
militar, conforme o caso.
Tampouco incidem no auto de
pr isão  em f lagrante ,  pois  a
opor tunidade  de  defesa  e
contraditório estará reservada para
a  fase  judic ia l ,  sendo,  por
conseguinte, ceifada na esfera
administrativa.

A propósito, é conveniente
trazer a lume, também, que os
princípios do contraditório e da
ampla defesa são aplicados única
e exclusivamente aos acusados em
geral.

Nesse sentido, por exemplo,
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numa sindicância em que esteja
sendo apurado o preenchimento
dos requisitos legais quanto ao
requerimento de militar que solicita
a  inc lusão  de  dependente
econômico para os fins de direito,
não  há  porque  observar  o
oferecimento destes princípios.

Na hipótese, surge a figura
do in teressado e  não  a  do
acusado. Não há no processo
administrativo uma imputação de
transgressão disciplinar ou indícios
da prática de ilícito militar. Trata-
se  de  assunto  meramente
administrativo, onde será abordada
a existência ou não de fundamento
e cabimento jurídico do solicitado.

A despeito da inexistência do
contraditório e da ampla defesa
nessas situações, é prudente o
interessado participar da instrução
dos autos, de forma harmônica e
em auxílio ao sindicante, a fim de
que  a  ins t rução se ja  a  mais
completa possível e alcance a
suficiência de elementos para a
tomada de decisão por parte da
autoridade delegante, no momento
de confeccionar a solução. Até
porque, o interessado possui os
documentos  formais  e  o
conhecimento  dos  fa tos  que
servirão de base para a instrução
da sindicância.

Assim, poderá municiar o
sindicante com os documentos que
possui ,  bem como indicar
tes temunhas  ou  so l ic i ta r
diligências, que a critério do
sindicante, após um juízo de
conveniência e oportunidade,
poderá  a tender  ou  não  ao
solicitado, devido à carência dos
pr inc íp ios  em pauta  nas
sindicâncias desse nível.

Deve-se alertar, também,
para  o  fa to  de  que  em
procedimentos nos quais se busca
a confirmação de uma situação de
dependência  econômica,  por
exemplo, e por não haver a figura
do sindicado, há de se perquirir se
deve ser ofertado ao interessado,
na solução do caso, o contraditório
e a ampla defesa. A norma de
regência é silente, todavia seria
prudente  opor tunizar  a
manifestação desse interessado ao
menos  no f ina l ,  ao  tomar
conhecimento da solução da
autoridade competente, ocasião
em que poderia se insurgir contra
tal ato administrativo, em tese,
danoso aos seus interesses.

Por derradeiro, finalizando
este subitem, é cediço que todo e
qualquer  a to  na  esfera
administrativa que venha a obstar
o exercício de um direito, no que
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concerne à inobservância dos
princípios do contraditório e da
ampla  defesa ,  impl icará  o
cerceamento de defesa e, via de
regra, ao desaguar no Judiciário,
sem sombra de dúvidas, culminará
com a anulação do procedimento
administrativo.

7.5 Princípio da publicidade

Como dito anteriormente, o
princípio da publicidade consiste
no procedimento da Administração
propiciar aos interessados o acesso
à informação, bem como, publicar
os atos e decisões tomadas através
dos  ins t rumentos  e  meios
administrativos específicos, a fim
de que se evite a censura e o sigilo.

Como de praxe, existem os
casos  de  exceção.  Além das
causas mencionadas na legislação
comum, vigora a regra do sigilo
quando o interesse público exigir.

Na caserna, as publicações
dos atos administrat ivos são
realizadas nos boletins, seja o
interno (BI), regional, do comando
de área  ou  do  Exérc i to .  As
publicações possuem, nos termos
da Portaria nº 816, de 19 de
dezembro de 2003, que aprovou
o Regulamento Interno e dos
Serviços Gerais (RISG), caráter

ostensivo ou reservado.
Em relação à sindicância,

pode-se afirmar que a publicidade
é  absolu ta .  Os  a tos  mais
relevantes, como a portaria de
nomeação do sindicante ou a
solução da autoridade delegante,
são publicados, conforme o caso,
no boletim interno da unidade
militar, exceto se houver grau de
sigilo, nos termos do artigo 36 das
IG (EB10-IG-09.001). Via de
regra, há uma publicidade ostensiva
da solução do procedimento
administrativo, de modo que todos
os integrantes da unidade podem
tomar conhecimento dos fatos,
face à publicação em boletim
interno.

Dizem que toda a regra tem
a sua exceção e de fato é o que
ocorre  no caso do inquér i to
policial militar, pois o princípio da
publicidade é observado de forma
restrita, uma vez que a publicação
em BI ocorre apenas no que tange
à  por tar ia  de  nomeação e  a
solução, isto se esta última não tiver
caráter sigiloso.

Ademais ,  como são
características ínsitas do IPM ser
inquisitorial e sigiloso, a incidência
do pr inc íp io  é  pre judicada .
Durante  a  ins t rução  do
procedimento, nada impede que, a
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critério do encarregado do IPM,
o indiciado tenha conhecimento
dos autos. Entretanto, a regra é
clara: o IPM é sigiloso!

Esta é a determinação do
ar t igo  16  do  CPPM que
estabelece o caráter confidencial
da  apuração ,  abr indo a
possibilidade do conhecimento
apenas ao advogado do indiciado.

No que tange ao APFD,
normalmente é publicada a prisão
do militar e o resumo do fato no
qual se envolveu, acrescentando-
se, que foi dado conhecimento ao
flagranteado dos seus direitos
cons t i tuc ionais .  Publ ica-se ,
também, a portaria de designação
do Pres idente  do  APFD.
Recomenda-se, apesar de não
haver determinação neste sentido,
publicar a remessa do APFD à
Justiça Militar.

7.6 Princípios da hierarquia e da
disciplina

Um dos princípios mais
peculiares dispostos no presente
trabalho refere-se ao da hierarquia
e da disciplina. Especificamente às
Forças Armadas, tais princípios
são de suma importância, pelo fato
de constituírem o alicerce das
instituições militares.

É cediço que seus ditames
mantém edificadas as Forças
Armadas ao logo dos séculos, e
sem a  observância  dos  seus
preceitos não apenas a disciplina
e  a  h ierarquia  es tar iam
comprometidas nos quartéis, mas
o respeito, a subordinação, a
camaradagem, a honra pessoal, o
pundonor militar, o decoro da
classe, entre outros.

De acordo com a doutrina
militar, a hierarquia é a ordenação
da  autor idade ,  em níveis
diferentes, dentro da estrutura das
Forças Armadas, através de postos
ou graduações. Dentro de um
mesmo posto ou graduação se faz
pela antiguidade.

A disciplina é a rigorosa
observância  e  o  aca tamento
integral das leis, regulamentos,
normas e disposições, traduzindo-
se pelo perfeito cumprimento do
dever por parte de todos e de cada
um dos componentes do organismo
militar. A disciplina se manifesta
pela correção de atitudes, pela
obediência pronta às ordens dos
superiores hierárquicos, pela
dedicação integral ao serviço e
pela colaboração espontânea para
a disciplina coletiva e a eficiência
das Forças Armadas.

Agora, qual a influência
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destes princípios numa sindicância,
IPM ou APFD?

No que tange à disciplina,
em atenção ao ínsi to  de seu
conceito, basta o militar observar
e acatar integralmente o que
estabelece a norma reguladora de
cada  um dos  procedimentos
administrativos.

Assim, se no decorrer da
sindicância ou IPM, o militar se
esmerou na instrução dos autos,
seguiu  o  procedimento
determinado, buscou a verdade
dos  fa tos  u t i l izando-se  dos
prece i tos  do  pr inc íp io  da
oficialidade, há de se convir que a
disciplina esteja mantida. Ao
contrário, agiria com desleixo e
falta de profissionalismo, por
exemplo, caso perdesse ou não
observasse os prazos determinados
ou não propiciasse os princípios do
contraditório e da ampla defesa,
quando cabíveis.

Nes ta  ú l t ima s i tuação,
chega-se à conclusão de que faltou
o empenho mínimo devido e, diante
desta conduta, o militar estará
sujeito à análise dos seus atos
perante o respectivo regulamento
disciplinar.

Em relação ao princípio da
hierarquia, sua percepção nos três
procedimentos administrativos é

evidente.
A hierarquia é observada de

forma s imétr ica  tanto  na
sindicância quanto no IPM e no
APFD, no momento em que vige a
determinação de se observar o
posto ou graduação do sindicado,
indiciado ou autuado, em relação
ao pos to  ou  graduação do
s indicante ,  encar regado ou
presidente do flagrante.

O CPPM es tabelece  no
artigo 15 que, no caso do IPM,
será encarregado do inquérito,
sempre que possível, um oficial de
posto não inferior ao de capitão,
além de que seja  atendida a
hierarquia, se oficial o indiciado.

Por sua vez, complementa o
artigo 7º, dos §§ 2º ao 5º, que a
delegação para instauração de
inquérito policial militar deverá
recair em oficial de posto superior
ao do indiciado, seja este oficial da
ativa, da reserva, remunerada ou
não, ou reformado. Caso não seja
possível a designação de oficial de
posto superior ao do indiciado,
poderá ser feita a de oficial do
mesmo posto, desde que mais
antigo. Acrescenta, ainda, que se
o posto e a antiguidade de oficial
da ativa excluir, de modo absoluto,
a existência de outro oficial da
ativa, o Comandante da Força
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competente designará um oficial da
reserva de posto mais elevado
para a instauração do inquérito
policial militar. Por fim, determina
que, se o indiciado é oficial da
reserva  ou  reformado,  não
prevalecerá a antiguidade de posto.

Na s indicância ,  as  IG
estabelecem (Art .  20)  que o
sindicante será oficial, aspirante a
oficial, subtenente ou sargento
aperfe içoado,  de  maior
precedência hierárquica que o
sindicado.

Na esteira do disposto no
artigo 245 do CPPM, o auto de
prisão em flagrante será lavrado
(presidido) pelo comandante da
unidade militar ou autoridade
correspondente, pelo oficial de dia
ou pela autoridade judiciária.

No que  concerne  a
delegação do poder de polícia
judiciária militar ao oficial de dia,
trata-se de uma delegação em
decorrência da lei, diferente da
disposta no artigo 7º do CPPM.
Mas por que o oficial de dia terá
esta atribuição? Ora, se a regra
geral é de que o comandante da
unidade militar seja o presidente
do flagrante, o oficial de dia, nos
moldes do disposto no artigo 194
do RISG, é o seu representante do
fora do expediente.

Ademais, comungamos do
mesmo entendimento de Saraiva
(1999, p. 74), o qual acrescenta
que  “pode ,  todavia ,  haver
delegação de poderes para a
lavratura do APF a outro militar,
observadas as regras contidas nos
parágrafos do art. 7º do CPPM,
sendo mister, nestes casos, que a
portaria delegante seja juntada ao
APD”.

8 Conclusão

A despeito da vida na caserna
ser  reves t ida  de  mui tas
pecul ia r idades ,  não
consubstanciaria uma inovação
encontrarmos nela os traços da
Ciência Jurídica. Até porque é
cediço a influência e o acatamento
dos princípios da hierarquia e da
disc ip l ina  nas  a t iv idades
castrenses, sejam operacionais ou
administrativas, na esteira do que
determina a doutrina militar ao
longo dos tempos. Em virtude
disto, tais princípios destacam-se
dos demais e constituem os pilares
basilares da Instituição.

Destar te ,  no  molde  das
operações militares, atividade fim
das  Forças  Armadas  e  que ,
doutrinariamente, envolvem uma
gama de especificidades técnicas
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que condicionam o sucesso da
missão ,  as  a t iv idades
adminis t ra t ivas ,  inser tas  na
atividade meio da Força, sofrem
sobremaneira a influência de
diversos princípios jurídicos no
âmbito da sua atuação.

Coube, no desenvolvimento
deste artigo, a análise de certos
procedimentos administrativos
vinculados à seara jurídica, como
a sindicância, o inquérito policial
militar e o auto de prisão em
flagrante delito, no que tange aos
princípios jurídicos que canalizam
a sua instrução, bem como, as
consequências  da  sua
inobservância.

Na es te i ra  do  expos to ,
depreende-se que o campo do
Direito abrange desde questões
s imples  às  mais  complexas
relações sociais. E desta premissa
não foge a Administração Militar,
sujeita ao mais variado arcabouço
jurídico, em face da legislação de
caráter geral ou específica que lhe
institui e regulamenta. Assim, tanto
a Administração Militar quanto os
demais  in tegrantes  da
Administração Pública, tornam-se
reféns de determinados princípios
jurídicos, cuja inobservância
macula a legalidade e a plena
eficácia do ato administrativo.

Dentre os princípios jurídicos
e  cons t i tuc ionais  a r ro lados ,
menciona-se o da legalidade, do
contraditório e da ampla defesa, do
devido processo  legal ,  da
publicidade, dentre outros. Cada
qual dono de um conceito e de uma
aplicação singular. Entretanto, às
vezes, formam uma sequência
lógica, atuando em cada fase do
procedimento administrativo como
se um relógio fosse, originando
uma cadeia de dependência, um do
outro.

O descrito acima se observa,
por exemplo, na sindicância. Ora,
em princípio, as IG (EB10-IG-
09.001)  amarram todos  os
procedimentos que devem ser
observados pelo sindicante. A
norma castrense estabelece, em
suma, os direitos e as obrigações
das partes, definindo, assim, o que
um e  out ro  pode  executar.
Extrapolar os limites ou suprimir um
direito, via de regra, é ilegal.
Instaurada a sindicância, dá-se
publicidade ao sindicado,  se
houver. Existindo sindicado, após
tomar ciência, deve-se oportunizar
o contraditório e a ampla defesa a
par t i r  de  então .  A ins t rução
prossegue cronologicamente até a
solução.  Se  observados  os
requisitos legais,  presume-se
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satisfeito o devido processo legal
e, consequentemente, subentende-
se que os atos administrativos
decorrentes  da  s indicância
instaurada estão cobertos pelo
manto  da  legal idade  e  da
legitimidade.

A  contrar io  sensu ,  o
procedimento administrat ivo
conduzido ao arrepio de tais
princípios, mais cedo ou mais
tarde ,  evidenciará  as  e tapas
supr imidas  ou  executadas
irregularmente.

Nessa esteira, apesar do
trâmite inicial interno corporis
dos procedimentos em destaque
(com exceção da sindicância, cujo
t râmi te  é  exclus ivamente
administrativo) e da veemente
intervenção judicial nas demais
etapas, principalmente para os
operadores do Direito, torna-se
fác i l  a  cons ta tação  de
irregularidades no devido processo
legal. Assim, um inquérito mal
conduzido é sinônimo de futuras
diligências, do mesmo modo que
um APF sem o adimplemento dos
di re i tos  do  preso  é  caso  de
relaxamento da prisão.

Em relação à sindicância,
apesar da exceptio supracitada, a
mesma não está imune de ser
submetida ao crivo do Poder

Judiciário, caso a parte interessada
busque esta tutela, nos termos do
art. 5º da CF/88. Desse modo, a
instrução conduzida à revelia dos
pr inc íp ios  jur íd icos  e
constitucionais mencionados pode
acarretar desde a suspensão à
anulação da solução proferida ou
do processo  como um todo.
Si tuação  que  despres t ig ia  a
Administração Pública e inutiliza o
empenho despendido, muitas vezes
de forma onerosa, pelo agente
administrativo.

Por tanto ,  o  a to
administrativo eivado de vício pode
redundar, além da revogação ou
anulação  do  processo
confecc ionado (o  que
caracterizaria o esforço em vão),
na responsabilização do agente
administrativo na esfera cível,
criminal e administrativa.

Ademais ,  out ro  efe i to
colateral do procedimento viciado,
consiste,  exclusivamente,  no
sentimento de frustração em
relação à aplicabilidade da justiça.
Em vários casos, por exemplo,
mesmo havendo dados suficientes
da autoria e da materialidade de
uma transgressão disciplinar, o
cerceamento  de  defesa  ou  a
inexistência do contraditório e da
ampla defesa na instrução do
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procedimento é caso inconteste de
anulação pelo Poder Judiciário.

Diante do exposto, é de suma
importância, no âmbito da caserna,
a harmonização dos princípios
jurídicos e constitucionais oriundos
da Ciência do Direito com os
procedimentos administrativos.
Não que a atividade operacional
também não o deva, mas a menção
específica se dá em razão do tema
proposto. Assim, cabe à Força
analisar as lições aprendidas e
adaptar a legislação vigente,
conforme o caso, em prol da
resolução mais escorreita possível
das lides futuras.
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A GESTÃO DE CÓPIAS E IMPRESSÕES BASEADA NO MODELO EM ILHAS:
UMA SOLUÇÃO SUSTENTÁVEL PARA A ESCOLA DE FORMAÇÃO

COMPLEMENTAR DO EXÉRCITO E COLÉGIO MILITAR DE SALVADOR
(ESFCEX/CMS)

Carlos Eduardo Arruda de Souza1

Resumo. A Escola de Formação Complementar do Exército e Colégio Militar
de Salvador (EsFCEx/CMS) é uma Organização Militar (OM) que congrega no
mesmo aquartelamento dois estabelecimentos de ensino (EE) com
características e objetivos distintos. Entretanto, para que estes objetivos sejam
atingidos com elevado padrão, diversas atividades são planejadas pelas Divisões
de Ensino destas duas Escolas, e em consequência, a OM absorve uma pesada
carga administrativa, que tem o seu reflexo no consumo de água, energia elétrica,
insumos de impressão e no desgaste de materiais permanentes, como
multifuncionais e impressoras. Por intermédio da pesquisa, foram estudados
os conceitos que envolvem a gestão ambiental, bem como o seu enquadramento
e situação no âmbito do País e do Exército Brasileiro. Com a realização de
entrevistas, foi possível diagnosticar que a aplicação dos princípios e critérios
de gestão ambiental poderiam contribuir para o uso racional dos recursos e
para o aumento do nível de satisfação dos usuários. Também foram examinados
os registros do Sistema de Controle Físico de Material da OM (SISCOFIS),
tudo com a finalidade de embasar a proposta e permitir o real levantamento da
demanda de cópias e impressões destes EE. A fim de atender a esta demanda,
reduzir os gastos institucionais e criar condições favoráveis para que o Comando
mantenha o planejamento das atividades de ensino, sem que haja um
considerável impacto financeiro, aponta-se como uma alternativa viável o
desenvolvimento e implantação de um projeto de ilhas de impressão na EsFCEx/
CMS.

Palavras-chave: Gestão ambiental. Desenvolvimento sustentável. Compras
públicas sustentáveis. Ilhas de impressão.

____________________________
1    Capitão do Quadro Complementar de Oficiais. Especialista em Criptografia e Segurança
de Redes. Universidade Federal Fluminense (UFF), Niterói, Brasil. webarruda@yahoo.com
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Abstract. The Escola de Formação Complementar do Exército and Colégio
Militar de Salvador (EsFCEx/CMS) is a Military Organization (OM) that brings
in two establishments of teaching (EE) with characteristics and different
objectives. Meantime, so that these objectives are reached by elevated standard,
several activities are planned by the Divisions of Teaching of these two Schools,
and in consequence, the OM absorbs a heavy administrative load, which has
its reflex in the consumption of water, electric energy, inputs of impression and
in the stress of constant materials, as like multiwork and printers. Through the
inquiry, there were studied the concepts that wrap the environmental
management, as well as his framing and situation in the context of the Country
and of the Brazilian Army. With the realization of interviews, it was possible to
diagnose that the application of the beginnings and criteria of environmental
management might contribute to the rational use of the resources and to the
increase of the level of satisfaction of the users. Also there were examined the
registers of the Sistema de Controle Físico de Material da OM (SISCOFIS),
completely with the finality to support the proposal and to allow the real lifting of
the demand of copies and impressions of this EE. In order to pay attention to
this demand, reduce the institutional expenses and create favorable conditions
so that the Command maintains the projection of the activities of teaching,
unless there is a considerable financial impact, it shows up as a viable alternative
the development and introduction of a project of islands of impression in the
EsFCEx/CMS.

Keywords: Environmental management. Sustainable development. Public
sustainable purchases. Islands of impression.
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Introdução

A Escola  de  Formação
Complementar do Exército e
Colégio Mil i tar  de Salvador
(EsFCEx/CMS) é  uma
Organização Militar (OM) que
congrega no mesmo aquarte-
lamento dois estabelecimentos de
ensino (EE) com características
distintas. O primeiro, com a missão
de formar os oficiais do Quadro
Complementar e do Serviço de
Saúde (especialidades de Farmácia
e Odontologia) e o segundo, com
a missão de proporcionar ensino
fundamenta l  e  médio  aos
dependentes de militares e civis de
Salvador.

Entretanto, para que estes
objetivos sejam atingidos com
elevado padrão ,  d iversas
atividades são planejadas pelas
Divisões de Ensino das duas
Escolas,  das quais se podem
destacar :  fe i ras  cu l tura is ,
simpósios, seminários, gincanas,
visitas de instrução, aplicações de
testes, provas e simulados.
Em consequência, a OM absorve
uma pesada carga administrativa,
que tem o seu reflexo no consumo
de água, energia elétrica, papel,
tinta de impressão e etc. Desgastes
de materiais permanentes como

mul t i funcionais  (MFD) e
impressoras também podem ser
verif icados,  sendo que estas
últimas apresentam um alto custo
anual de manutenção e aquisição
de peças de reposição e insumos
(papel, toners e cartuchos).
A partir de 2010, os custos acima
se elevaram com a transformação
para turno integral do 6º e 7º anos
do ensino fundamental do Colégio
Militar de Salvador (CMS).
Uma amostra disso foi quando, no
mesmo ano, os custos relativos a
cópias e impressões atingiram o
patamar dos R$ 170.000,00 e a
taxa de indisponibil idade de
impressoras aproximou-se dos
20%.

Com a previsão de que o 8º
e 9º anos também passem pelo
mesmo processo até 2013, torna-
se inevitável a demanda por mais
recursos, por uma maior produção
de documentos  e  todos  os
componentes que envolvem o seu
custo.

Dessa maneira, como se
podem obter condições favoráveis
para que o Comando da EsFCEx/
CMS mantenha o planejamento
das atividades de ensino, sem que
haja um considerável impacto
financeiro?

Sugere-se que devam ser
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elaboradas estratégias voltadas
para o uso consciente da água, da
energia elétrica e do papel, bem
como para o desenvolvimento de
mecanismos de  captação e
reutilização de recursos.

A subs t i tu ição  de
equipamentos  ant igos  por
máquinas com selo de baixo
consumo;  o  uso  de  meios
eletrônicos em detrimento da
utilização de papel; a terceirização
do serv iço  de  impressão;  a
disposição de multifuncionais e
impressoras  em pontos
estratégicos, onde cada ponto
permita a agregação de mais de um
setor  com necess idades
semelhantes; a padronização dos
equipamentos próprios da OM
para facilitação da logística; o
emprego de  um sof tware  de
gerenciamento e  controle, evitando
o uso abusivo do serviço de
impressão, constituem exemplos de
medidas contribuidoras para o
rac ionamento  de  cus tos  e
recursos.

Neste sentido, o presente
estudo justifica-se pela aplicação
dos princípios e critérios de gestão
ambiental nas atividades cotidianas
da EsFCEx/CMS, apontando
como uma alternativa viável o
desenvolvimento e implantação de

um projeto de ilhas de impressão,
que  tem como pre tensão o
atendimento à demanda das duas
escolas e a redução dos gastos
institucionais, possibilitando que a
economia  gerada  possa  ser
revertida para as atividades de
ensino e para o bem-estar do
público interno.

A f im de  v iabi l izar  a
consecução do objetivo geral,
foram formulados os objetivos
específicos, abaixo relacionados,
que permitirão o encadeamento
lógico do raciocínio descritivo
apresentado neste estudo:
•  pesquisar os principais
concei tos  re la t ivos  à  ges tão
ambiental;
•  descrever  o modelo de
impressão anterior ao da aplicação
do Projeto Ilhas de Impressão na
EsFCEx/CMS;
•  estimar o impacto financeiro
e  ambienta l  com o
desenvolvimento e implantação do
Projeto.
Para melhor compreensão da
pesquisa, o desenvolvimento do
trabalho foi dividido em três
seções, apresentadas de acordo
com a estrutura que se segue: a
primeira seção, que trata da gestão
ambiental, onde são discutidos os
principais conceitos envolvidos e
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as medidas que tem sido tomadas
no País e no Exército Brasileiro
para contribuir com a temática; na
seção seguinte,  verif ica-se a
descrição dos procedimentos para
o levantamento da real situação do
modelo de impressão, do nível de
satisfação do usuário e da demanda
do serviço de cópias e impressões
na EsFCEx/CMS; e a seção final
descreve a solução proposta e seus
resultados, elencando a sua meta,
o seu objetivo, a sua abrangência,
os  seus indicadores,  as  suas
principais ações, o seu descritivo
de equipamentos e software, os
seus  impactos  f inancei ro  e
ambiental.
Portanto, o objetivo deste estudo
é apresentar os resultados obtidos
com o desenvolvimento  e
implantação do projeto de ilhas de
impressão na EsFCEx/CMS.

2 Gestão ambiental

Entende-se  por  ges tão
ambienta l  a   capacidade  de
administração e ordenamento das
atividades humanas, buscando a
diminuição dos  impactos ,
sobretudo nos recursos naturais
(BRUNS, 2010). A condução, a
d i reção  e  o  cont ro le  des tes
recursos, deve ser alcançada

por meio de determinados
instrumentos, o que inclui medidas
econômicas, regulamentos e
normalização, investimentos
públicos e financiamento,
requisitos institucionais e judiciais.
(BRASIL, 2011a, p. 73).

Ocorre que um aspecto que
não está claro nas definições acima,
mas que está implici tamente
associado ao conceito ambiental é
a importância da atmosfera no local
de trabalho e os seus reflexos na
satisfação do profissional.

Segundo Cunha (2005), a
exploração de recursos naturais
para desenvolvimento econômico e
tecnológico não está se refletindo
na qualidade de vida. Isto porque
o homem, ao longo de anos,
manteve uma relação predatória
com a natureza. Afirma, ainda, que
ambiente e saúde são pontos
indissociáveis, uma vez que o
entendimento de saúde deve levar
em consideração o completo bem-
estar do indivíduo, seja no  aspecto
físico, mental ou social.

Quando o aspecto envolvido
é  a  aval iação  do  ambiente ,
Macedo (1994 apud KRAEMER,
2003,  p .  9)  ident i f ica  uma
subdivisão em quatro níveis de
gestão:
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•Gestão de processos –
envolvendo a avaliação da
qualidade ambiental de todas as
atividades, máquinas e
equipamentos relacionados a
todos os tipos de manejo de
insumos, matérias-primas,
recursos humanos, recursos
logísticos, tecnologias e serviços
de terceiros.
•Gestão de resultados –
envolvendo a avaliação da
qualidade ambiental dos
processos de produção, através de
seus efeitos ou resultados
ambientais.
•Gestão de sustentabilidade
(ambiental) – envolvendo a
avaliação da capacidade de
resposta do ambiente aos
resultados dos processos
produtivos.

•Gestão do plano ambiental –
envolvendo a avaliação
sistemática e permanente de todos
os elementos constituintes do
plano de gestão ambiental
elaborado e implementado,
aferindo-o e adequando-o em
função do desempenho ambiental
alcançado pela organização.

Portanto, verifica-se que os
princípios e critérios de gestão
ambiental devem considerar a
relação com o meio ambiente
natural  e  a inda,  o  ar t i f ic ia l ,
caracterizado pela sensação do
indivíduo de estar satisfeito e em

consonância com a atmosfera do
seu trabalho. Entretanto, para que
esta troca seja positiva, é preciso
que as empresas e instituições
considerem no planejamento e
execução de  todos  os  seus
projetos e processos a introdução
da variável ambiental.

2.1  Desenvolvimento
sustentável

Na seção anterior, verifica-
se  que  Cunha (2005,  p .1)
cons idera  que  “a  equação
(exploração dos recursos naturais
= desenvolvimento econômico e
tecnológico = qualidade de vida),
não é verdadeira”.

No sent ido  de  tornar
verdadeira esta equação, diversas
iniciativas em âmbito internacional,
com reflexo no Brasil, vêm sendo
observadas. Todas, com o enfoque
de que a sociedade atual precisa e
deve se desenvolver,  mas de
maneira consciente no  tocante à
utilização de recursos naturais, de
forma que as gerações futuras não
sejam prejudicadas.

Um exemplo  des ta
preocupação pode ser verificado
no texto  do  Rela tór io  de
Brundtland ,  conhecido como
“Nosso Futuro Comum”, o qual
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retrata que o desenvolvimento
sustentável é aquele que deve
“sa t i s fazer  às  necess idades
presentes, sem comprometer a
capacidade das gerações futuras
de  supr i r  suas  própr ias
necessidades”.
(ORGANIZAÇÃO DAS
NAÇÕES UNIDAS, 1987 apud
VALENTE, 2011, p. 3).

Consoante  com es te
paradigma,  o  Bras i l ,  por
intermédio do Ministério do Meio
Ambiente, a partir do ano de 1999,
na esfera pública, iniciou um
proje to  denominado Agenda
Ambiental  na Administração
Pública (A3), cujo objetivo é

estimular os gestores públicos a
incorporar princípios e critérios de
gestão ambiental em suas
atividades rotineiras, levando à
economia de recursos naturais e à
redução de gastos institucionais
por meio do uso racional dos bens
públicos e da gestão adequada dos
resíduos. (BRASIL, 2007, p. 6).

Esta mesma cartilha ressalta
que os órgãos e entidades da
União, Estados, Distrito Federal,
Municípios, agências nacionais,
autarquias e fundações instituídas
pelo Poder Público que compõem
o Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SINAMA), bem como

as  empresas  es ta ta is  e  de
economia mista devem

[…] desenvolver projetos e ações
de combate ao desperdício,
minimização de impactos
ambientais, diretos e , gerados
pelas atividades administrativas, e
a promoção da gestão ambiental
com qualidade[...] (BRASIL, 2007,
p. 15).

Cabe ressaltar que a A3P
não possui caráter impositivo,
sendo considerada um marco
indutor e não regulatório das boas
prát icas de sustentabil idade.
Entretanto, a percepção de que o
Estado figura como um potencial
consumidor de bens e serviços,  e
que, por conta desta característica,
poder ia  induzi r  empresas ,
produtores e agentes econômicos
a  se  moldarem a  es te  novo
paradigma, “levou o governo
federal a investir, com maior
ênfase,  na normatização das
denominadas compras públicas
sustentáveis” (VALENTE, 2011, p.
5).

2.2  Compras  públ icas
sustentáveis

As compras  públ icas
sustentáveis são caracterizadas
zelo pelo patrimônio público; a
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trabalho; a educação ambiental e
etc.

Neste sentido, o
desenvolvimento e implantação
de um projeto de ilhas de
impressão aponta-se como uma
alternativa viável, pois engloba
múltiplas variáveis, tais como:
custo, qualidade e satisfação do
indivíduo.

3 Procedimentos
metodológicos

Para o levantamento do
referencial teórico foram realizadas
pesquisas  em fontes  ár ias  e
secundárias. Ideias importantes
foram compiladas por intermédio
de  s í t ios  da  In ternet ,
principalmente no que dizem
respeito aos conceitos de gestão
ambiental, desenvolvimento e
compras sustentáveis.  Vários
documentos e legislações foram
consultados, com destaque para: a
cartilha “Agenda ambiental da
administração pública “ (BRASIL,
2007); o estudo “Marco legal das
licitações e compras sustentáveis
na  adminis t ração  públ ica”
(VALENTE, 2011); e as Instruções
Reguladoras o sistema de gestão
ambienta l  no  âmbi to  do
Exército(IR 50-20) (BRASIL,

2011a).
Também foi realizada uma

entrevista com o chefe da Seção
de Manutenção e Suporte da
Divisão  de  Telemát ica  da
EsFCEx/CMS,  o  qual  fo i
selecionado pelo fato de estar
diretamente ligado ao serviço de
impressão  da  OM e  possui r
informações relevantes sobre os
custos anuais com aquisição de
insumos,  novos equipamentos de
impressão, manutenção preventiva
e corretiva.

Os questionamentos podem
ser verificados no Apêndice A o
rote i ro  cons ta  de  10
(dez)perguntas  aber tas ,  que
tiveram por objetivo levantar o real
modelo de gestão de cópias e
impressões da OM.

Para  o  mapeamento  da
demanda, foram consultados os
registros do Sistema de Controle
Fís ico  de  Mater ia l  da  OM
(SISCOFIS) ,  re ferente  aos
consumos de papel, cartuchos e
toners anos de 2010 e 2011.

Com a finalidade de validar
os registros do sistema e o nível de
satisfação e qualidade do modelo
anter ior  ao  Proje to  I lhas  de
Impressão, foram entrevistados
alguns integrantes das Divisões/
Seções.
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Os questionamentos podem
ser verificados no Apêndice Be o
roteiro consta de oito abertas.

Desse modo, pôde-se
averiguar a adequação da
proposta do presente trabalho, à
necessidade da EsFCEx/CMS.

4 Resultados

Esta seção foi construída
com base nos registros do Sistema
de Controle Físico de Material da
OM (SISCOFIS), no período de
2010 a  2011,  e  nos  dados
levantados  por  ocas ião  das
entrevistas com o chefe da Seção
de Manutenção e Suporte da
Divisão de Telemática da EsFCEx/
CMS e alguns integrantes das
Divisões /Seções ,  cu jos
ques t ionamentos  podem ser
verificados nos Apêndices A e B,
respectivamente.

4.1 Análise do modelo anterior
ao Projeto Ilhas de Impressão
da EsFCEx/CMS

Em relação ao modelo de
gestão de cópias e impressões,
verificou-se que desde 2007 a
OM tem trabalhado com um
parque misto. Desse ano até 2010
figuraram os percentuais de 95%

para equipamentos próprios e 5%
para terceirizados.

 Nesse período, os custos
re lac ionados  com cópias  e
impressões foram consideráveis,
conforme pode ser verificado no
quadro 1.

Os equipamentos tercei-
rizados consistiam em multi-
funcionais de grande capacidade
que visavam a atender às demandas
de provas e  reproduções em
grande escala.

Todas as outras necessidades
eram supr idas  por  uma
representativa quantidade de
máquinas  própr ias  da  OM.
Entre tanto ,  i sso  tornava  a
manutenção, seja preventiva ou
corretiva, e a aquisição de itens de
suprimento um tanto complexa,
mercê da heterogeneidade de
marcas e modelos.

Outro fator que contribuía
para aumento de problemas era o
fa to  da  OM não possui r
profissional habilitado para o
reparo dos equipamentos, sem
contar a dificuldade de obtenção
de  peças  para  repos ição  no
mercado local.

Fruto disso, no ano de 2010,
os custos relativos a cópias e
impressões atingiam
 o patamar dos R$ 170.000,00 e
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a taxa de indisponibilidade de
equipamentos  aproximava-se de
20%, conforme mostram os quadros
1 e 2, respectivamente.

Em relação aos insumos,
ver i f icou-se  a  u t i l ização  de
cartuchos e toners recarregáveis
em detrimento de originais, sendo
percept íve l  a  ba ixa  re lação
“quantidade de páginas por peça”
e  a  ba ixa  qual idade  da
documentação produzida.

Quadro 1 – Custos relacionados com cópias e impressões (2007 a 2010).
 Fonte: elaborado pelo autor.

Quadro 2 – Quadro de disponibilidade de equipamentos de impressão em 2010.
 Fonte: elaborado pelo autor.

Apurou-se, ainda, que os
equipamentos  de  impressão
ficavam compartilhados apenas
para  os  in tegrantes  de  uma
determinada Seção, o que gerava
um efeito psicológico negativo,
pois aqueles que pertenciam ao
setor em que o equipamento estava
lo tado,  desenvolviam um
sentimento de posse, inibindo o seu
uso pelos integrantes de outras
Divisões/Seções.
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Todos estes óbices diminuíam
o nível de satisfação dos usuários,
gerando irritação e levando muitos
a utilizarem suas impressoras
particulares para produção de
documentação do trabalho.

Da análise das informações
levantadas, pôde-se concluir que o
Proje to  I lhas  de  Impressão
apresenta  to ta l  aderência  à
necess idade  ac ima expos ta ,
podendo contribuir sobremaneira
para  a  redução de  cus tos ,  o
aumento do nível de satisfação do
público interno e a melhoria da
qual idade  da  documentação
produzida na EsFCEx/CMS.

4.2 Escopo

Em  2011, a EsFCEx/CMS
promoveu a primeira tentativa de
implantação do modelo de ilhas,
cujo escopo de projeto estava
idealizado da seguinte forma:

• Objetivo – i mplantar um
modelo de gestão de cópias e
impressões baseado em ilhas
de impressão, mediante
contrato de locação de
equipamentos multifuncionais;
• Meta – reduzir, a curto prazo,
em 25%, a médio prazo em
40% e a longo prazo 50% ao

ano, os custos relacionados a
cópias e impressões;
• Abrangência – 100% das
Divisões e Seções;
•  Indicador econômico –
redução na compra de itens de
suprimento de impressão e no
consumo de papel;
•  Indicador ambiental –
diminuição no consumo de
energia e aumento do nível de
satisfação do usuário;
• Indicador social – cção do
uso coletivo dos equipamentos;
• Principais ações – estimular
o uso de meios eletrônicos para
tramitação de documentação;
orientar, treinar e sensibilizar o
público interno para a
economia de papel; e introduzir
progressivamente o papel
reciclado na cadeia de
suprimento.

4.3 Definição da demanda,  dos
equipamentos e do software de
gerenciamento e controle

Para a configuração dos
equipamentos de impressão, foram
considerados vários aspectos: a
demanda de impressão total da
OM; o ciclo mensal de produção
dos setores, ou seja, a quantidade
de páginas copiadas ou impressas
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no mês; os  períodos de pico; a
necess idade  de  impressão
colorida;  e a necessidade de
acessór ios  in tegrados ,  como
memórias secundárias, módulos de
fax ,  de  a lceamento  e
grampeamento automático.

Baseado nes tas
características, em 2011, o modelo
foi  composto  por  10(dez)
multifuncionais terceirizadas, sendo
nove monocromáticas e  uma
colorida.  Com isso, tornou-se
possível a redução gradual dos
equipamentos próprios da OM.

No mesmo ano, face à
economia de recursos
precocemente proporcionada no
primeiro semestre e à percepção
de que o paradigma da
sustentabilidade não só considera
o componente custo, mas
também o ambiental, identificou-
se  a oportunidade de melhoria
do modelo.

Portanto, mantendo-se a
mesma filosofia de especificação
de equipamentos, foi realizado um
estudo mais aprofundado sob a
demanda e a localização das ilhas,
com o incremento de uma maior
quant idade  de  máquinas
terceirizadas e a implantação de
um software para gerenciamento e

controle efetivo de páginas.

4.3.1 Demanda

A demanda máxima fo i
definida pela média de consumo de
papel indicada nos registros do
SISCOFIS (2010-2011) ,
aproximadamente 2.200.000 (dois
milhões e duzentas mil) folhas por
ano.

No entanto ,  a  demanda
mínima fo i  mapeada  pelo
cruzamento:  do  consumo de
cartuchos e toners das Divisões/
Seções indicado nos registros do
SISCOFIS (2010-2011) ;  das
especificações de autonomia do
suprimento de cada fabricante; e
das entrevistas com usuários
(Apêndice B), o que deram origem
aos quadros 3 e 4.



Revista Interdisciplinar de Ciências Aplicadas à Atividade Militar – Ano 2   Número 2 – 2° semestre de 2012128

Quadro 3 – Média das quantidades de
cópias/impressões coloridas (2010-2011)
Fonte: elaborado pelo autor.

Quadro 4 – Média das quantidades de
cópias/impressões monocromáticas (2010-
2011)
Fonte: elaborado pelo autor.

4.3.2 Equipamentos

O modelo ampliado para
2012 foi configurado  com cinco
tipos de multifuncionais,
totalizando 20(vinte)
equipamentos conforme a seguir:

a )  Tipo  I  –  13  ( t reze)
equipamentos

•  Multifuncional ática
A4;
•  Função: ,,,fax;
•  Velocidade: 30 ppm;
•  Processador :  300
MHz;
•  Memória: 512 MB;
•  Acessórios: fax;
•  Finalidade: produção
de documentação simples.
•

b) Tipo II –  um equipamento
•  Multifuncional lática
A4;
•
 Função:imprimir,digitalizar,copiar,fax;
•  Velocidade: 42 ppm;
•  Processador :  667
MHz;
•  Memória: 256 MB;
•  Acessórios: fax;
•  Finalidade: produção
de documentação
processual (contratos e
licitações).
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c) Tipo III – um equipamento
•  Multifuncional lática A3;
•
 Função:imprimir,digitalizar,copiar;
•  Velocidade: 28 ppm;
•  Processador: 667 MHz;
•  Memória: 2 GB;
•  Acessórios: alceador/
grampeador;
•  Finalidade: produção de
provas.

d) Tipo IV – três equipamentos
•  Multifuncional lática A3;
•
 Função:imprimir,digitalizar,copiar;
• Velocidade: 42 ppm;
•  Processador: 667 MHz;
•  Memória: 2 GB;
•  Acessórios: 250 GB de
memória secundária;  alceador/
grampeador;
•  Finalidade: produção de
provas, livros e apostilas.

e) Tipo V – dois equipamentos
•  Multifuncional
lcoloridaA3;
•  Função:
imprimir,digitalizar,copiar;
•  Velocidade: 24 ppm;
•  Processador: 1 GHz;
•  Memória: 2 GB;
•  Acessórios: 250 GB de
memória secundária;  alceador/
grampeador;

•  Finalidade: produção de
livros, apostilas, cartazes,
convites, folderse banners.
•
• Vale destacar, que
todas as máquinas foram
previstas para funcionar em
modo duplex, possuir placa de
rede embutida e
compatibilidade com os
sistemas operacionais
Windows e Linux.
Ressaltando, ainda, que apenas
foram elencadas as
características básicas, os
principais acessórios e
finalidades das multifuncionais
locadas pela empresa
terceirizada.

O descritivo completo pode
ser encontrado na Ata do pregão
eletr×nico nº 006/2012 da EsFCEx
(BRASIL, 2012) e a distribuição
de  equipamentos  com as
respectivas cotas setoriais podem
ser verificadas no quadro 5.
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Quadro 5 –  Localização das multifuncionais e respectivas cotas anuais.
 Fonte: elaborado pelo autor.

4.3.3 Software de gerenciamento
e controle

Com a  f ina l idade  de
administrar as  cotas de cópias e
impressões setoriais e fornecer
informações gerenciais, foi incluído
no Projeto um software com as
seguintes características mínimas:
•  interface de administração
via navegador;

•  integração com o sistema de
autenticação dos usuários de rede
da EsFCEx/CMS;
•  compatibilidade com os
sistemas operacionais Windows e
Linux;
•  bilhetagem de cópias e
impressões;
•  definição de diferentes níveis
de acesso por usuário;
•  histórico de impressões
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diário, semanal, mensal e anual;
•  definição de cotas mensais
e semestrais por grupo;
•  emissão  de  re la tór ios
deta lhados por  per íodo para
usuário, grupo e impressora;
•  exportação de relatórios em
formato PDF.
Em conformidade com os
requisitos acima e por melhor se
adaptar  ao  ambiente
computacional da OM, o programa
Printer Tux foi o escolhido (HE
SOLUÇÕES, 2012). Entretanto,
outras opções estão disponíveis no
mercado, como por exemplo:
Papercut  (PAPERCUT MF,
2012), Guardian Print Account
(GUARDIAN TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, 2012) e etc.
 Uma al ternat iva de solução
gratuita é  o Ibquota (IBQUOTA,
2003) ,  mas  para  o  caso  da
EsFCEx/CMS prec isar ia  de
algumas customizações.

4.4  Est imat iva  de  impacto
financeiro e ambiental

O ano de 2011 foi  o de
implantação do Projeto Ilhas de
Impressão na EsFCEx/CMS. O
modelo estava  configurado com 10
(dez) multifuncionais terceirizadas,
sendo nove monocromáticas e uma
colorida. O parque de impressão

refletia os percentuais de 85% de
equipamentos próprios contra 15%
de terceirizados.

Nesta oportunidade, ao final
do mesmo ano,  fo i  poss íve l
identif icar uma economia de
aproximadamente 54% em relação
a média dos custos relacionados a
cópias e impressões no período de
2007 a 2010, conforme pode ser
observado no quadro 6. Vale
des tacar  que  a  opção pe la
comparação com a média do
período caracteriza uma visão
conservadora e parcimoniosa.

Caso o comparativo fosse
realizado apenas com o pico de
2010, a economia atingiria a casa
dos 63%, o que não se considera
uma incorreção, tendo em vista a
tendência de alta destes custos ao
longo dos anos, mostrada no
mesmo quadro 6.

Este resultado expressivo
pode ser  expl icado por  dois
motivos. O primeiro porque o
contrato do serviço de impressão
estabelecia que a empresa teria as
obrigações de fornecimento dos
equipamentos e seus insumos,
exceto papel; de manutenção
prevent iva  e  corre t iva ,  com
substituição de peças e máquinas,
se fosse o caso; e ainda, assistência
técnica e treinamento gratuitos. O
segundo, pelo fato do Comando da
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OM ter  rac ionado os  gas tos
re la t ivos  aos  equipamentos
próprios, restringindo apenas à
ut i l ização dos  supr imentos
existentes no estoque.

Portanto, analisando apenas
pela óptica do custo, o resultado
most rou-se  surpreendente ,
atingindo a meta de longo prazo no
ano da implantação do Projeto.

Entretanto, apurando-se o
aspecto ambiental, verificou-se a
insatisfação no que tange ao rígido
limite de cotas.

 Já em relação aos setores
que não estavam alocados nas
ilhas, o descontentamento tinha
origem na baixa durabilidade dos
equipamentos próprios e dos seus
insumos, o que dificultava o acesso
ao serviço de impressão por
grande parte do público interno.

Em consequência, houve
necess idade de  expansão do
modelo para o ano de 2012, que
passou a  ser  composto  por
20(vin te)  mul t i funcionais
terceirizadas, sendo 18(dezoito)
monocromáticas e duas coloridas.

Nes te  novo cont ra to ,  a
totalidade de páginas impressas ou
copiadas foi majorada conforme as
demandas  que  cons tam nos
quadros 3 e 4. Reservou-se, ainda,
um percentual de 15% acima desta
necessidade para a composição de

uma reserva tática, sem contar a
previsão legal do termo aditivo ao
contrato que pode chegar até o
percentual de 25% do seu valor.

Em relação à localização,  as
mul t i funcionais  foram
disponibi l izadas  em pontos
estratégicos,  de maneira que
permitissem a agregação de setores
com necessidades semelhantes.

Os  se tores  com
equipamentos  própr ios
remanescentes foram selecionados
baseados  nos  cr i té r ios  de
localização geográfica (setor
isolado), baixa demanda e sigilo.
Quanto  aos  equipamentos
propr iamente  d i tos ,  foram
deixados apenas aqueles que
possuíam insumos intercambiáveis
e com expressiva quantidade em
estoque.

Com isso, a ideia é que ao
final do ano de 2012, o parque de
impressão atinja os percentuais de
40% de equipamentos próprios
contra 60% de terceirizados.
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Quadro 6 –  Economia comparando-se o custo 2011 com o custo  médio anual (2007 a
2010).
Fonte: elaborado pelo autor.

Quadro 7 –  Economia estimada comparando-se o custo 2012 com  o custo médio anual
(2007 a 2010).
Fonte: elaborado pelo autor.

E  então ,  es t ima-se  a
economia de aproximadamente
25% em relação a média dos
custos relacionados a cópias e
impressões no período de 2007 a
2010, conforme mostra o quadro
7.

No aspecto  ambienta l ,

aposta-se no aumento imediato do
nível de satisfação do usuário, uma
vez que a ampliação do modelo foi
planejada para que todo público
interno da OM tenha fácil acesso
ao serviço de impressão com
qualidade.

Neste novo cenário,  um
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papel de fundamental importância
para consolidação desta solução
deverá ser desempenhado pelo
gestor, que por intermédio de
mecanismos de  cont ro le  e
aval iação ,  do  embasamento
propiciado pelo feedback  dos
usuár ios ,  e  da  apl icação  de
indicadores de qualidade, permitirá
a retroalimentação necessária ao
sistema para que a EsFCEx/CMS
consiga, ao longo dos anos, extrair
os benefícios da proposta.

A diminuição da quantidade
de  equipamentos  própr ios ,
inc lu indo nes te  cômputo  os
scanners  e  aparelhos de fax ,
a l iados à predominância das
multifuncionais terceirizadas, que
são novas, de primeiro uso e
certificadas com selo de baixo
consumo,  inf luenciarão
diretamente, no médio e longo
prazos, em uma considerável
economia de energia. Também
poderão permitir  a  migração
estratégica da unidade homem-
hora para áreas mais relevantes,
como atendimento ao usuário,
segurança da informação e defesa
cibernética, na medida em que o
profissional de da Informação (TI)
de ixa  de  te r  encargos  de
manutenção,  especif icação e
cotação de equipamentos  de
impressão.

Em relação ao consumo
papel, medidas como orientação,
treinamento e conscientização do
usuário para o reaproveitamento
de rascunho, o uso da impressão
duplexe a utilização de meios
eletrônicos para tramitação da
documentação, poderão contribuir
para uma sensível redução.

Desse  modo,  toda  a
economia gerada pela aplicação do
Projeto poderá ser revertida para
o ensino e bem-estar do público
in terno  e ,  por  que  não ,  na
introdução de novos elementos,
como o  papel  rec ic lado na
produção da  documentação,
coroando o  c ic lo  de
sustentabilidade.

5 Conclusão

O presente trabalho teve como
proposta o desenvolvimento e
implantação de um projeto de ilhas
de impressão na EsFCEx/CMS.
Esta solução foi motivada pela
hipótese de que este Projeto, além
de atender à demanda de cópias e
impressões  da  OM, poder ia
reduzir gastos institucionais com
insumos,  energia  e  papel ,
permitindo que a economia gerada
pudesse ser revertida para as
atividades de ensino e para o bem-
estar do público interno.
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Para  que  a  pesquisa
obtivesse êxito, foram estudados
inicialmente os conceitos que
envolvem a gestão ambiental, bem
como o seu enquadramento e
situação no âmbito do País e do
Exército Brasileiro.
Também foram rea l izadas
entrevistas com o chefe da Seção
de Manutenção e Suporte da
Divisão de Telemática da EsFCEx/
CMS e com alguns integrantes das
Divisões/Seções. Os registros do
SISCOFIS,  re ferente  aos
consumos de papel, cartuchos e
toners nos anos de  2010 e 2011,
também foram examinados, tudo
com a finalidade de embasar o
Proje to  e  permi t i r  o  rea l
levantamento da demanda de
cópias e impressões da OM.
Fruto deste primeiro estudo,
verificou-se que o Brasil, ccom o
paradigma do desenvolvimento
sustentável, iniciou na esfera
pública, a partir do ano de 1999,
um projeto denominado Agenda
Ambiental  na Administração
Públ ica  (A3) .  E em 2011,  o
Comando do Exército Brasileiro
assinou o termo de adesão à
A3junto ao Ministério de Meio
Ambiente ,  ass ina lando o
comprometimento institucional de
incorporação dos princípios e
critérios de gestão ambiental nos

Comandos, Chefias e Direções de
todas  as  suas  Organizações
Militares (OM).
Em total descompasso com a
filosofia acima,  apurou-se por
meio  das  ent revis tas ,  que  a
EsFCEx/CMS, no período de
2007 a 2010, chegava à média
anual de aproximadamente R$
140.000,00.  Es tes  cus tos ,
relativos a cópias e impressões,
eram cons iderados  a l tos  se
comparado ao serviço prestado.
Então, no ano de 2011, a OM
promoveu a primeira tentativa de
implantação do modelo em ilhas,
o que gerou ao final do mesmo ano
uma economia de 54% .
 Ent re tanto ,  apurando-se  o
aspecto ambiental, verificou-se a
insatisfação de grande parte dos
usuár ios ,  sendo um dos
motivadores o limite curto de cotas
mensais.
No mesmo ano, face à economia
de  recursos  precocemente
proporcionada e à percepção de
que  o  paradigma da
sustentabilidade não só considera
o componente custo, mas também
o ambiental, identificou-se  a
oportunidade de melhoria do
modelo.

Em consequência, o modelo
para 2012  foi ampliado para que
atendesse às variáveis custo,
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qualidade e satisfação do público
interno.

Com isso, estima-se uma
economia de aproximadamente
25% em relação a média dos
custos relacionados a cópias e
impressões no período (2007-
2010); e no aspecto ambiental,
aposta-se no aumento imediato do
nível de satisfação do usuário,
projetando-se, para o médio e
longo prazos,   uma considerável
economia de energia e de papel.

Aós a análise e síntese de
tudo que foi coletado, pôde ser
verificado que a proposta mostra-
se relevante no sentido de possuir
total aderência com o tema gestão
ambiental e desenvolvimento
sus tentável ,  ha ja  v is to  a
importância dada pelo País e pela
Força Terrestre.

Este estudo também tem um
caráter contributivo, pois relata
uma experiência de implantação
que poderá ser aproveitada  por
outras instituições, inclusive com
aplicação em processos similares,
onde  ca ibam soluções
terceirizadas, como serviços de
l impeza ,  gráf icos ,  de
aprovisionamento e etc, de maneira
que a unidade homem-hora possa
ser otimizada.

Na visão micro, a solução
influenciará na economia de

recursos próprios da EsFCEx/
CMS, zelando para que haja
sus tentabi l idade  f inancei ra ,
ambiental e tecnológica. Mas na
visão macro contribuirá para a
humanidade, uma vez que dentro
do ciclo de sustentabilidade,
permitirá uma exploração racional
de recursos naturais.

Conclui-se, portanto, que a
presente proposta, apesar de estar
implantada há pouco tempo, já
apresenta resultados interessantes
e é promissora de mais benefícios,
pois foi concebida para ser e
flexível para os próximos anos.

Como perspect iva  para
trabalhos futuros, sugere-se um
estudo sobre a confecção de
Editais de Licitação, de modo que
a Administração possa adequar a
sua necessidade de TI às cláusulas
de sustentabilidade.
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